
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ.
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PREGÃO
ELETRÔNICO

017/2024

Protocolo 2798/2024

Objeto: Registro de preço para aquisição de
materiais hidráuiicos para suprir as
necessidades da Secretaria Municipai de
Agricultura e Meio Ambiente.
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Tramitação de Processo

Data: 26/03/2024 09:42

Página 1 de 1

Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 2798/2024

Requerente:Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente

Contato:Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente -Tel: 4136321015 - agrÍcuiturá@pien.pr.gov:br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição; Requer abertura de processo licitatório para aquisição de.materiais hidráulicos,

AB4rblTUfl*

2

Data; 26/03/2024 09:42:50 Previsãp:31/03/2024,Ocorrência:!

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:Flavia Martins de Oliveira

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANÈXOS/ASSINATURAS

Assinatura Assinado emDescrição

Requerimento n.® 010_2024_TR_ETP_Mapa Requerimenlo_TR_ETP_Mapa de
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SECRETARIA DE
AGRICULTURA

E MEIO AMBIENTEC

PREFEITURA

Órgão requisitante:
N° requerimento:
Data:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
010/2024

11/03/2024

6Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Registro de preços para aquisição de materiais hidráulicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal,
conforme descritos no Anexo I.

Justificativa:

0 Município de Píên, necessita adquirir para atender a necessidade de fornecimento de materiais hidráuiicos, que

são utiiizados para manutenção e conservação dos Sistemas Rurais de Água Potávei, nas 9 comunidades rurais,

atendidas através de parceria entre Prefeitura, Sanepar e Associações dos Usuários da Água.

Aproximadamente 97% da popuiação do Município recebe ;ém suas casas a água tratada, a quai é essencial para

manutenção da saúde e subsistência da população.

Os usuários da água da zona rurai não são atendidos diretamente peia Sanepar, o abastecimento de água fica a

cargo do poder púbiico conjuhtamente às Associações da Água mantidas pelos moradores, de modo que a

manutenção das redes principais dos sistemas torna-se responsabilidade do Município, por tratar-se de uma

necessidade primária e básica.

Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo;maior de atender o programa de saneamento rural,

torha-se indispensável a aquisição do objeto pretendido pará suprir as demandas das ações promovidas pela

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; destinadas a daricontinuidade a realização de ações que constituem área

de sua competência legal.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever quál: I

(x) Não

Dotação orçamentária:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 07.002.17.511.0006.1011-3390300000

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Rua Réinaldo de Oliveira Mendes, n.° 212 - Gentro - Piên/PR - CEP 83.860.000

1

Rua Réinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.

Fone: (41) 3632-1015
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Horários:

08h as 11h30

13h as 16h30
4

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Mareio Alves Domingos - Assessor de Area II - Saneamento - Matrícula 4765259.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acinia pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

Mareio Alves Domingos
Matrícula4765259
Fiscal do ÔDntrato

CA^OS AUGUSTO MAGON
Secretário ae Agriculcura e Meio Ambiente

Decreto Munícipaj 06/2021
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Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.

Fone: (41)3632-1015
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ANEXO í

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTID
ESPECIFICAÇÃOITEM

ADE

200
TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM BARRA DE 6 METROS Barra1

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM BARRA DE 6 METROS 500Barra2

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM BARRA DE 6 METROS 200Barra3

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA DE 6 METROS 3004 Barra

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE 6 METROS 15005 Barra

15BARRAS DE REVESTIMENTO STD DIN 2440 DE 6,00 X 6

POLEGADAS (TIPO AÇO PRETO) COM 157 MM DE
DIÂMETRO INTERNO

6 Barra

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6 POLEÇADAS 47 Un

Mareio Alves Domingos
Matrícula 4765259

Fiscal do^ntrato

CARÜÒS AUGU^O MAGON
Secretário de^Agricultura e Meio Ambiente

Decreto Municipal n® 06/2021

3

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.

Fone: (41) 3632-1015
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFErrUI^ MUNieiPAL DE PIÊN/PR
Parte Interessada: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Objeto: Registro de preço para aquisição dé materiais hidráulicos pára atender as necessidades da

Secretária Municipal.

1, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. O Município de Piên, necessita adquirir para atender a necessidade de fornecimento de materiais

hidráulicos, que são utilizados para manutenção e conservação dos Sistemas Rurais de Água Potável,
nas 9 comunidades rurais, atendidas através de parceria entre Prefeitura, Sanepar e Associações dos
Usuários da Água.

Aproximadamente 97% da população do Münicíplo recebe em suas casas a água tratada, a qúal é
essencial'para manutenção da saúde: e subsistência da população,

Os usuários da água da zona rüral não são átendidos diretarhente peja Sanepar, o abástecimento de
água fica a cargo do poder público conjüntamente às Associações da Água mantidas pelós moradores,
de módo que á manutenção das redes principais dos sistemas torna-se responsabilidade do Muhicípio,
por tratar-se de uma necessidade primária e básica.

1.2. Visando o bem comum, de interesse sociái e com ò objetivo maior de atender o programa de

saneamento rural, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido pára suprir as demandas

das ações promovidas pela Secretaria de Agricultiira e Meio Ambiente, destinadas a dar continuidade

a realização de ações que constituem área de suá competência legal. Bem como, manter os serviços

públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade

com eficiência, continuidade e economia.

1.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevlsibilidadê das demandas ao longó do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

2, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A entrega dos materiais hidráulicos, para atender necessidades da Secretaria de Agricultura e

Meio Ambiente, deverão ser executadas conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a
serem estabelecidas ireste instrumento e também estabelecidás no Termo dé Referência.

,2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidosjos eventuais interessados deverão comprovar qüe

atuam em ramo de ativldade compatível com o objeto da licitação, bem como ápresentar os docu

mentos de habilitação exigidos, nos termos do artj. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021;

2.3. No mbmento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devém estar em perfèitás condições.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneiíj de Entrega, para assinatura mediante conferência

dbs itens> onde deverá constar item, descrição, quantidade,, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n® 212 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860^000, Pope (41) 3632-1015
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2.5. A,entrega deverá ser realizada conforme local e prazo descritos no Termo de Referência.

7
3, LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados ho mercado, para solução da necessidade administra

tiva, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e

econômico, a contratação de empresas especializadas na comercialização de materiais hidráulicos

para-atender a administração pública.

3.2. Foi elaborado o mapa com as médias que seguem em anexo a esse ETP.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4;1. Por se tratar dé Itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Muhicíplo o total licitado e sim comprar conforme
a necessidade.

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6®, ihcisb XLI, 17, § 2®, e 34, todos

da Lei Federal n® 14.133/2021.

5, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. ps quantitativos estimados^ para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Secretaria por meio dos processos licitatórios.

6, ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATACAO

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de R$ 208.312,89 (Duzentos e oito mil, trezentos'e doze

reais e oitenta e nove centavos) conforme previsto no Plano de Contratação Anuaí2024.

6,2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor totáí da contratação
não gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por
parte da Administração Municipal

f

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao-princípio
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação, deste
princípio, 0 § l®do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, 0

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dèver dê buscar a ampliação dà competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que o registro de preços além de não gerar Um custo alto pois não vincula despesa antes da .

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade;

8. CONTRATACQES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1015
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8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. ALINHAMENTO COM PAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para esta Secretaria.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar

a contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de quali

dade para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11, PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTI^TO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da

Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços dò Edital.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compras de materiais hidráulicos não possui potencialidade de risco ambiental.

13, VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Prelimi

nar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, de

claramos que á contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Mareio Alves Domingos
Fiscal do Contrato

Matrícula 4765259

Ç\

C/\^RLOS AUGUSTO MAGON
Secretárioxde Agricultura e Meio Ambiente

Decreto Municiai n^ 06/2021

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1015
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Objeto1.

Especificações2.

Estimativa do Valor da Contratação3.

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor4.

5. Justificativa

Fonte Orçamentária6.

>.

Exigências de Habilitação7.

Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento8.

Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto9.

10. Modelo de Gestão do Contrato
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1

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir a hecessidáde da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

ESPEélFIGAÇÕES
-y,.— ^ - g:

,S

As especificações do Objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

lí Qu&ntidade
IJríidadé totaldos itensItém

•timads

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 16,30 R$ 3.260,002001 Barra

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 41,92 R$ 20.958,005002 Barra

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 48,18 R$ 9.636,003 Barra 200

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 62,07 R$ 18.620,404 Barra 300

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 85,51 R$ 128.268,7515005 Barra

BARRAS DE REVESTIMENTO STD

DIN 2440 DE 6,00 X 6 POLEGADAS

(TIPO AÇO PRETO) COM 157 MM

DE DIÂMÉTRO INTERNO

R$ 1.779,66 R$ 26.694,956 Barra 15

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6

POLEGADAS
R$ 218,50 R$ 873,997 Un 4

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá,
excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei n^ 14.133/21, indicar marcas ou modelos

e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.4.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

governodepien
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0 objeto desta contratação não se enquadra corno sendo de bem de luxo, conforrhe art. 20 da

Lei no 14.133/21.,

2.7. No caso de alguma Inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante nã plátaformá do pregão eletrônico, deverá ser'considerado o ,descritivo do termo de

referência.

2.5.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

O custo estimado totál da contratação é de R$ 208.312,89 (Duzentos e oito mil trezentos e doze3.1.

reais e oitenta e nove ceiitavos), confOfme custos unitáriòs apostos na tabela acima e ariexós.

O objeto da. contratação está previsto no Piario de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

3.2.

. ~pORMA E CRITÉRIOS PE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4

4.1. O fornecedor será séleclonado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma;eletrônica, com adoção dp critério de julgamento pelò MÉNOR PRÉÇÓ, PÓR ITEM.

4.2. OptOurse pelo registro de preço em virtude da imprevisibílfdade das demandas ao longo do ano ,o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixós para a aquisição.

5. ^ lüS-nFIÇÁTIVÃ

5.1. 0 Município de Piên, necessita adquirir para atender a necessidade de fornecimento de materiais

hidráulicos, que são utilizados para manutenção e conservação dos Sistemas Rurais ,de Água POtáyel,

rias 9 comuriidades rurais, atendidas através de párcéria entre Prefeitura, Sanepar e Associações dos

Usuários da Água.

Aproxirhadamehte 97% da população dó Município recèbe em suas casas a água tratada, a qual é

essencial para manutenção da saúde e subsistência da população.

Os usuários da água dã zona rural não são atendidos diretamente' pela Sanepar, o abastecimento de

água fica a cargo do poder público conjuntamente às Associações da Água mantidas pelos moradores,

de modo que a manutenção das redes principais dos sistemas torna-se responsabilidade do Município,

por tratar-se de uma necessidade primária e básica.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender o programa de

saneamento rUral, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para supriras demandas

dãs ações promovidas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, dêstihadas a dar continuidade

<a réalízação de ações que constituem áfeã de sua competência legal.

governodepleh
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6, FONTE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

EXIGENCIAS PE HABIUTAÇAO
''i 'T--' - •*

7

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais Interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14.133/2021;

8.. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão sêr entregues diretamente na sede da secretaria solicitanté entre

08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme o endereço abaixo:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Telefone: (41) 3632-1015
Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, n® 212— Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade. Identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não. poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os Itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO pO OB3ETO

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação piena de sua conformidade com a especificação do edital.

® íi governodeplen



PIÊN
SECRETARIA DE
AGRICULTURA
E MEIO AMBIENTE

UPREFEITURA

9.3. Verificada a dêsconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias nó prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.
,9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de .

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5, Apos a verificação pléna quanto ao atendimento dè todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
9.6. O recebimentò provisório e definitivo dos materiais entregúes pela licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará 0 que dispõe o artigo 14Õ da Lei n^ 14.133/21 e alterações pòsteriofes
9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do Objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
9.8i O recebimento provisório ou definitivo não exduirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança, dos bens nem a responsabilidade étlco-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá cónvocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

lO.Sé Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, dó método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) dO contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este itém não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução dO contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

L
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mês e ano, bem comò õ nome dos funcionários eventualrnente envolvidos, determinando o que for

necessário à reguiarização dás faitas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identifícada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

1Õ.7.2.0 fiscal do cõntrátò ou ata de registro inforrriará ao gestor dp contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote, as medidas necessárias é saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dò^ contrato nas datas aprazadas, o
fiscal dp contrato comunicará o fato irhêdíatamente aò gestòr do contrato.

1Ó.7.4.0 fiscal do contrato oü ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à, renovação tempestiva õu à prorrogação
contratual.

1Ò.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, às glosas e á formalização de

ápostilaniento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

lO.S.l.Caso ocorra desçumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. Ò gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, á exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando re)atóríp com vistas à verificação da
necessidade de, adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato pu ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11, 0 gestor do contrato òu áta de registro acompanhará a manutenção dás condições ^de
habilitação da contratada, para fins dé empenho de despesa e pagamento, e.anotará os problemas que.
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técníçp, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e áferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar dó cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou áta de registro otmará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que frata 0 art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, oü pelo agente ou pelo setor cpm competência para
tál, cOriforme 0 caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro, deverá elaborar relatório final com Informações sobre a
consecução dos Objetivos que tenham justificado a cOntratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

® SI governodepien
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10.15. 0 gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

gl. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objetó em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marça, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objèto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte, e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibliidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e quálificáção exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que Ihcidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituirão item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

governodepien
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12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar mínuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato

ou ata de registro de preços;

21.'1;6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

recusar

Í3> «LEGISLAÇÃO APLICÃDÃ

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

iONTES DE PESQUISA15.

15.1. Marcelo Seidel -CNPJ n.o 32.135.641/0001-40

15.2. Ferragens Weiss Ltda - CNPJ n.° 80.857.089/0001-46
15.3. Marcos Schreiner ME - CNPJ n.<^ 20.645.052/0001-22

15.4. A.F. Cordeiro Ltda - CNPJ 38.048.320/0001-94

15.5. Letki Materiais de Construção - CNPJ n.° 82.510.850/0001-0 2

15.6, Internet e Banco de Preços.

Elaborado em 11 de março de 2024.

Mareio Alves Domingos

Matríci 113^765259
Fiscal ído contrato

sJkVjV
CARLOS AUgWo MAGON

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto Municipal n® 06/2021
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FavDT preencher todas as informações

T8
Empresa: MARCELO SEJDEL-TRANSPORTES SEIDEL CNPJ: 32.135^1/00)1-40

E'mail:seideltransportes77@gmail.coni Contato:

Fone: 4199791 0296

Especificações

Canos e conexões de tubo pvc

E~t n) ul

Preço
m ixiniu

Unit irm

1
Oliji tn JUm D iir IO Unu* ide Preço M iximu Tot il

I

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM BARRA DE 6 METROS1 RS 12,04 RSBARRA 200 2.408,00

TUBO SOIDÁVEL DE PVC 32 MM BARRA DE 6 METRCS2 R$ 25,99 RSBARRA 500 12.995,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM BARRA DE 6 METROS1 3 R$ 33,20 RSBARRA 200 6.640,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA DE 6 METRC^4 RS 42,94 RSBARRA 300 12.882,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE 6 METROS5 RS 64,83BARRA 1500 RS 97.245,00

R$TOTAL 132.170,00

OBS: A cotação dev^ conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo oiçamoito.

Local/Pata: PiêivVR, 13/03/2024.
Validade do orçamento: 60 dias
Telefone: (41) 3632 1015 - (41) 93672-9220

E-maíl: agrícuituia@pien.gov.pr.br ou flavía.oliveIra@plen.gov.|tfJ»
Cárimbo/Assinatura:
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Favor preencher todas as informacSes

PREFEITURA

^0CNPJ: 80.857.089/0001-46Empresa; Ferragens Weiss Ltda.

Contato:E-mail; ferragen5weiss(3gmail.com

Fone;'4136321180

Especificações

Canos e.conexões de tubo pvc e tubos de ferrp galvanizados

ri« ro

máximo

Unitário

Qtde
Preço MáximoDescrição.Objeto Item.

Esttpada

TUBO SOLDAVEL de PVC 25 MM BARRA DE 6 METROS RS 12,99 RS200 2.598,00BARRA1

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM BARRA DE 6 METROS R$ 31,90 RS 15.950,00BARRA 5002,

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM BARRA DE 6 METROS R$ 38,90 R$ 7.780,001 BARRA 2003

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA DE 6 METROS R$ 53,90 RS 16.170,00BARRA 3004

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRÀ DE 6 METROS R$ 81,42 R$ 122.130,0015005 BARRA

BARRAS DE REVESTIMENTO STD DIN 2440 DE 6,00 X 6

POLEGADAS (TIPO AÇO PRETO) CÓM 157 MM DE
DIÂMETRO INTERNO

RS RSBARRA 156

2

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6 POLEGADAS R$ RSUN 4.7

RS 164.628,00
TOTAL

OBS: Acolaç3o deverá comer o carimbo da empresa e assinatura cio responsável pelo orçamento.

Local/Data: Piên/PR, 13/03/2024.
Validade do orçamento: 60 dias
Telefone: (41) 3632 1015 - (41) 99672-9220
E-mail: agricultura@plen.gov,pr.br ou flavla.olIvelra@plen.gov.pr.br

Carlmbo/Assinatura:

i
FERRAGENS WEISS LTDA.
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Favor preencher todas as informações
ITUHA

CNPJ: 20.645.052/0001-22Empresa: MARCOS SCHREINER - TELHAS E MADEIRA - ME

' fAftUsffi.E-mail: Contato

21Fone:

Especificações

Canos e conexões de tubo pvc e tubos de ferro galvanizados

!Dn(t;^Í'oc '

Qtd>'
UnidadespcscrlçiíojObje;^ Item'

TUBO SOLDAVEL DE PVC 25 MM BARRA DE 6 METROS R$R$ 16,60200 3.320,001 BARRA

TUBO SOLDAVEL DE PVC 32 MM BARRA DE 6 METROS RS 39,79 RS500 19.895,002 BARRA

TUBO SOLDAVEL de PVC 40 MM BARRA DE 6 METROS RS 49,80 RS1 9.960,00BARRA 2003

TUBO SOLDAVEL DE PVC 50 MM BARRA OE 6 METROS RS 59,60 R$300 17.880,004 BARRA

TUBO SOLDAvEL de PVC 60 MM BARRA OE 6 METROS RS 79,90 RS 119.850,00BARRA 15005

BARRAS DE REVESTIMENTO STD DIN 2440 DE 6,00 X 6

POLEGADAS (TIPO AÇO PRETO) COM 15? MM DE
DIÂMETRO INTERNO

R$ 1.247,50 RS 18.712,506 BARRA 15

2

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6 POLEGADAS R$ 298,00 RSUN 4 1.192,007

R$ 190.809,50
TOTAL

ÜBS; A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do lespoiisável pelo orçamento.

Local/Data: Piên/PR, 14/03/2024.
Validade do orçamento; 60 dias

Telefone: (41) 36321015-(41) 99672-9220

E-mall: agricultura@plsn.gov.pr.br ou flavla.oIlvelra@pIen.gov.p r.br

io.<iiHs .osanooov-<3..2j

0Carlmbo/Asslnatur



1 SECRETARIA DE
i AGRICULTURA
i. EMBOAMBIENTE COTAÇÃO

Favor preencher todas as informações
PREFEITURA

Ipá
Empresa: (QJ^i

Contato:E-mail:

Espécificações

Canos e conexões de tubo pvc e tubos de ferro galvanizados

Preço
Máximo

Total

Preço

máximo

Unitário

Qtde
Estimada

UnidadeDu.>cnc«ioObjeto Item

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM BARRA DE 6'METROS BARM 2001

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM BARRA DE 6 METROS 500BARRA
(55(00.2

^)CO.TUBO SOLDÁVEL DE PVG40 MM BARRA DE 6 METROS BARRA 2001 3

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA DE 6 METROS RS300BARRA4

TUBÒ SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE 6 METROS RS1500BARRA5

BARRAS DE REVESTIMENTO STD DIN.2440 DE 6,00 X 6

POLEGADAS (TIPO AÇO PRETO) COM 157 MM DE
DIÂMETRO INTERNO

RS;15BARRA14

2

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6 POLEGADAS RSUN 415

R$

TOTAL

OBS: A colavílo devcri^ conter o carimbo da empresa e assinatura tio'responsável pelo orçamento.

Local/Datai )3|o3,UoJ)l.Validade db orçamento: 60 dias
Telefone: (41) 3632 1015 - (41) 99672-9220

É-mail: agricultura@pien.gov.pr.br ou flavla.olivélra@plen.gov.p r.br
Carimbo/Assinaturãl
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SECftETAmACE
AGRICULTURA
E MEIO AMBIENTE COTAÇÃO

Favor preencher todas as informações
PREFEITURA

Empresa: !>€• CO^S^^Qg^c. CNPJ: I ,
loa.

ContatoLE-mail:

25
Fone:

Especificações.

Canos e conexões de tubo pvc e tubos de ferro galvanizados

Preço
Máximo'.

Total

Preço

máximo

iUhitário

Qtde
EstimadaDescrição UnidadeObjeto Item

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM BARRA DE 6 METROS RSBARRA 2001

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM BARRA DE 6 METROS RS500BARRA2

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM BARRA DE 6 METROS RS1 ' 2003 BARRA

Á/%o«í>

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA DE 6 METROS RSBARRA 3004

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE 6 METROS RS15005 BARRA

BARfWS DE REVESTIMENTO STD DIN 2440 DE 6,00 X 6

POLEGADAS (TIPO AÇO PRETO) COM 157 MM DE

DIÂMETRO INTERNO

RS6 BARRA 15

2

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6 POLEGADAS RS7 UN 4

RS

TOTAL

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias
Telefone: (41) 3632 1015 - (41) 99672-9220

E-mail: agricultura@pien.gov.pr.br ou flavia.oliveira@pien.gov.p r.br
Carimbo/Assinatura:
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Olá, seja bem-vindo(a)!
LOGIN/CADASTROCENTRAL DO CLIENTEMEUS PEDIDOS

25
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Busca

Página inicial / Tubos para Poços ! ConexõesGeo /

Avmíações dò ConsumJdor



Conexõés
fyrni UoAnl^

26K ^

CAP FEMEA GEO EMAR PARA POÇOS

Disponibilidade: Disponível em 20 dias úteis
Referência: 6508

Por:

9

ou 3x de R$ 59,80 Sem juros Cartão Visa - Vindi'a''

Classe e Tamanho:

;04" Leve Plus - R$ 78,60
i

|0 4” Standard - R$ 78,60
'f

04.1/8" Leve Plus - R$ 82,50

04.1/2" Standard-^R^

Õ 4.T/2" Reforçada 131,70

1X

10 6" Leve- R$ 179,40 i

'O 6" Leve Plus- R$ 179,40

[Õ 6" Standard-R$ 179^40

-■

@6" Reforçada-R$179,40

[Õ 6:1/8" Standard- R$188,40

i'

í

iO 6.1/2" Standard - R$ 252,00

|Õ 6.1/2" Reforçada - R$ 252,00

jÕ 8" Standaird -R$ 50970
! Õ 8" FlSbrçada - R$ 509,70

S
(

iO IO" standard - R$ 963,90

Õ 10" Reforçada- R$ 963,90

;■

i'
í

COMPRAR1

CEP: CALCULAR

Formas'de Pagamento AvaliaçõesDescrição Geral Garantia

B:-



V

0 Cap Fêmea Gep Émãr é utilizado no início da descida da tubulação em poços
semi-artesianos. Tem como função vedar a extremidade inferior cia coluna.

Rosca Fêrfiea: Lado Interno do Cap

■

"!

27 t

Modelo 9178

Diâmetro de Referência: 4"
Diâmetro Nominal: 100 mm
Classe: Leve Plus
Formato: Cônico V-

Modelo 6506

Diâmetro de Referência:4"

Diâmetro Nominal: 100 mm
Classe: Standard

Formato: Cônico

Modelo 14506

Diâmetro de Referência: 4.1/8
Diâmetro Nominal: 1,06 mm
Classe: Levè Plus
Formato:Cônico

i

1

Modelo 8802

Diâmetro de Referência: 4.1/2'
Diâmetro Nominal: 115 mm
Classe: Standard

Formato: Cônico

-

Modelo 8803

Diâmetro de Referêncja: 4.1/2'
Diâmetro Nominal: 115 mm

Classe: Reforçada
Formato: Cônico

-

Modelo 6507
Diâmetro de Referência: 6"
Diâmetro Nominal: 154 mm
ciasse: Leve
Formato: Cônico

-

s

-

_ -

Modelo 12792
Diâmetro de Referência:6"

Diâmetro Nominal: 154 mm
Classe: Leve Plus

Formato: Cônico
i

Modelo 6509
Diâmetro de Referência: 6"
Diâmetro Norninal: 154 mm

Classe: Standard
Formato: Cônico

j

1



r

Wlòdelo 6~5ÜB
Diâmetro de Referência: 6"
Diâmetro Nominal: 150 mm

Classe: Reforçada
Fòrmáto: Cônico

28

Modelo 14752

Diâmetro de Referência: 6.1/8
Diâmetro Nominal: 157 mm
Classe: Standard
Formato: Cônico

Modelo 9203
Diâmetro de Referência: 6.1/2'
Diâmetro Nominal: 165'mm
classe: Standard
Formato: Chato

Modelo13826

Diâmetro de Referência: 6.1/2'
Diâmetro Nominal: 160 mm'

Classe: Reforçada
Formato: Chato

Modelo 9204

Diâmetro de Referência; 8"
Diâmetro Nominal: 206 mm
Classe: Standard

Formato: Cônico

) i'

Modelo 9205

Diâmetro de Referência: 8"
Diâmetro Nominal: 200 mm

Classe; Reforçada
Formato: Cônico

Modelo 12542
Diâmetro, de Referência: 10"
Diâmetro Nominal: 250 mm

Classe: Standard
Formato: Chato

Modelo 12715
Diâmetro de Referência: 10"
Diâmetro Nominal: 244 mm

Classe: Reforçada
Formato: Chato

Fabricamos em conformidadecom a norma NBR 13604.

ATENÇÃO: Cada classe de tubo e conexão tem medidas de roscas diferentes

conforme NBR 13604 para que não haja utilização de classes diferentes em uma

mesma coluna. Em outras palavras, a classe Leve não rosqueia nas classes
Standard e Refprçada, a classe Standard não rosqueia nas classes Leve e Reforçada
e a classe Reforçada hão rosqueia nas classes Leve e Standard.



Ertiar é composta por revestimentos, filtros, edutores, tubos para
monitoramento e conexões fabricados em PVC aditivado, material com alta

resistência mecânica, quimicamente inerte, não-contaminante, leve porém
resistente e de fácil manuseio. Produto totalmente reciclável, não agride o meio
ambiente nem transmite qualquer tipo de característica fisico-química na água a ser
captada.
Possui melhor desempenho hidráulico devido às suas nervuras longitudinais, juntas
roscávèis, sendo rosca trapezoidal, que dispensa o uso de solda, luvas ou travas
proporcionando assim uma instalação rápida e segura.

Este produto não funciona individualmente. Ele só funciona sê o comprador

adquirir todos os nossos produtos para formar a coluna do póço. Caso a compra da
coluna seja parcial, ou seja, seja adquirido apenas algumas peças, poderemos
cancelar o pedido por incompatibilidade técnica.

O frete representa uma boa parte do custo em compras à distância. Por isso, você
pode reduzir este valor comprando os Tubos e Conexões Emar em nossos

distribuidores na sua região.

( I

29[

I

i

I

QUEM VIU. VIU TAMBÉM!

PRODUTOS RELACIONADOS

1

l

!

Cap Fêmea Emar para Poços de Monitoramento
i

R$ 43,80
ou 3x de R$ 14,60 Sem juros Cartão Visa - Vindi

I

i

í

f



Departamento de Licitações e Compras
fc-PIÉN r

PROTOCOLO N° 2798/2024

INFORWIAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir a necessidade da
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 208.312,8? (Duzentos e oito mil trezentos e doze reais e oitenta e

nove centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

30

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE 07.002.17.5110006.10113.3.90.30.0000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
^ Quando se tratar de, Registro de Preços o Saldo Orçamentárip-deverá ser consultado no momento

da emissão do Contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçãò.

José LuL Barros

PR 049922/0-8

Máíricijia 35076-1

^03 /04

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade còm 0 que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

-^^'‘4-Quando se tratar de Registro de Preços 0 Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçãò.

com a

Sílvana T^eira Jung
Secretária Municipal deTAdministraçâo e Finanças

^'B^to 229/2023

0^ /

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024
PROCESSO N° 2798/2Õ24

TIPO; MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

37

1.1. 0 Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, :na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n^ 373, através da ^

'www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Registro de preço para aquisição de materiais hidráuiicos para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

Plataforma Eletrônica

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipai de Agricultura e Meio Ambiente

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às.09;29 do dia 22 de abrii de 2024.

INÍaO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às,Ò9;30 horas do dia 22 de abril de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br ''Acesso

Identificado no /ink- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado ò horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil ■ BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://wvtfw.plen.pr.qov.br/licitacoes
e wvtfw.bll.ora.br.

1.9. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoelro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 024/2024.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracao@Dlen.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136

1



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 32

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço pará aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades

da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

3. nPO PO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNiaPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

A

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptógráfiá é autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário dp Município de Piên, dehbrnínado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.ora.bri.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e òs horários limites previstos para a inscrição e
\

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e Horário para iriíciò da

disputa previsto no item 1.4.:

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n»

123, de 14 dé dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 dé agosto

de 2014) E 1 ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

7.1.2. O item 05 está aberto para ampla concorrência.

7.1.3. O item 08 é exclusivo para ME, cota do item 05.

7.1.4. Os demais itens são exclusivos ME e EPP.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacQes:administracaoíSioi6n. Dr.aQv.br - Fone (41) 3632-1136

2



Municipal de Piên
Estado do Paraná

7.2. Consíderam-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°,

33

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de^ Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lídtacoes.admini5tracao(5)pien. pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

34

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

à) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

(CNCIA), do CNJ;

7^6.1. A verificação do item 7.fi alíneas "a" a

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmn.

_e" será realizada após o ligii-anfrf> ser

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do
agente de contratação e equipe.

ou

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital

das propostas.

para o recebimento

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

no pregão,

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.
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7.8.2. As MIÇRÓEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no cãmpo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

35

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do iance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homoiogar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irreguiaridade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8,1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orq.br.

em

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

iances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistracao@Dien.p r.qov.br - Fone (41) 3632-1136

5



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 36

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eietrônico, saivo quando canceladas por soiicitação do credenciado

De Licitações e Leilões.

ou por iniciativa da BLL - Bolsa

8.2.5. É de exciusiya responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

como seu uso em qualquer

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

seu representante legal junto ao sistema eletrônico

presunção de capacidade técnica parae a

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente dá perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. PA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública dò pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do

representante.

seu

8.3.3. Qualquer dúvida em relação aò acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.ora.br

ou

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

os documentos de habilitação exigidos no edita!, proposta com' a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

com
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9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

37
9.1.2. As Mícraempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, dè 20G6.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. 0 licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.,

9i6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;

10.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencláríos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.4. Nos termos do Convênio ICMS n» 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as
iicitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscai devem apresentar as suas propostas e iances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal dp Simples Nacional deverão

proposta de preços com a carga tributária completa.
apresentar a

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) diàs, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico wvAv.blI.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento,

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

■ requisitos estabelecidos neste Edital.

que

ou que

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer feto superveniente que Impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para 0 primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo Imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e 0 intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para 0 envio de lances no pregão eletrônico 0 modo de disputaABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.
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12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seií de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

40

sempre que houver iances enviados nesse período de

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
encerrar-se-á automaticamente.

a sessão pública

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema, poderá o
pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, ém prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

em tempo real, do

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desertipate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes. 4l

12.20.2. O pregoelro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

enyie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoelro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoelro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoelro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos Insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;
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13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso, prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,
registrada em ata;

e a ocorrência será

13.6. O pregoeiro poderá convocar o. licitante para enviar documento digitai complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras, informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT

os que

ou propostas,

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/za/" a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem sêr anexados antes da sessão, com tudo se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133.
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14.3.1 HABILITAÇÃO JUEUDICA:

â) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento iá tenha sido entreaue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente");

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP3 (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroatívamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

143.2 REGULAIUDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

á) Certidão Negativa de Recuperação judiciai e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não fói declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso), conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar
n° 123/06.

nao se

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede db domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de Inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

as

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a ínabllltação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retírada(s) seja(m) suflclente(s) para a habilitação dp

licitante nos remanescentes.

<5
14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoelro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licltatórlo— PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mall), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com Informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não Inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da, validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1/12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

Inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficienteCs) que permitaCm) a perfeita
identificação do produto licitado.

com 0 presente Edital,

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legisiação disdpiinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfíca será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

0 ato

17.1.1. A pretensão referida no subítem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos, encaminhadO' por meio do e-mai!

Mtacoes.administracao@píen.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento dã solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais iicitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a quaiquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexOs, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Editai, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maif

licitacoes.àdministracao@Dien.Dr.aQv.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Aiém de comportar divulgação, deverá também

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.,
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoe5.administracao@Dien.Dr.Q0v.hr - Fonè (41) 3632-1136
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juntada aos autos do PREGÃO. 47

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu 0 texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado 0 vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 0 caso, será concedido 0 prazo

de ,no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisãoCões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá 0 pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 0 recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento 0 pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade dO recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido 0 recurso, 0 recorrente terá, a partir de então, 0 prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a, contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19,5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à .anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

ou nao comprovar a

19.5.3. Todos os licltaptes remanescentes deverão
reaberta.

ser convocados para acompanhar a sessão

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico fchat") ou e-mail, de acordo com, a
fase do procedimento iicitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
. proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame àCs) próponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s), adjudicatária(s)

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

para

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDal.com.br/amp também

www.Dien.pr.Qov.br.

site oficial do Município de Piên, endereçono

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Atà Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste Instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preçòs não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24,3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6, A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, corrí base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual24.8.

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput dò art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e e)d:inção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

como
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24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo

álea econômica extraordinária havida
nos custos em decorrência da

preços em casos deno mercado, não cabendo revisão de

variação, inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021,
24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na aiínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se juigar conveniente, optar por cancelar

processo licitatório.
a Ata e iniciar outro

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração
alteração por aditivo è equilíbrio econômico financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação
Diário Oficial.

no mercado, nas mesmas condições do

para

no

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
de Referência ANEXO I deste edital.

no Termo

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

ou via boleto

Nota Fiscal/fatura, estando

27.1.1. Sê 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

/ 0

27.2. O -Município de Piên reserva-se ò direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

rasuras, em letra bem legível, em nome do Municípiosem

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento.
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27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação, em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte dp Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FÍNAIS:

28.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E 1 ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento, e considerar-se-ao os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e, apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante hão se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacQes.administracao@Dien.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136

21



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

52
28.6, Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ão representante da licitante

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,
inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte dã proponente, das
condições previstas neste EDUAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável peia fidelidade, e legitimidade das informações e dos documentos
colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28i9. A proponente contratada ficará obrigada a .aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo

acordo celebrado entre as partes,, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo. pregoeiro, com base

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer oütro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

comprovar a exequibilidade

os

as supressões resultantes de

na

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente editai os seguintes

Termo de Referência

Minuta da Ata de Registro

anexos:

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços ^ “

Procuração Nomeando Representante Legal ^

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII j^_delo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de Microempresas^e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO WII

Piên/PR, 02 de abril de 2024

Carlòs Augusto Magon
Secretário Munidpàl de Agricultura^e Meio Ambiente

Matrícula 4765235'
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53ANEXO 1

TÉRMO DE REFERÊNCIA

i-"» 1 V

■V*r
<-

.V, ■V Vij-v.■i- j^'^
2

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir a necessidade da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

api ÉSP:Ee|p'^õÊi
íwn..*

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Iteiií ’
IS

^alor^V

yaioBtotai
)■ ;i». ■

m

Unidade ■* L‘?í

í

s» i.?
-Ç-T^

Sr.:%\ t :»t. jy

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM
R$ 3.260,00R$ 16,30,200Barra1

BARRA DE 6 METROS

TUBO. SOLDÁVEL DE PVC 32 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 20.960,00R$ 41,92500Barra2

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 9.636,00R$ 48,18200Barra3

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM

BARRA DE 6 METROS
R$ 18.621,00R$ 62,07300Barra4

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM

BARRA DE 6 METROS (AMPLA

CONCORRÊNCIA)

R$ 96.198,75R$ 85,511125Barra5

«

BARRAS DE REVESTIMENTO STD

DIN 2440 DE 6,00 X 6 POLEGADAS

(TIPO AÇO PRETO) COM 157 MM

DE DIÂMETRO INTERNO

R$ 26.694,90R$ 1.779,6615Barra6

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6

POLEGADAS
R$‘874,00R$ 218,504Un7

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM

BARRA DE 6 METROS (COTA DO

ITEM 05, EXCLUSIVO ME)

R$ 32.066,25R$ 85,51375Barra8

ífa^r .c.

23Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860*000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rtiail: licitacoes.administracao@pien .pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 54

2.2 DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (nao inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá
excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei no 14.133/21, indicar marcas ou
modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação.

2.4.
objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art 20
da Lei no 14.133/21.

2.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o
constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de
referencia.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1.
O custo estimado totai, da contratação é de R$ 208.310,90 (Duzentos e oito mil trezentos e

dez reais e noventa centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos,

objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações basicas desse termo de referência.

3.2.

I^ÕRMÃIÈÍ
:g|^^f|A'<^&Oji|ORNECEDOR ‘

4.1. O fornecedor será selecionado POf rnsio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO, POR ITEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibiiidade das demandas ao longo do ano o
que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

3USTlFICÃtIVAfT^‘ Ai

.'«r
'-■a-- •, -•>4

r >

5.1. O Município de Piên, necessita adquirir para atender a necessidade de fornecimento de

hidráulicos, que são utilizados para manutenção e conservação dos Sistemas Rurais de Água Potável,
nas 9 comunidades rurais, atendidas através de parceria entre Prefeitura, Sanepar e Associações dos
Usuários da Agua.

Aproximadamente 97% da população do Município recebe em suas casas a água tratada, a qual é
essencial para manutenção da saúde e subsistência da população.

Os usuários da água da zona rural não são atendidos diretamente pela Sanepar, o abastecimento de
água fica a cargo do poder público conjuntamente às Associações da Água mantidas pelos moradores,

materiais
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de modo que a manutenção das redes principais dos sistemas torna-se responsabilidade do Município,

por tratar-se de uma necessidade primária e básica.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender o programa de

saneamento rural, torna-se Indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as demandas

das ações promovidas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, destinadas a dar continuidade

a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

ORÇÃÍViÈí^fARiAf mè
V.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

7?:^, exígIngias dé hAbiWaçãò ij.

f>

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® Í4.133/2021:

LOCAL-E PR«Ó:|l&^X|tEGA E FORMA DE FORNECIMENTO;8. o

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os Itens deverão ser entregues diretamente na sede da secretaria solicitante entre

08:Ó0 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme o endereço abaixo:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-10^15
Rua: Reinaldo de Oljyelra Mendes, no 212 - Centro/Piên.-

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho8.2.

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

IRÉCEBIMENTO E CRITÊRlÓrttÉ ÀeEítÀÇÃÒ DO PB3ETÒ
' "i S '/-'S , . • * '■1 r ‘sm

9;
‘yr,.

•f-

* "í

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem

como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.
9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
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3an“s °cau°sadr“°' “mprometendo-se integralmente com
9.5. Após a verificação piena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais e
n?jantWad"^H ° recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação. ^

^ dejinitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforrne o caso observara o que dispoe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, devera ser obseivado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à
para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, paraefeito de liquidaçao e pagamento. wujclu, pdrd

'■ecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. ^

D^*GGNJÍ^TÒ
■-If: 'iV-* r^-.^ ■'á*'lif'

1--C*
i'-' • ■cT

10.1.
^ 0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo

as clausulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021,
consequências de sua inexecução total ou parcial.

com

e cada parte responderá pelas

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de
registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

'

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas- por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.^ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providencias que devam ser cumpridas de imediato.

Apos ã assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7, O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
■■■ e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.5.

mes
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10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irreguiaridade, 0 fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscai do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 0 caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará 0 fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

.0 fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação10.8.

da contratada, acompanhará 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, 0 fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem 0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação10.12.

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e, setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de10.13.

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata 0 art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme 0 caso.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações10.14.

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para 0 aprimoramento das atividades da Administração.
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10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para â formalização dos procedimentos de liquidação
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

e pagamento, no valor

QBRlG^ÇÕlS DA CONTRATADÀ;
•v'

<7:
(.•S:

;» cCJ-'Í»
Ac' r-
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11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local cojistantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
- substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a, execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assurnidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fíeimente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por Irregularidades
cometidas na execução dás obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

iiíX_|obrígações.da;contratante-: ak..f ,3.

fT

m

12.1. A Contratante obriga-se a;

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;
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12.1.2. Verificar minuciosamenté, no prazo fixado, a conformidade dos bens . recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em' parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre'vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparádó ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda^ que vinculados à execução do presente' Termo de Contrato, bem
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência dê ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro dê Preços

ísíiiffieisiaiMíipf'ãàmm ,*!TSÈÍ.-.

SÜ

Í3.1. O Presente ternio dê referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

rftíE’'.

mr
ii-

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

‘ir&rií irá

1.1. Marçelp Seide! - CNPJ n.o 32.135.641/0001-40

1.2. Ferragens Weiss Ltda - CNPJ n.o 80.857.089/0001-46
1.3. Marcos Schreiner ME - CNPJ n.o 20.645.052/0001-22

1.4, A.F. Cordeiro Ltda - CNPJ n.o 38.048.320/0001-94
11.5. Letki Materiais de Construção - CNPJ n.P 82.510.850/0001-02

1.6. Internet e Banco de Preços

Elaborado em 11 de março de 2024.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

60

vy/VA-íÍ ® ® autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

da orLentP resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas reaem o

inirríta ° Município de Piên, pessoa jurídica de direito público lYiterno
mscnta no CNPJ sob o n 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr!
rííF/MP da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
AHm"^ ^aroline de Araujo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de

034.826.049-08e o

utitNiUR DA ATA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob no
, fone:., com endereço na

; neste ato representado por
CEP

, inscrito(a) no CPF sob n^
■/ e-mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários é globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

para suprir as necessidades da

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Editai do PREGÃO ELETRÔNICO No XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referencia, sendo os mesmos considerados suficientes para, em compiernepto a esta ata de registro,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem
CONTRATADO assume todas as exigências do Editai retro mencionado.

como 0

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO No xx/2024.

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composiçoes descritás no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora,

entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

2.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora iicitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste editai.
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2.5: A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com

eventuais danos causados.

2.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.
2.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.8. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues peia licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor dp art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela iricontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.
2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

em

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem, o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem

Termo de Referência, Editai ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato;

I) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a

contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
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com as especificações constantes do Edital
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no tod^D ou em_ parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado
expensas;

e dá proposta, para fins de aceitação e recebimento

ou corrigido, no total ou em parte, às suas

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos [
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e

pela Contratada com

I como, por qualquer

seus empregados, prepostos ou

no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL
3-"ç'-‘

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Mareio Alves Domingos

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
iriclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme dispohibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitanté e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo iriclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Èm caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazO de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplída a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas ás despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal

1.485/2022) também será possíve! a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto ''d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação
inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021;

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatóríp.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao
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benenciário do registro a preferência do fornecimento
de condições, ou cancelar itens/execução dos serviços em igualdade
. . ® ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
tanto, garantidos a detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

previstas para

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento
discriminados: correrão à conta dos códigos a seguir

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE 07.002.17.511.0006.1011-3390300000

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.133/2021)

8.

(Título IV, Capítulo I, Lei

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

a)

b)
que cause grave dano à

d)

e)
superveniente devidamente

justificado;
f) não celebrar a Ata de Registro de Preços, ^ ^ nao entregar a documentação exigida para a
contrataçao quando convocado dentro dp prazo de validade da sua proposta;
__ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

ou

g)
sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento0
execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto

na

j)

k)

art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013,no

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, ^quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 62° da Lei no
14.133, de 2021); ^ , s / ud cei n

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas
"b" "c", "d" ”e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

as condutas descritas nas alíneas

8.2.3. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h"" 'Ti "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c", "l ,
e" '•T, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14 133*
de 2021). ■ '

8.2.4. Multa:
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^5I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor Integral da Ata de

Registro de Preços, até o iimite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5%, (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e, pela inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; é "1" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.,

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

S.o daLein.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8,5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiclalmente.
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8.7. Prerámente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaíT^
adminjstrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.,A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
contratado, observando-se o procedimento previsto no cáput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçao de Inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II “ as peculiaridades do caso concreto.

III - as, circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiiizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei n^
14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada'ata de registro de
preços, total ou pareialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.
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^7
9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados ò contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5, O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em^compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024.

14, Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO ti° XX/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas .no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito

Órgão Gerenciador

Detentor da Ata de Regiátro de Preços

SãriosÃugustoMagon
SecretáriS^Municipal delAgricultura e Meio

\ AmbienW
Matrícula 4765235

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Testemunhas;

Assinatura:

Assinatura;

1. Nome:

2. Nome:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no'xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
epígrafe, instaurado por este município, que:

em

a) nao possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servidpr(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em iicitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

nao fomos deciarados inidôneos para iicitar ou contratar com ã Administração Pública
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e .
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b)

c)

d)
, em

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

dej em de 2024.

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.. Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente
com 0 número do CNPJ.

e carimbada
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO
\

65
Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação èm epígrafe, cujo objeto é

t
-cí

>-r» H

Descrição ' - - Valor Total ^Valor;

Unitário

, Qtdê. Uhid-'ilterh C
ú.i)

*)
: ' ‘

O
.<1 1

•AV (
o

•J

\ - \X .4

I'
-í*

\5

't I r'5;
- t

i t»
'L'

XinséfiroèrãzoídèLvWdadèMC^^rJrMfí^^O prazo de validade da proposta de preços é de
dè^alídàdeporlejd:énipJ) dias a partir da data limite estabelecida para 0 recebimento das

propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microemprêsa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30 da lei-complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

de 2024.Local, deV

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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70
ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARHCUUR DE ADESÃO^ ~ SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILOES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:

Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:
Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento dp Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de
quais venha a participar;

negócios dos

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos. Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de, Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso. de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eietrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra átos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar docümentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

^1

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até
qualquer tempo> pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

^ podendo ser rescindido ou revogado, a
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

72

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de Identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu tltulaç não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação
escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigiio deverá ser comunicada

ímedlatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de Inadimplentes da Bolsa

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

ou

acesso;

, no

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VIX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO^

REF. PREGÃO ELETRÔNIGO Nõ OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

(indicação da razão social)Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 0W2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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74ANEXO VIU

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNIQPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA; para fins do disposto no Edital

/ sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o n®,n.o,

de no /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinaiar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Compiementar
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Compiementar
123, de 14/12/2006;

3. { ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § io do artigo 18 da Lei Complementar
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do: artigo 30
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

n.o 123, de

n.o

n.o

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte oucomo

. ou
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
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Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1D37E279Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N” 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N- 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 — Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14U33, de U
de abril de 2021,

suas

DECRETA:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR

. matrícula funcional n° 105551, ocupante do cargo público de Técnico
m segurança do trabalho,

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3* Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Art. 1° Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®
14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n° 105401;
b) Solarige de Fatima Senn, com matrícula de n“ 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

§ 1 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:931B8842

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

^ senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

lanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

, 0

oudS

Art 1" Conceder 30 servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Período de
■railamento

Objelivo da viagem Quantidade dc
di.irías

N* doDestino Valor
empenho

Assuntos administrativos
referentes ao Detran 24/01/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 50,00 383/2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art 3 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária dé Administração e Finanças

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771 .

, •,ESTÀpdiDÓr.PÃRA%:
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76

Protocolo n®: 2798/2024 Requerente: Secretaria de Ágricultura e Meio Ambiente

Ref.:^Pregâo Eletrônico

Ao JurídicôT

Para análise e parecer, referente a iustificativa apresentada para o Registro de preços
questão.

em

Paulo A. Prussak



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

(41) 3632-1136

Protocolo: 2798/2024

Assunto: "registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos".

Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
7?

Parecer Jurídico

Relatório1.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Lícitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n° XXX/2024, tipo menor

preço por item, que tern por objeto "registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação ínfraconstitucional. Na rnesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto •

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licltatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso.

(Df3 governodepien
www.pien.pr.gpv.br



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

(41) 3632-1136

urria vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:
78

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar a existência de itens/cotas exclusivo para Micro e Pequenas

empresas, nos moldes do disposto na Lei n^ 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do

art. 48 que a Administração Pública "deverá realizar processo lidtatório destinado exclusivamente

à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mi! reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais erhpresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de,custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, ps quais

vislumbramos estar satisfatório.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei po 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de pbras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo Cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pélo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

® R governodepien
www.plen.pr.gov.br
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor púbiico a

obrigatoriedade de observar a iei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurlanual e Lei Orçamentária,

vejamos:

• > -\

79

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de àção governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II ■ declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e fínanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a iei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 63571

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsávei peia

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n^. 14.133/2021, que em seu art. 25 eienca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de orderh erri série anuai, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo rrienor

preço por item, para o referido procédimento licítatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado/ a estimativa da despesa; e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é 0 "registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos", atende aos princípios

norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n®

14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de

convocação.

ü governodeplen
www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para cõm as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve,os artigos 5°; li; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, .exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

PO

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, ,02 de abril de 2024.

íany Caroljne de Araújo
PmcutÍ

Eduarao Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR58.418

‘a Jurídica

O. 'RI li.206

® n governodepien
wv^w.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N* 023/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 023/2024

CNPJ: 18.242.273/0001-08

VALOR: R$ 3.480,00 (três mil quatrocentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/04/2024f'
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:84B15EA7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024PROTOCOLO: 2773/2024

OBJETO: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente. Edital disponível no site: wwv^r.pien.pr.gov.br a

partir do dia 10/04/2024. Entrega das propostas: a partir 10/04/2024
no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:

22/04/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o

repasse de recursos financeiros para Educação Inclusiva - pessoas

portadoras de transtorno do espectro do autismo (TÉA), vinculada a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO 09/04/2024

Piên/PR, 09 de abril de 2024.
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EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A7173DAlPublicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentifícador:FlEA9E6C

c

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 127, DE 09 DE ABRIL DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 024/2024

SECRETARIA MUNIOPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 024/2024

DECRETO N“ 127, DE 09 DE ABRIL DE 2024.

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei

Municipal 960/2007, de 14 de setembro de 2007,

PROTOCOLO: 2865/2024 DECRETA:

Objeto^ Repasse por meio de termo de fomento da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil a organização da sociedade civil

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de Agente de Serviços

Gerais, em razão de aposentadoria por tempo de contribuição
concedida pelo Instituto Municipal de Previdência Social, a servidora

pública Olga Lang Portela, portadora da cédula de identidade civil

com RG n® 6.767.875-3/PR e matrícula 5661.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta e sete e

cinquenta centavos)

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 09 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
AUTORIZAÇÃO 09/04/2024

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identífícador:E3800303
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:894F3662

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 239, DE 26 DE MARÇO DE 2024.

PORTARIA N® 239, DE 26 DE MARÇO DE 2024.

NOMEIA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E

AVALIAÇÃO PARA ATUAR NO TERMO DE FOMENTO, DE
COLABORAÇÃO E ACORDO DE COOPERAÇÃO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 019/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 019/2024

PROTOCOLO: 2800/2024
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,
RESOLVE:

Art. 1® Nomear a Comissão de Monitoramento e Avaliação, para

atuar Chamamento Público 008/2023, destinada a monitorar e avaliar

as prestações de contas entregues pelas organizações da sociedade

civil/entidades com relação aos termos de fomento e termos de

Objeto: Prensa hidráulica com 30 toneladas de capacidade.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

CONTRATADA: KT FERRAGENS LTDA

\vA\'\v.diariomunicipal.com.br/air.n 287
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RÉpÚBÜCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAPIONAL,PA PESSOA JURlDICA

82NUMERO OEINSCRIÇAO
63.Ô17.784/0Ó01-8CÍ
MÀTRÍZ

CÕMPROVÀNfE DE INSCRIÇÃO É DE SITUÂÇÃÕ |
CADASTRAL 23/05/1990

NOMEEMPRESARIM;

ü. E, MATERIAIS PARÁ SANEAMENTOS jCÒNStRUCAÓ LTDÀ
1

TUULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) '
jB MATERIAIS' ELEtRICpS

• POpjE
EPP-

BI

COpiGO EOESCRIÇAO DA ATIVtDApE ECONÔMICA PRINCIPAL
^

A7M‘Ó'05 • .Comércio varejista de TTiaterlais de construção não especÍficados:ariteríormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIvioADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não Informada'

}

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDIÇA
206t2 • Sociedade Empresária Ilimitada

LOGRADOURO

RANOAGARÍBALDI
NÚMERO

1683

COMPLEMENTO

CEP BAIRRO/DISTRITO.

CAMPOS ELISEÓS
município

RIBEIRÃO PRETO

UF

14.085,-480 SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ORLANDOLEITE@TERRA.COM.BR
TEl^ONE

(16) 3979^6700/(16} 3904.0363

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SDUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DASrrUAÇAO CADASTRAL

P.3/Í1/2Õ65"

MOTIVO DEíSmJAÇAO.CADASTRAL

' srruAÇAo especial
******** DATA DA SrrUAÇAO, ESPECIAL

Aprovado pela Instruçâb^Normativa Í^FB n^^ ^díg, de 06 de dezembro de>2022-.,

Eníilido no dia 08/04/2024:ás 15:49:44 (data e hpra-dê Brasília). Página: 1/1



- - r
V

Dèjíijrt?//tónto'MaüiC'|i;í^?A‘íV&ib1.ro;üí-í;f<íij>èíslip
;Secrel^i_a.dnJFa2«í'“ ’ ’ JE.' Ri 'RibeiiaP ^ .

');

JUNtA:ÇG.%Íi!;t^Cf4jLiiJiJsinyVip tíSiJÃOw
83

KEOUSRiffip^f-'SÇ SÁRIg *
i

Nuwnr-ow: irtwiirKiv^.-i-jíjihriSiTftcíftK.EK-i^RE^^.Ni^iPfífCM'
"

3.‘>l1d320'36r0: .
íí

*•*

JOSÉ- édUasdò: BBÃGÂ ■ 1. J'->I*
í

NATURAL: 02 Vfí :aííoi>í]^ cSP ôiíwJüJ
Éibeirã'o>ÉretG

'■ ■■ NÃÇ3';.vftt/;a«)E

iiárasííeifá:
' W': ■ 'j= ■ SE^O

MaácUlihpSP^ 1

ESTADO Cr.'K f£Qluri56B,ef(S(SBt^,l5',
t

Divürcíado(a) i

JGSE AMELÍÒ BRXNeG,:BRASA
l<IÚtl,',

: CÉèlÕe .THÉRÊZINíriA WMWGÍBMGA T

fy&CanO-EM (>ttío £» liisiiBwntóí • IDFNTIDADS lft*iioro|i; C?F(riíRWáJC';sC.4r.EMC5ia;!r-- • ÜP '
í

18:57é?l8à:03/03/1.966' :SaÉ .... , . SP
CfilANaPAÕo Üéwrtuí^u^-SííTKraò lio wso tíó maw) *

.V

1

DO«íCflCvaw>NAli^íf,\re 'j*u,:í.£iv^^.r *^

ÉUA HERMiNÍÓifelQf^blN .
rfl:«fcRo;

i '4 62
fiASWC.P^JfOj^ C?.,OI$ODOVüMS‘il>tt5

•‘535B:, ‘
CSP

' JARDIM IviOSJEiRO 14:Q65>220'
i

OoAtnrhtcrJTTj

/

V!,^tCPlO

RíOeíráoPrétp- i •
-j

•'Wi •. 1

t • f^iSí^Si
\

ATOt5).

Aitèraçãò cfsÉncÍ5f'éBo>4hcíi]sâõ/A1térac:ãd.de;gmprGsérío.i
KC%V; E.VPPXE^JIÍW. ~ .. -

J. E. 3BAGA;MAT-E8^.èS^ EPP

t
ii

I

■ • r..w

lOí5a^Cyf.-5 iru<-irj.'«c,}r : :t«iíMraíi». .' •> -r

4^2~-

-■ ' '.tísO-' ■ ''

f

RDA.H£E^lNi/^ORANDn^H
ftABWWíSTR(Jp_l^ ;”“.V í •> ‘ ' ’
'JARDIM mó^eirIsí ‘

-■ !
waí

r ”

V40.85Í22O íLi
r *•
Si y jr4 «•'í«

MUNr.^PiO ‘-‘j u? ÍCaREiOaETTíô^JCOÍ^iii —. ''itu

Braulí.SP' 1
!

. ~U.I

V/^!íl'to C-^y^fll^iiírtrciJdtisai^ i>

t

U J
; -ccwooceatp^t^^ '‘"^“Irjw^iíWpó.HdjlVpí’

’ *At'v)üada PfJrícipal
V‘* ”

:> 1

•,4 - i ■■'•■ v<

pAYF^Bf lWIÜlOnArNíM) Tf i.'.CtiíC)!& ?* ifiscRiÇK;; sftT.Nfy ÍÍÍ.<WSFERCMClíCDE'SeDP.O('f.ilAÚ'OtC»/íRAÍjr. ; UR' oei^Cfiiif oa AV)to?fEWyí-uaevERN«.teifi'Ac
V '-t- •• ■
•í. -i:. ' ■

>;>;■
S J*

tóSW«lüRA'flA PIPiíA.pCWtyppéSííiftlÒfoKlvií/tóiíIieonisMc/ssõtólíriie/ijiCTnletffnJOwBÍqrl;;

íCalâGS^SÍGSiiãS-ERP . B^fe:Ei-4Vx
'|A>S^<HMUí?tVDOE&iU^flESA>l'.0.(au';áto.‘Bi>(H>!nlahuif(irjainu D(]'

■•■r

- Bf TÍATF.pt tóStO^RA’.
- iJÒSS EOIJARDOIRRAGA ÍEmbrèsáVio>'or;o3/20iii .}.t. it

^%a •
i

irí.íÍ;Í^A®

eGNTROlgjNillRNEl
.actÊisb',#-?' ■<'

hU Vf»•!
3ít"

15ÉFÉR1D0Í

■ .1^^:

- i

RÉGIStRp ' - ;t-rz f--V
• J
ii

r-s;

V

;ili

TM^

mVv i . l
I1 >A.

13-.i&?}
I.

í*9* r

<■•• i. i'
t

U 'l ^í. v'-. c '.í- s'V:
‘ ■

V

'C 'i I

I ' i j

U,7;.6§.8/.1-V-3_
Vt' ‘ >

-•y-, .'-.4T
'j Qf»IV ^ ' b* t*

V*-'
'.T t **r

iiipi v'íl'.lUiSfl

'( •

i.
!í' . '-

Ü-\t

S.«i

.i
^ V*



I

V

•*-

84•w V I

l

íè

CãmtÊutíPo^pOT transformaçã,o de.
Mmpresátm em. Emprem Indiviãml de

Mes.p.onsaMUãade Limitada

••

V
t

\

JOSÉ ÈBÜAÍyJO brasileiro, natural de Ribeirão Preto - -

‘,;SPs nascido em 03 :de março de',1966, divoreiado,.
cédula de. identidade- RG. 18.576.Í84- ^

. Tésidentê, 'é;,-.dGmiciÍiãdo.

1

*1

empresário;, portador da

SSP/SPi, e GPF. 038.421.828-80,
na Rua Hermíiíio Moránditíi n. 462, bairrp; Jardim

Mosteiro, CEP,14.085^220, nesta cidade de,Ribeirão Preto, Estado-de :São,PauÍ
■Empresário, epm sede na Rua- Hériníníó. Mòraiidini.

1

1

3

tr.

I

íi. 462, báibô^ Jardim
Mosteiro, CEP.14.085-220i nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São.Paulo,
inscrito na Jrnlta Comercial do Estado de São Páiííd sob 0 MERE 35 LW32Õ36ri

de 2'2/Õ5/l-990, ■e-nOi CNPJ/MF.sob n. '63.0l7.784/00Ól-8Q, ora tr^sforma se

: iregistro;' de - EMPRESARIA

RESPONSÀBIEIDADE LIMTDÁ, á'q«ai
CiONSEIXÜU^Oi

4 ;

!
I

I

U

em: EMPRE.SA IIJPIVIDÜAL. ‘DB

- se regerá, doravante, pelo presente
d'

s

IDAEÍRELI- t V

:

i'

f

r
t

tenno.s da, ;lnstoçâtó ,Nprniaíiva do; Departamenfo ‘Naciprial á
S-égj.strç' do' 'Comereio ndi ílt/lí, résblvé- d irtülãr' còíistitíiir â,

Individual:4e ResponsábilidadéiLünitadaJios termos das clausulas, abaixo:

.•y

>resa

I

i

't:
f

:z -X>0 tipú.MjrídicM-
)

:íÍ'
>-

:

i.. •* -

}
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'Fica cõnstituídã á Èínpresa -Màiyidúàí dè^ Réspònsabilidadê Liitíitaâa

que. sè régéraApelias: crausUra? ídesté instmmeutG' e, jjee ^easps omissos^ pela

íegisiàçãò vigèntéi

3

A Empresa: Indiyidual' .de Responsabilidade^ Limiíada: 'gim sob

denominação soçiat de

;a

J. B. MATERIAIS PARA

C^NSmtíiÇÍÃQ' ÊÍRãLI. poáendo^'asskianpek-rnesiria, JOSÉ EBUASISS

BRAGA, íporém, ■unicã e exclusiyamente ,em, negócios que, :digam respeito aos
interesses da empresa, Epandó. vedado seu uso 'êrri 'fiànçás, avais úü'. âbonõSj; qüér
èm fávofâèlé- ádmitíistrãdbr, .qüér em favor de terceiros,

:6i
'j.

I

,■*

UhDQÕBJÉfÓ
:*

A empresa tem como .objetivo o.ramo de “Comercio de materiais para
cOnstrüçãÓ eirí geralj materiais pãra sânêameníó, hidfáüHcOs è érétricos”.

1

i.
it'

A empresa tem sua sede instalada na. Rua HenuínioMorandini n

462^, bairro Jãfdim Mosteiro^; ÇEP-1:4-Q85-220í: nesta pidadé de- Rabeirlò' Preto
Estado de Saõ; Pãülp,: podendo,. entretantOj-ãbrir; é fèchar filiais..em/quálquei:
parte: -do. .terfitónó nacionál,, com ÓU; sem; capitáis' ^autônomos :para:^. os: devido^:

s-

i

'A'

v-pecÃH^rM

O’ .capital da empresa d; de^*-R$.i5O.OO0Í'OG (Cento e: cinquenta ;mil
fèãÍs)V tdtáimeíite etègratizãdo eín mòedã; còrreníe do ‘país, ficando: ã
do capital sob a titularidade de ^Jbsé Eduardo .Braga.

■pará^áfo? Únícó A rêsporisàbilidade.do- titular é limitada, ao capitál-
integralizado:

I
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VT-m.DURÃÇM

.. A,>mprésá tem isüa duração. ;'por tempo indeterminado^, .considerando-
se.o seu.micioiem 22 de maio de 1990.-

m~DÁ ADMmSTMÇÃQ

A ^adrainisífãgâò da èrapresâd’ exercida pelo titular JOSÉ' ÊDÜARDÕ

o- qual .entretanto, agirã .sempre: de modo a objetiyar o maiorBRAGA,
ínereméiitG dps: negócios :soeiais

¥in.~D4:MTiMDA PE -‘pró^lâbore

Q Irtulm' JOSÉ ED.0ARDO' BRAGA, terá direito a, uma 'retirada

mensal, ;a tittilo de “próríabofé”* que sêrá ieyàdá á debitò. dá-conta de “despesâs
gerais” da èmprêsa, .cujo xiív.el deverá ser fíxâdo' deritro dos limites, estabele.cidos
pela IegisJação:yigente.

■DmLAMQÀO

'O titular dèelara-qUo nãó possui oütrá émprèsa-.dessa modalidade

não esta; impedido para o: exercício.- da

em

seu uqme em, todo lerritório naçipnál, e
; ^administração da émprésá.

A sucessão da titularidade dajEmpresalndiyidüal deiRésponsabilidade
.LiJmtada^darT^se^á' .por Alvaia ■ Judiçial
escriturájpublica.

Ihà, por sentença judicial òuou -na, parí

1
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Ê ássimV de iíiãineiía livre a titular .ctímpídrá ,o prèSentê: instriimerítõ de
:J^TmWk.O DE^gOls^lM'Q íS0DI^^ lavrado ;emJ3 i(trê^'\das.de:igua
tepré p^ã'õ' ínesmp flixi^ assinãdb'pèla;tit^l^‘;na;p^^ duãs-testeíriünKas,

i

I

Jlíbeirão‘Pretp, 1- de aeterpBrg, de,2G14

I

•i

( l
r.

f

J

Teátemuníias:
I

O■«5 Jr

zipjMagallíães-Leite

i

jalhãesT:eitero.

sccnpTAí»^ Dc
vCO^ÔUlÚO

TCCMOwOOU^^Niíyi^èíw?||fi^

, um ciBE(

CERTIFICO o J^ECISTRO '
SOaOWUMERÚ SPCRSTAftríiícSffiS txííicít

Advogai

•t

(

356006881=9-3. i

i
!
!

I...

;
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1“, -^ALTERAÇÍd:,D.G!.Af.O CÓNStlTüTlVQ

j. B, MATERIAIS PARA, SANEAMENTO E
GÕNSTRÍÜÇÃO EIRELI - EPP 'J?

ERIIARDO PRA.G%'brasileiro,^ iiâturâ^ dé'Ribeirão,: iPrétó/-
Rj nas,cido èm, 03 >dé março ,á'e 1966^ divorciado, empresário,

jíòrtãdòí -dã. cédula de identidade RG., 18.57g,;l:8^’- :SSP/SP,^ e GPF;
''^S.42.1:;828-:80, re3idente.e. domiciliado:na Rua-Hermímo Momndini
.. 462^ bairro j9r,diha.,Mosté^^^^ GEp.l4:DS5-2’20.
Ribeirão Preto, Estado-de Sãó: Páülò,

dtular' da empresa indiyiduál de respoíisabilidádè; limitada., que gírã
- B.. MAUÈmXíà PARA

T saneamento E construção Èímhl - EPP^ confonnie Ato
Constitutivo arquivado,sob-n,.35b0g6.§8:i93 em. 14/Í0720'14„ na Junta Comercial

■■ do. E$tado de; Sãopauio, inscrita no CNPJ/MB sob n"* 63.()i:7.784/Ò0Olr8O,
rosd.lye.réalizar a ■prêsente.Ãltéra.çãò„dè Ato Constitutivo^ de acordo

Cstabélecêm as .cláusülás é condições seguintes:

n;
nesta ddade: dè

com 0 .que

Ã) -m^altemça.o do.kôme empresarial

A emprésa, passa a •ter çpmp nome, empresarial 'J.-. E. MAtÉRIAÍS.
PARã SANEAMENTO: E GONSTRUÇã© EnoÊLI

Bj ~ DA ALXERÂçMDâ sede-

empresa passa d: ter sua sédé instaíada.na Rua Prineesa Tzabel

118, bairro Vila CBR;! 4085-120, nesta, cidade àelibeiáa iPretO,
Estadçi; # Sãô. gàulo, podendo, ..entretanto, abrir e feohat' fiIíais! eiii qUãlqúér
parto flo. território nacional, cOm òu sem' cãpitais- áütônòinós pará ós devidos

n.

WAS\QLAmiJL:AEEMViÒOR
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’Pèfm^çeegi/emplçno-ylgQrias;demaiS'daXi.Sulás^tô%ltèi^^^^
I

.(

Çonstitutiyo.

E: assim, :dé maneirá4ivré o^itular Gumprira 0; presente ihstrpmentb. d&

Alteração :dq Ato 'Constitutivo, layradp: em. 03 viãS delíguãl teor e para 0 tnèsmo
^ assinado pelortitular, napreSeriça üPdüas tèstèmürilias..

j ,

RibêirãaPrétói 15 deoutubrp de 2(tI4^

->c

■iJose Ediiw^Brágá

f

1

Téstemunhas:\
I

i

u
Orlandoi;

SP/SP- '1

i

1
I

I

-l.

•J»

\
1

■A-

SECfiET^ÍA DÊ

' ' ^ 0'jceíp'í ; ^

GOH O'K0’'flfcRO * SECPtThRfflÇÍílAU E)t6r<i,JÍ.
’406,.995/r **"P MDsa Gc?íj.-ajoy

I%
to

J

7
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2\ ^ ÃLTÉRAjgAd DQ ATO CONSTITUTIVO
ii

J. E-, materiãis para saneamento
CONSTRUÇÃO EIRELI - EPP

i

JOSÉ EpÜARDO BRAGA, brasileiro,
SB, nasíiidõ ém ;03 de março áp 19'66, ^.iVQrciado

'Gédula ;de; jdentidadjs JRO. 18,.'57é.l 84 -
038:421,828-80, residento: e dóm'iciliâdò' ira Rua Hermínio Morandini

p-k -^ n Mosteiro, GEP.-14085-220, nesta cidade de
Ribeirão Preto, Estãdó. de São Paulo,

E
95

riatural de Ribeirão:, Preto —

empresário.
CL^ *■

n,

npcfí. ' u indiíviaüal dê- respònsabiíidade ;iimitada, que gira
nesta praça, sob, a. derioriíiriação de^ “■ J. E.. MATERTATS Pára

^ GONSTRXJç^ÃO' EIRELI■- EPP’?, Corifòlmie:^
■ 'a ® i4/\mu, qultimaulteraçãpdo: Ato Constitutivo arquivada sób n. 406.995/14-0 .em 21/10/'20.14 na Juntã

«d cnej/mf";
63,017.784/0001-80, resolve, realizar a presente Alteração Üe Ato Coiistitutívo
de acordo, bom o que estabelecem as ,claüsulas' e GòndiçÔes seguintes;

n"

:

- DA ALTERAÇÃO DA SEDE

^ A. e^prpsa passaia; ter sua.sèdb instalada na Rua Anita Garibaldi

Estadi^dlí^^Tv CBP.14Ò8S-480, nesta ,cidade áe.Rihei^: Preto.
Estado dc .Sao Paulo, podendo.- entretanto, abrir fechar filiaís em qüalqüen

temtorio nacional, icom ou .sem capitais autônomos para os; devidos;

.n:.

B) -J^dS .ClÃÜSmAS-BM^./QÕB' f

Permanecem em plenõ'v:igor''
■Qonstitutiyp .pdlterações põsteribresi

as demais- cjausujasmão alteradas, do Ato

ir.

n-
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Alteração ;do '^to. laKíadO’ era-03, vias deàguâl. teor :e,p,alà ,a mesmo

firn,, assínado:;pelo'tihirar,;ná presença de;duas testemünhas..

Ribeirão Preto, dé nòvémbró 'de.-:20í6'

‘I.

1

I

JosúÈãii^^

•f-
ti-

TesterriunhasiV n)

1).
4

0rOEZ..2O16
Orlando;

’ %
SECaçTAPííi>

T£CNOLaQiA.E INOVACÃQ
OL‘'ESP£¥'^|Mifíi

fl ^»3tirvft
-.1V

..» r ' f ^
* ** ^

WtRÍWi» 'írtWRíftW
:.5D».iB ^.J^.WÍyíiTíf

5 yy *959/16“3 íssOT k

^a^zip; fytagalhães'Leite:
:R^0;9S8:329- S®/SP
7-

i “

}
t

r

1

«



' 08/04/2024,15:45 Consuita R.égUlaridadé dò Empregador

Voltar Imprlrriir

f

92
CAÍXA SCQNÒMICA FEDERÁL

Gertificadb dé5;Uegularidatíèi
doFGtS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Éndereçoí

63.017:784/0001-80

3 E MATERIAIS PAf^ SANEAMENTO E CONSTRUGAp EIREÜ EPP

R ANITA GARÍBÀLDi 1683 / CAMPOS ELISEÓS / RIBEIRÃO PRETOV SP /
14085-480

À. Caixa EconônilCa Federal, iro. uso-da âtribüiçãò que lhè ConfereArt.
7, da'Lei 8.03,6/ d,è: 11 de mãlò-de 1990/ >certifica que/, nesta data, a
éínpresa acírha identificada encontra-^se-em situação. .Tegular perante
Fundo ;de‘ Garantia dpTempo de Ôervico FOTS '

p.

O. presente CertifiGado não servirá de prova contra. co,b.rança :de
quaisquer débitos referentes a contribuições' e/^òü èricárgos devidos'
decorrentes das obrigações, Gorn 0 FGTS'.

lí

V'áliaade:27/03/2024 a .25/04À2024

Certificação Número; 202403271917175Z762995

íriforrnaçãp obtida. erri 08/.04/2024:15:45':23

A utlllzaçap- deste' Certificado para; -os. Tins; previstos em Lei esta
condicionada á verificação de áútentícidãde
wwvy.caixãigov.br

no site da Caixa

https://COh8Ult8-CrtiÍ^xá'Obvbf/rArigjü>?yf</r\n.iggn/yv....«jv. iu..;c.,»,.,j^ .j„.-



‘à RüaAnítàiíGaribàrdi N2iB83r Campos EJíseoX
CEfS^lW^SÜ-^Ribdii^ PretóP

tel.:’Í'6áÔ7'9'r6700Gomércioídb MateríátsídeCònstraçabetpjGéral

i.E.!s8l^;355:iiéC.N;fJ.. 63,017;784/0001-80

lídtjebraga@yahòo.com.br ’ vendás2jebraga@yahoo.com.br iJebragaÍ28Ííyahoo.com.br-

A

Prefeitura Municipal de Píêh-:pRv
Alt. Comissão dê.ticílâíções
Réf.':r Prégãõ ,E[el:rôri|ço nP.Ol7/2024'—Processo nd,27£Í8/2Ó24

DEÇURÂÇÕES

.'Declaramòs ,pàrã ps flDsfde 'direito;. na^quaiidáâe dèiRroppnente ,dp iprocedímèntò: licifetôrío'.em.

:epígrafe, ihsta.urédo por, eéte'muniGÍpÍo, qué;-

a) não possüínios; eíti nosso- Quadro de Pessoal, .erfipfègâdos 'nienofés de í8- (dezoitóX

ânos-enij trabãlhp^notutnp,, perigoso oú :ínsãlübre;.é qüaíquer trabalho; :rheríò'rès' de
16 '(dezesseis) anos; salvo-ha cphdiçaplde iãprend!z;- a ;partind6l4 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócids é sèrvIdprÇáy ou dirigente de órgão tíó Município dé Píên;

e) não .estamos- suspensos temporariamente; de iparticipâr érti ítclta^Q pU impedidos de
:Contratãr <^m';a,AdmM^ra,ç|o; por prazo hãõ.superiòna,2X^^

'd) irãp 'fómòs declàrados: Ihidônéos pára' licitâriou ‘cOntratór çpm .á^.Admlhlstraçãó Pública,
emquajquer e suas esfèrâs;

e)' -ate íá presente date inexlstem. fatos impeditivos:'pára súa habjílfâção':no presente
prõcésso.e estemps cientes da obrfgatorteda'dè'dé:dêdárar.ocorfênG|as posteriores.

I

por ser expressio'dá: verdade, firmamos ã presente.,

Ri.beifãoPretd,!22;dé.Âfeil;de;2Ò24

1

ÉCONSTRUGAO^
José Éduápdp;^ã^:

Prqprlefario
RG.18.576.184-SSP/SP.

CPF.038i421.82S-80



'

t
to

94 7:

rN.
■•V-

m
X

% .{O)'
.'Cl
:cj jiâ-P
-i5=.

A5'CF?
■ v

,<0
O
\Ü) o

'--S 2 -••'
O *9

if

- ,
:Q :

# .

-5 ■•■ s,

'ui
:-if..0 ;-Oiui

Qfí
\

<
V.00Ut:X7 &RA'3A

llí II J.#, .1^ .• » -

A, 113£76iaf Sfrf/gPvi'.,-'' "
o._í.

'1 2'i w»
>»

,« LU :

-^iu ô
-31'
i|,s ^
'W :S -
■io: ••o:
•9

• 1o3H.423-1 g2G-SG||03'/03/19fi6j,
• " ■

• ‘ JOSa jvhãLIO. BRANCO BRA-Ã

■ofc/p-,.. :V
• •CLSrDf.-.Ii'rép4?INy*r.*íí^^

B-i»jw.aj-=—^r—/jx—Srar.i-í-^JSi iíj;ggmagsliMiáaH- -;r-.li»a •
T ^

'•r.9'/MI! .o&/o5/ig3Wp

■ J'
r ^ V4it»

; 4* í*-‘ !

i
ü-.iss

Ji.;
(.J

:-cE;C^.n'.í

•<S ■ t í-* 2 GüÍJ^Sí 5

‘O;[ij

ã;g';q .óf

;< Wp-. 4

r:

:c£ F
{ )

'Q •
• I •

l>
•vã

u-E
■* IH'■;>■

m ;
7«í;u;

f*-11«
Ktrr^na

5pw3f

‘tü .al
'•S Q

li
:!= '^ü

-’2 Ç 'lii

lii

r.j

p
1

•. iá&tó -.1..' .'
s .; ; A

4-
• J

u,i
:i;i

n a™-7 9'V;,

:■•I • •

• i" í< >£r,

■.í= '-<•;$
•to o

uj ;.■ w
•<-.■0§ N ,UJ

,9 d’?'*

'■- 5Í!?'c^ ! IR13SIRAO'-PRBCO, jSP-
•vi-'’’‘''

g:C*H'i5^

' MT t*n9rrjaf^''

r:J|-29/o'4/a&i<
'I

ÍD10«.S<3.V S •"
•■■■‘|r

lis

<
>

< rj« . 4 )
IMI a. •.,! — ••-■ FW» - -

* t* >“■ VJ.
M.1

m
•CM ■'.■••

lU if’

'O S •‘^ '•Cp

U"'- . i .0. 'Iff o

|■s|•V. UJ
o, ,D' S

■2
,UJ ;UJ •

ÍU. Q 5-
‘'V’Í
•••o

'O ;••

íO ' çpj 'UJ
cu; ,a

,;J ■■2 .§■

f

■< .< -■■
H

-0 'H
V^ "O -9:D W S

'.p ■? ,'P
t ’- o b
,2 fo: .<

,1
'tn.

V

Q:o.
õ :q

l..■i 2 .1-,

![“ :«•
,2 Q 2
iUJ ,(/5 -.UJ

S i
■CL



' -.

Pre^itura Muniicipal ie Rii^eitaioi Prel©
Sfsreí:aria Btinícipal da 'Fazenda
wyy. irK®P P *^etp.

:FaIè Çpnosço: pei^,tidpe54pzéndp@rp>rippirapprptpii^p..g0!y, br

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Efílpre^:'5í:È;;NlAtERI^IS' PAR^áSANEAMEWD^ E dONSTOCí^Q EIR, ELI

eWPJ^fePfl ■63,pl7lg84/Í0pdír8p

Inscrição Muníejpají35ÔíÍÍQl:

pata: Âbertitra:’ Í0/Õ4/Í99p 95
PrptpÇò[0:^RÈ:’ 196641 i-

:Eri:dèréçP:r iRüA ANIXA.GARIBALDI, ilNJO 1683

ONÃE j>r|irít|palf ^;^4Õp5 - Gómej-dô YatdjÍstajde;trtl!teripisdé;cpn^
téspècIfícâ.dõsíantérlóPrTiéiiíe

- ÇNAE(s) SecundáripsCs^:;

"i.:

Sócios dAdministradores: lO.SEÉpljÂRbQ BRAGA

V’

- ’*s,!

A FESSGg.acimf ideritlfícada WiGontrdrrsfe. na' Sdâplntê feoriBi^d; m :GáSastrò Mdbliiirlõ dã.
Sepretâria Muhcipal dâ:fe

Sitqaçap. Çadaçtrai; Átiyã

Estã certidão representa tio ;Sonnente a :■situaçãg çadastralv Eyentuaís :d'é5It;pS'deyem.i,ser
consultados através do site da Secretaria; Municipal da; Fazenda em^ Serviços isló
exibidos ■apena_s. os 10 pj'jrnei,ros;,sócj;os; por ordem alfa bética.

'GertidãG.emitídaieletronícameríte com base norarf.-SÜTÃ da Léí;-2;4l5/70.

i/áfídadé: 1B0‘ dias-

Lègitiífiídadê vérifiGável na InVernét -’WY/w.ribéifa6prétp;sp^^^
pelo prazo de lôddías.

Emitida âs I3í25h do día17/01/2Õ24-- Código de controle; 3449592
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ftEpÜBUGAFÊeÈR^I>^jDp BRASIL

C«0:ft?TRQ R/ffilONAL DA FESSÇ5A JURÍDICA
96

J^ÜMERO DE INSCRIÇÃO.^
63';Ò17.784/00Ó1-ÔÒ
matríz

CWPRdVÀNTE fíE INSCRIÇÃO E DE SlTUÁÇÃÒ
CÃDÁSTRAL

DATA DEABÊRTURA'

23/Ò5/Í9'9d

NOME EMPRESARIAL

J. E. MÁTERIÁIS PARi\ SANEÃMENtO'È;CONSTRUCi|b LTDÃ

TITULO,DO,ESTABELEC)MENTO{NOMÊ.DE FANTASIA)
JB Materiais EiiifRiÇps"

TORTE •
EPP

CODfGO E_DES,CRtÇAO QAATIVIDApE ECONÔMICAPRINCUPAU ”7^
47■44r0»05 • Cornérgíb várejlgta dg materiais de construção-Dao. específlcadós.anterÍQrmente

CÔDieO E DESCRlÇAO DAS ATIVIDADES EGONOMICAS SECUNDARIAS
Nãò Informada

COplGO Ê DESÇRIÇAp.DANATUREM JURIDiqA,
206r2 - Sociedade Èmpresaria Limitada

LOGRADOURO

ranitagaríbàIdí
NÜMERO

.1683
COMPLEMENTO.;

CEP BAiRRO/DlSTRlTO'

CAMRÒS ELISÉbS
MUNICjPiO

RIBEIRÃO PRETO
UF

14.085480
SP

ENDEREÇO ELETRONlCO'

ORLAND^EITE@TERRA;ÇOM.BR
TELEFONE ' '

(j6))397^.6700/(16) 3904.0363

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL.íEFR}

"situação CADASTRAL
ATIVA DATA DASfTUAÇÃO CADASTRAL'

d?/ií/2dp5' -

MQTlVp DE.SmjAÇAO.CADASTRAL (

SITUAÇÃO ESPECIAL,
■_****'**»* • .QA^^pASíTUAÇAO ESPECIALI

Aprovado pela Instruçâo-Normativa KFB'^n^;2í.1i;9, de Q6 de dezembro^de^gO^^

Enijtido ho dia 08/04/2024 is íÍ5;49V44!:(daía 'e hora.diB);as{jid)r. Págiria: 1/1

abõühbiank



.GpVÈRNÒDp ESTADO DÉSÃO-PÃÜLO
SECRETÃRrÂ:bEDÉSgNVoLvrMENtbECÒWôMtCG
üUNjAcbMERCiÁi:bò EsfÃbb bÈ.sÂò pAtmòPÂULO I

i

r

GÒVERlsrb
.‘DO ESTADO

\

.CERtíDÃÒ.SÍMPLÍFICÀbÀ
í

\

í

NAbÁTA DÉ^SUÀ ÉXPÈbipÃG.
1

9 7 ^ .

:SE!HOÜ^ER.'PObÉRAÕ:SÉR CONSULTÂbAS^NO
■ivr ‘'i

TRANSPdRMÃDX'AÜTpiWAtÍbÁf^Et;}TE P^XLTDÂ - ÀRt: 4Í,;bÁ lE^IlA.iigS.bÊ.^efoS/áÓZI' \

.. EMPRESA ■“
f

PÁTA OACONSTirCil^Çl

'14/4p720i:4;..

»

RECBTRO'' PRAZO D2DURAçtó

FÍ^Õ:BbETERMíNAbQ

i;j[ojp'Di«

'0ím9^P'''35600688193

NOMS COMèRCIaI :

TJPO.^RlOlCp'

LIMÍTADA.UNIPESSOAL
.(E;P.P^', ,

J..E..MATER!ÁIS PARA SANEAMENTO-E CpNSTRUÒAO LTDA;

,63.017.784/0001^0
ENDEftEpb.

. RÜAÀNITA"GARIBAhBI
Cbt^ffiNTÕ

f

IHÚMERÕ

i .
* a- reAinno

MOéÒA
.. P

wmiPíf^
RÍBEiRAQ-gRETO-

vaíorcápitaL-

150.000,00,

Úf CEPí', !

CAMPOS ELISEÓS- *

SP ' 14085^80 : R$v,i'

m. 1"■.V

i ^ r

7

sl®PJ:0,:Efr~
!•'

Iivíí

nOmé;

JÒSE ÉDUÂRDObRÁGA

t

ENOFBP.ÇO
compLemIntojNUMERO

HERMINIO^M.ÒRÁNblNl 462

‘ MgNíèipJp

RIB^^[^'Ò PRETÒ

BWRTO

JARDIM MOSTEIRO

n , r.
UE CEp: Bô;

44085-220;SP^ ;i,8S76l84
CPF' :9- 0\RÇP-r. ,-r, ^ ■-

- |S,0ÒlO.EAPMJ.N)STRÀDb.R:-
PUANTIDACS COTÁS'

.15O.Ò0Õ,Ob.
,í

038.421,828-80

liV^i

DATA NÜMeRQ; r

5i:i.95'9/.16-307/12/2016 1.

I.,1683, CAMPOS.ELjSEpSi RIBEIRÃO PRETO’- Sp;,CEf?'1‘4085-
480'; '..DATAbAbE: 01/1172016.’

«i

FIMPAS.1NRÓRMAÇÕÉS/PARÁ.N.IRE: ,35éO068'B193
DÃTAbÂÇjCTIMÀATÜÂLlZAÇÃÓ.DÁ-BÁSEbÊPÂbdS: ■23/02/2024'

.*

r»-

OBíiiaaoiimpraMda. Documento, GortjfiMdo por,Mj^lAÇRlSTINAFRÊI.SecrétôrIa'QóraWâ'3ucesp'.AJgntá
' ÇpfnsíÇi?!'ío istotío Pâ-SSo Paulo, garont0'a.âijtcniicIdá‘dé'c|çst9íldcdfTiõnl<)(}uahdó.VísÜQrM(Jo‘cliref'âfnè'(rté'no portal'
'>WW.Juç9sponIlne;Rp;tjbv.brso{j'on'iiriierodê'(iülénljcidádò;23 ie43587,sóxlB-rélfa;Í3déÍBvereiro'ds2024ès '
-08:54:38,. ' ‘ ,

,. "aísiiiaiito-". .
iJISiíatnienM., f

I»

-IA-*-* *

r

Documento Gratuito'

Pitiblíja a_Comerçia|i^çâo .Página 1 de -1
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Pfefieilüira Municipal de RilaeífãOí Panela"1
:f

SeGrétarla :Mt(riíeihalida iFazencfa;
www.rlberraPpretQ-sp.gqy,b

í

F^lé CQnoscò;rçertid[qès.faí:énda@rPrríí>í?Íí<9^Pr^^
i

CND

ÊEBHcSÓ NÉeÃl^^ DB bÍBÍttíè^

(INSÇRITQS E NÃO; INSCRITOS EM DÍVIDA.ATIVA)

DE TPTU, ITBI, ISS;, TAXAS^ CONTRIBUIÇÃO DE MELMORIÃ

CPÃVlNiriíTA^G) E ÍPREgO pÜ^lMO

98
*

\

(
-t

í
r'

A/Diy.isão de ^AténdimeTitõ é; Gdbrãnçà- da S.éccetàrl.CMüiiidpa l; ,dà, fazenda, cèttjfica giJè
.eonsultando as informações fòrnèdcfas, pelo slstèrbaTrlbuta'fíò/véFifja)Ufqu:é'-nao'íc^^
debito constituído, em'relação aos Tributos Mobiliários -ISS, táxa;d§ FLrncidnáméhtò; èl
Taxa^ de; PubjJçída;,d„e.-.'$^^ Tributos'Imobilláriós -lPtÜ/:'não consta débitb;, d„è
tituTaridade dp^:neguerente ;p:u CQrnprorTiisíado-ap mpsrno> .até :a:;p,resente data'.
Ressalvado h dlréitò de Fa'tânda Muhicipai çptjfaf .e, in.^crev.ei' qüafsciuer-çiiviclas; de
Fesponsabilldade do sujeltò passivo ebáíxò identificado, .qüé: yíetéití; a s;er ãp.:ur.adã;s; TÉ
certjfícadp que não constam .pendêndas-em seu nome;; rélátlvás a tributos âdfflirilstfadds

peia S^çretaria ‘não Inscritos .pU’ insçritps rem ^Divldái
Ativa. Está certidão* se .refére à todos Ps 'tipos de tributos ■múnrçípaisv

r

s

t

I(

I

' -í

v

Empresa: 1; E, MÂTERIÀIS fARA: SAI^EÃMENTG BCONSTRUÇAO EIR

CNPJ/GPF: 63.p'l7.78:4/OOÓÍ-SO

XnscnçãQíMuhicIpál: S581Í01

Situaçao.Cadastral: Ativa

i

<

CBrtidãoôrfiitidáeléfrò^ cbiTÍ.basé no. árt.;8.1-A dP Ílei’2.4f5j7p,

VãIidadè:;í’8Ó dias'

Le^gitirriidade yeríficávetna Internet - wyyvy.Tibeiraopreto';sp;gov.br
pelo prazo de 180

f

1

Emitida Ws IÇtlOh dójdia 08/04/2024 - Códigõ:dejbbritrole:; 35139Ç4



^ MjNISTÉÍTlip DA FAZENDA
;Sêçr;itár|à;dg!NéceJtá, Federal do;Brasil

^ ^Prócürãdòrla^Geráífda^Fàzenda Nacíonái

CÉRtiDÃÒ NEGÁtiVÀ ÍDÉ DÊBÍtÓS RELÀtíVÕS ÀÒS#RÍBUTOS FÊDE^^ DÍVipA

Nòníe: J. E: MATERIAIS PARA SANEAMENTO; E CONSTRUGAO LTDA
CNPdí:63iOl7^T84/OppÍ-80i

Ressalvado o d[reííp de a Fazenda Nja.çional dod inscrever duálsdtiiT
responsabilidade do sujelfo:;p.assiyo :acirna gue vierem-a ser apuradas, é' certífiCádo que;
não'constarn;:pendencias em sep ppme. relativas a créditos tributáriosíadmínistrádps''pe}a Secfétaria;

Becefta .fedpfaF Brasij ;ÍRFB). e' a, inscríçõéê’ em Dívida Ativa ;dà Uniã'd;(DAU') jühtQ á
prpéurádbna4Gera)'ddfazendájNaéíonal (PGFN);. . -

.Èstádertidão.é válida para o estabe!e;cfeéntpMtnz,#süástiÍãí^^^ ^^^

■.tptps ds órgãos e (undos públicgs: da adniihlstráçãbidiréta.a elè: viftCuIad.Qs^.iRéfére à èituaçâ^Ó; doi
sujeitp passivo np âmbito d.a RFB é dá PGFN. é abrãnsé inéiüslvè as contribuições sociais previstas
Tias aifneás 'à' a 'd' db parágrafo ühicG;dò ãrt. 1.1 dà-Lei h°'8.2l2;.de 24;delUlho de Í991., '

A aceitação desta certidão ■estaxondlcionada à verificação dé;
endereçps'<http://rfb..gDv;br>oü:<h{tp;//wy^^^

CertidãolefTiitidá-gráfüitamenfè^^^ base nâ Pòrtáriá^e.ónjünfa RFB/PGFN ri°H.754. de '2/10/2014
■ Emitida às. 14:52:09 db;üiar17/01/2024.<horá:e data de Brasíiia>-
Válida até, 15/07/2024.

Código dé coniroleda certidão: BGE9;7F28'73.iÇi2GBÍ
■QualquerTàsura ou emenda'invaiídará;este documento.
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007400^^^12/04/2024;

Píí DÈÊR Jy P |:qjâ,R,| Õ
TRíBtítílAL pe justiça DQ. ESTADO DESÃO
:CERT(PAÕ’ estadual DEOfêtRIBgíÇíÕES CÍVEIS

*

llltl

PAULO

CERTIDÃO W: 78520

Aautenticidade desta certidão [í'ddérã.:ser,confirmàdè
FOLHA: i/íl !■

pelãlnternet no.site do friÍ3Un;aÍ de;ü.ústíça^ T I

A^Díretbria dè SêíViço Técnico dé Informações
no uso dé süas atribuíçò.es^léâais,

Cíveis do(a) Çoitiãrcá dé. São Paulo
I.

Too
FALÊNCIA laistribuições cje PEDIDOS DE

verificou.NADA GONSTARcomo reQ/requerido/[nteressadd è nofheidé: ‘***-******^*w*

« MATERIAIS PARA SA^EaENTO^ E CONSTRÜÇÃÓ EIRELI EPP, CNPJ: 63.Ò1T;784/0001
nforme.:indica,çao cõnstâriteido pedido'de;.certid"ão-.*'****’^í ***^''“’í'‘'‘'*’^>*>?*********‘'*^^

-80

pesquisado fi^a

l O
~

ffiífílI-^^-^Sfórmátizaçãp- dpcádaMom.|rca]Foro pode se^lfifidácla’ no CorriunicádíSP) h° 22/2019.

:JS í''‘^*f'^^,í^0í^smQ:que estejam

B -f¥
íeflidã'o’'.

•rvSí'

Esta'C

irau de-Récursor
considera |)|3ê|GS; díÇibuídawtf

■í '-e
em

m

^if[qlre: a identidade .de3M0ME/RAZÃÜ‘*a&ciAÍ :cm'' ó' CPF/CNPI A

ipsoais ■fqrnecidpiPjS^lsado; 'é.-de rds|ÍBsábilidade'■èSIlttS^áf
Receita Federal

aaaos.:

10.

fllieis e podela“|L"S^:rr?"-^ considera os-pTocessosíreferentes àWat®
nomefndibadp da dèrti®o|:ÍÊ|kEl|r:s?C?SfsrE|| ME, do

Esta certidao sô tetn validade medfantè assitiatura digital

Esta cerfidãò'é\serh'custas'.

■Sãp Pâulb; i,2 ité abfilde 2024;

00746Ó47$3 0-mPEDIDÔN”;!

\usm
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Procuradoria 0Mç|a^tiyja
h'4

Ui<
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707
â
.r‘CNPií Base; 63.0^71784

i

%
..

Ressalvado .0 .dNIto ;de ;apFaZéf!áa4dq/EC3Mfi&^^^^^
•■esponsabiiídáde da pesspa júrpc^/ííèjjgriaclmjlí^e^^

PRüígCoBrár ;-díj; ínscreVèr quàisqgendívidaSi d©
'em, íã[ seP Bpürádàsi é:\céríifícado; que:t;*'

J -
'f.1 - ^

i

;

r

não constam débitos Inscritos çm D

TrabndOrse/de'ÇRDA emítida>par^rpés’sòà>jürídipá, ã pesqúísa liW b^sètde.-dàdós é feita por meio do CNPJ Base,

de modo 'que; § certidão fnegatiyá;etrra|igp'^bS5sioS‘ fSfabelé<3Íne|tb5-Ja cuja rafe do CNPd seja'
aquela-acima ínTormada.í/.rl' í 3 / t.
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,Dàtâ;é'hdfáíla Emissão

Validade;

Fbjba 1,.de;1

thpr^ de Brasílià),

5,576094.1 ’

:08/04/2Õ2415:57:'10
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de São Pauíò

DéBitos Tributários Não Inscritps na,Dívida Átlva dp Estado de São Paulb'

v -

r

■eNÍPJ;:6g;017i7847Ó,00:i'r8b
;.5

-i'

102
7

^Ressaívgdp ,p:;dlreÍtoda;Secretaria'-da: e PJanejamenfe dofÉstacÍQ cie;Sãò

Paulo de aRurar:'ClébÍj:osvde responsabilidade da pesspaJundJpa -adrTia'

,'ÍtíèntifiGada„é centificado que nãoxo'nstàrfi débitòs declat^ados ,òü':apufciclQs
'pendentes de;inscrição napívida Ativa^de nesppnsafeilidadejp estabelecimento

;rnatriz/fí|ialacima identificado,
í

S. . . v

J

.*• ' 2 \i

: i-j
*
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■■ ■

■l ’
I

! '•
.*r!. t.

'Si~t
f

'

y

-it-■>s.

iv;f:T
l r

\r
\

5-“■> (

?s.í;: ■-•
:

■ ^* : n-'sV-v‘^r
V-

...

$

\

- - V
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i2404032’1’ií'là‘;8§.Ceííidâo n?

Dátá-e;hora:da emissão 08/04/2024 •16;02:45‘

Vâlidade '6:(sels)' meses,'contados da data de sua expedição.

:QiJãlquérrrásura:du emendà invalidárá este documento.

Áaceitaç&o-tdesta cerífdão;está condicionada à verifjcaçãò::dé*s ua auteriticidadb no.sítio;
iW^À/Wipfeifázendáisp^

K

.gojpá T dè 11



Página. '1: %

PO.DÉR JOljifei^íò'
JUSTIÇA pO' l‘RABALHO

CÊBTiDÃÕ NEGãíCíVÃ D& ;IDÊBÍTOS l

7 03

Nòníéí:: -J... :B,.. ■MATEBI-A-ISj SANEAMENTO' E- ÇÓNSfRtfíí^íâ' 'ÍT.#., ifMATRÍE Ê

ÇNPJV ■&S-QÍ?i>:'7ã'4/U'aãÍ-;80'
Cértiakò : :9B8^$2^2;a2 J
Exp;è,diç;ã'o;i 0.4/PJ/2024> às 16V40':38'i
Vaiidã“dè: Q_2707/2p2í4’ ^ 180- |’çenfeo: e oitenta) dias, contados da data-\ ,

MATERIAIS PMIÁ .SANEAMENTO- E. GONSTRÇJGAO'^ LTDA

insGíitoÇa); no- ;ONEJ' -sot; ò B3;..01Z.:7847oQãl-80
NÃp> GONSTA d.dnid' inadimpiente- :n'0.= Bando- Nà;cii,õ:na:i dd Devdddreá

T.tatàihistas •.
Gertidap emitida com base* nos arts.

dás do'Trabaiho/^ acrescentados pelás. Lèis ns^, ®' 12.4 40;/‘2Ôll. ej

Í34 67/2017^ 'e no -Ato 0,l/202’2': da GOJT./' de 2;1 dé jánêiro de ,2022.

'•Os dados constantes desta Certidão ;são de reapóns-àbiiid.ãde dds;

T.ribunai.s do. 'Trabalho.

Ce.r:tiíica-;-s'e; que: È-,
(MATRIZ .^E -.FÍtlAÍS) 7

'No caspi de; -pessoa jdridica-, -.a :Ger?.tidlO' .atesta à éfapréaa ’.em relàçãò;

■á-, 'tpdos 'OS- seus e-stábeieciméntos^/ agencias- ,o.u filiáist.

■Á aceitação desta, certidão condi,cionra.-sé .à •ve'ri'fi;Gà‘,ç ã'ò ;de, sú-à:

•.au,te.nti-cidáde ;n'o: portal do; Tribunal Supeirio.r, d-Q. .Trãbá.iho h;d

Internet thttp :./■/w^íw..•t.s•■t. -jts;. br;-)-,
.Certidão emitida qratuitamente;.

f \'

y-'

4NFÔRMAÇÃÒ.- ÍMPÕRTÂNTÉ
DO" Banco Nacional de:. D'evedore.s. ;Ttabálh:i’S.'te-s^ oònstám

necessários â
ds' :d,á'd;o'S;

identdf.ica.ção das ^pessoas hãtwráis é j-;tr.l.di'cà-s-
inadimpien'tes-' perante^ a; -Jus-ti.ç-a do: Tráb.aiKo- ;qtaht,ò; íàS !õb',r-ifá'Çõ:e,Si
es tabelecidas em -senten-ça condenatórià •trà-h-sí-tadá ■e'm; ■ju.lgdd.o ou; ',efn.

•açordbs- ,j udd-c-iais trabialh-istas ihcl.us-ijíd nd; ,co.hdè'r.ri,eh,t.e’: 'a-os'

r.eiC-olhi-mento:s. pr.e-vide:n:C;iário;Sv,. à hdrid;dá.íri.p:S' ;i:.

emolumentos ou a recolhimentos détèrminadbs em .íei;

de execuç-ão' de acòrdòs ürmadôs p^érantè o- Minist-eriO. Púbíicó do
'Trabalho

á. dt'etái^/

dü dècGrr;e'nt’es

ã

. Comissão de Conèiliaçâòi Rrévia ou démáís titúios qU.ey. por
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Os abaixo identificados e qualificados:

MARCOS LUIZ RUDNICK, brasileiro, maior, casado sob o regime.de
comunhão universal de bens, nascido em 21/05/197G, empresário, inscrito
no CPF/MF sob n° 710.671.249-34, portador da carteira de identidade civil

sob n° 2011406/SSP-SC, residente e domiciliado na Rua Acre, '886,
Centro, CEP; 83860-000, Piên-PR

JANE APARECIDA LETKI RUDNICK, brasileira, maior, casada sob o

regime de comunhão universal de bens, nascida em 29/07/1970,
empresária, inscrita no CPF/MF sob n° 710.639.279-00, portadora da
carteira de identidade civil sob n° 44233037/SSP-PR, residente e

domiciliada na Rua Acre, 886, Fernandes, CEP: 83860-000, Piên-PR.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA,

com sede na Rua Espirito Santo, 123, Centro, CEP: 83860^000,
Piên-PR, e inscrita no CNPJ/MF sob n° 82.510.850/0001-02, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob n° 412.0254696-2 em 15/05/1991 e última

alteração contratual registrada sob n° 20081124562; resolvem alterar o

contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas

seguintes;

106

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO SEDE SOCIAL: O endereço da presente
sociedade que é ha Rua Espírito'Santo 123, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR, fica

alterado para Rua Espirito Santo 135, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que
tem por objeto social a exploração do ramo de: Comercio Varejista de Materiais Elétrico
Para Construção Calçados, Bijutéria, Tintas,, Louças, Ferragens, Materiais de Construção,
Ferramentas, Implementos Agrícolas, Peças Para Bicicletas, Bicicletas, Pneus,

Eletrodomésticos, Moveis e Ração ,Terraplanagem e Outras Movimentações de Terra,
Comercio de Terra e Saibro, EdificaçÕes(Residências, Industriais, Comerciais e de

Serviço),Instalação e Manutenção Elétrica Em Edificações, Montagem e Instalação de
Sistema de Equipamentos de Iluminação e Sinalização Em Vias Publicas, Portos e

Aeroportos, Outras Obras de Instalações, Aluguel de Maquinas e Equipamentos' de
Construção e Demolição Com Operários ,Obras de Urbanização, Paisagismo e
Jardinagem e Transporte Rodoviário Intermunicipal, Interestadual e Internacional de

Cargas Em Geral., passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE

FERRAGENS E FERRAMENTAS; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MÓVEIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS;
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COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE

TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E

ARTEFATOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO; COMÉRCIO

VAREJISTA DE CALÇADOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS

E ARTESANATOS; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, MUNICIPAL,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RETIRADA E TRANSFERÊNCIA DE COTAS: A sócia

retirante JANE APARECIDA LETK! RUDNICK, acima qualificada, com o consentimento

dos outros sócios, transfere por venda onerosa, 1.500,00 (um mil e quinhentas) quotas
integralizadas que possui, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), pelo. valor
nominal de R_$ 1,00 (um real) cada uma, ao sócio remanescente MARCOS LUIZ

RUDNICK, acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas..

CLÁUSULA QUARTA - DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital social que é de R$
30.000,00 (trinta mil reais), divididos em 30.000 (trinta mil) quotas de capital no valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda
corrente nacional, é elevado para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), divididos em
500.000 (quinhentas mil) quotas de capitai no valor nominal de, R$ 1,00 (um real) cada
uma.

§1.° - FORMA E PRAZO: O aumento de capital acima previsto e consolidado, no valor

de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), é inteiramente subscrito e

integralizado pelo sócio, neste ato, mediante o aproveitamento de lucro acumulado da

empresa.

§2.° - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em decorrência da presente alteração, o
capital social, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.000
(quinhentas mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e
já integralizadas, em moeda corrente do país, fica assim distribuído entre o sócio:

Nómé VálórCotas

MARCOS LUIZ RUDNICK 100,00 500.000 500.000,00

TOTALl 100,00 500.000 500.000,00

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterada esta sociedade em SOCIEDADE LIMITADA

UNIPESSOAL, sob a denominação de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA,
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era
administrada por MARCOS LUIZ RUDNICK E JANE APARECIDA LETKI RUDNICK passa
a ser administrada por MARCOS LUIZ RUDNICK, a quem compete praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e
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passivamente, judicial e extrajudicíalmente, perante órgãos púbjicos, instituições
financeiras, entidades privadas e terceiros em gerai, podendo obrigar a sociedade, abrir,
movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoai, enfim praticar todos
os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente.

§1.° - É vedado o uso do nome empresaria! em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros,
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro • 0 S
sócio.

§2.° - Facuita^se aos administradores, atuando isoiadamente, constituir, em nome da

sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de

mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIWIPEDIWIENTO: O Administrador

declara, sob as penas da lei, que não estão impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA - CLÁUSULA QUINTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO:

Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o ato constitutivo da referida SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAL, com teor seguinte:

V

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ/MF: 82.510.850/0001-02

NIRE; 412.0254696-2

MARCOS LUIZ RUDNICK, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão
universal de bens, nascido em 21/05/197Õ, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°

710.671.249-34, portador da carteira de identidade civil sob n° 2011406/SSP-SC,

residente e domiciliado na Rua Acre, 886, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR.,

único sócio componente da Sociedade Limitada Unipessoal limitada que gira
nesta praça sob o nome de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, com

sede na Rua Espirito Santo, 135, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR, e inscrita no

CNPJ/MF sob n° 82.510.850/0001-02, registrada na Junta Comerciai do Paraná

sob n° 412.0254696-2 em 15/05/1991; RESOLVE atualizar o contrato social

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:
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CAPITULO 1

Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social

CLÁUSULA PRIMEIRA- A sociedade limitada unipessoal girará sob o nome empresariai
de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, e será regida por este instrumento

contratual e considerando a disposição constante doj^arágrafo único do art. 1.052 do

Código Civil e em obediência ao contido da INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N° 81, DE
10 DE JUNHO DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal terá a sua sede na Rua

Espirito Santo, 135, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR, podendo abrir e encerrar filiais,
agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 01/05/1991 e seu prazo
de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA- A sociedade limitada unipessoal terá como objeto social o ramo
de atividades a seguir; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; COMÉRCIO VAREJISTA

ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VlDEO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL

ELÉTRICO; COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E

TELHAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMÉRCIO

VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; COMÉRCIO VAREJISTA DE

MADEIRA E ARTEFATOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES,
BIJUTERIAS E ARTESANATOS; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA,
MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS..
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CAPÍTULO II

Capital social e Quotas

CLÁUSULA QUINTA- O capital da sociedade limitada unipessoal será de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) quotas de capital, pelo valor
nominal de _R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmertte subscritas e integralizadas pelo sócio
único, éfn moeda corrente do país, no presente ato a seguir:
Nome Còtas Válòr -;%

MARCOS LUIZ RUDNICK 100,00 500.000 500.000,00

TOTAU 100,00 500.000 500.000,00

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio único é solidária e limitada à

importância total do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n°
10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo solidariamente pela integralização do
capital social da sociedade limitada unipessoal.
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Parágrafo Segundo: Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de

incomunicabilidade e impenhorabilidade.

CAPÍTULO 111

Administração

CLÁUSULA SEXTA- Fica investido na função de administrador da sociedade limitada

unipessoal o sócio MARCOS LUIZ RUDNICK, com os poderes è atribuições de gerir e
administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução
dos objetivos ou á defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizando o uso do.

nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto
social com fiança, aval, endosso.

Parágrafo Primeiro - Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus

poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados
no instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo - Poderão ser designados administradores, não sócios, na forma
prevista no artigo 1.061 da Lei n° 10.406/2Õ02.

Parágrafo Terceiro - O uso da denominação social é privativo do administrador, o
qual responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados
contra este ato constitutivo ou determinações da Lei.

O sócio único declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou a propriedade.

O sócio único, poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas
as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA SÉTIMA: ^ Designação de administradores não sócios:

I: Poderão ser designados administradores não sócios, em cláusula específica ou em
ato separado.

II: A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às
formalidades da legislação vigente.

uo
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CAPITULO IV

RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO EM RELAÇÃO Ã SOCIEDADE

CLÁUSULA OITAVA: Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado
liquidado com base na situação patrirrionial da empresa, à data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação ao sócio único.

CAPITULO V

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOClEDADE

CLÁUSULA NONA: - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da sócia única,
que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um iiquidante,
ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do
titular.

CAPITULO VI

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA - Ao término de cada exercício social, êm 31 de dezembro, será

procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Único: - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros
do exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a

reposição de lucros quando a distribuição afetar o capitai social, conforme estabelece
0 artigo 1.059 da Lei n° 10.406/2002.

CAPITULO VII

DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O sócio úníco declara para todos os efeitos legais, que
não está impedido, nos termos da lei e da cláusula sétima deste contrato, de exercer a

atividade que lhes competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal ou
qualquer tipo de impedimento legal.

CAPITULO VIII

ENQUADRAMENTOCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios deciaram que a

atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
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Complementar n° 123, de 14 de. dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer

das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro da comarca de Rio Negro-PR para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha
ser.

E por estar assim justo e decidido, lavra, data e assina o presente instrumento particular
de constituição de Sociedade Limitada Unipessoal, elaborado em via única, para que
valha na melhor forma do direito, sendo destinada ao registro e arquivamento na Junta
Comercial do Paraná, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos
os seus termos.

Piên-PR, 02 de março de 2021

JANE APARECIDA LETKI RUDNICKMARCOS LUIZ RUDNICK
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ASSINATURA ELETRÔNICA 1 1 3

Certificamos que o ato da empresa LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LtDA consta assinado digitalmente por:

—

TT* r.

j|ENníi^ieA#OiDp(§ Asisi!Hí^T|{áyg,;^•- V

CPF Nome

71063927900 JANE APARECIDA LETKI RUDNICK

71067124934 MARCOS LUIZ RUDNICK

«• -v
y

CBRTZFICO O RSOISTRO EM 24/03/2021 llil9 SOB 202113329SÕ.

PIIOTOCOI.O1 211332950 DE 18/03/2021.

CÓDIGO QE VERIFICAÇXOt 12101999419. CNPÓ DA SEDBi 82510850000102 .

NZSSi' 41202546962. COM EFEITOS DO REGISTRO EMt 24/03/2021.

LETRZ MATERIAL DE COMSTROÇXO LTDAJUNIA COMERCIAL
DOPARANA'

LEANDRO' MARCOS RAYSBL BXSCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

\nna. entres afacil .pr. gov.br

ee impreeBO, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos, códigos de verificação.

A validade deste documento,
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EPP-

ÇNPJ: 82.51O;85p/OÓÍÍ-02 ,.
Rua Espirito Santo, 123,,dentro - Plên -

.;ÇER:'83.86fÒÕÍ^,
. Foné:'4l 3632-1ÍQ7 íáor@l6iaíãícifcbrh^^
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Aa prêgoeira Ofldál da PREFEirUíU MUNidPAL DE PIÈN

DECLARAÇÃO -

LETKl.MATERIAL DE ,ÓDNSTRUÇÃO LTDA: EPp,;lnscrita no Ç^PJ/MFsqbronp/jnr^/^.^i '. 'í
.82.510.85Q/0001*02, |Mr Intermédio de seu Representante Legal,.Sr. MARÇOS UJIZ. v.'.
RUpNIGkp^rtador(á).'da Carteira de Identldádé n.o 2011406, inscrito hó'CPF/ÍÍFsob o no'

’;7ip:671t249,^34íipEgARÁrSra fins dadispMtató
017/2024,'mB as'fKt\ás dã léii^qüe èsta.emp^,'^na;b®sente,data*, é cònsiderââa:

;V pBSi'AÍlna[arcòmum;X%w.^^^^^ .
lvC)^MICtóÉMPRÉSA,icohfotTh’e ín’ciso I do artigo 3o da Lei Complementar n.o 123, de
■14/12/2006;'- 1 ' • ' ' ^ V'/' '
2í (XX:) EMPWSAbÊ RÉQUENÓ PORTE, conforme Inciso II do a^gò So da Lél
Còmplemeritarn.o 123/de 14/12/2006;'. • '

■ 3. O mICROEMPREENDOR INDIVIDUAL; confonne § lo do artigo'18 da'Lei
■ Compléméhtarniò 123,de .

' ;í V ji'

rV:

, c. i-

i

DEcURA*álndá, que a%ripr^ está exduída das vedações constantes do parágrafo 4o do'
^ artigo 3o da Lèl tómpiemenér n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

"J

Piên, 18 de abril de 2Q24
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 033318713-30

11 8

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 82.510.85Ò/0001-02
Nome: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabeiecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descurnprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.Qov.br

Página 1 da 1

Emitido Via Internet Pública (18/04^02417:55:49)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

n9CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

CNPJ: 82.510.850/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Pfocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da. União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos õs órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação, desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:56:12 do diá 18/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/10/2024.

Código de controle da certidão: 44pD.1EE0.9BF1.029A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador18/04/2024

ImprimirVoltar

CAtKA
T20

GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SociahLETKI material de CONSTRUçãO LTDA

Endereço:' rua espirito santo 123 / centro / pien / pr / 83860-ooo

82.510.850/0001-02

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante 0
Fundo de Garantia do Tempo dé Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Vandade:15/04/2024 a 14/05/2024

Certificação Número: 2024041519570384726700

Informação obtida em 18/04/2024 17:56:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consu[tacrf/pàges/consultaEmpregádor.jsf 1/1



RucAmaxonas,S73

C«ntre.PIên»Pfl
83^60-000

(41)3632-1136

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.708/2024
^21

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE;

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PIÍbLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 708/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA ■ EPP

Inscrição Municipal n° 309CNPJn”
82.510.850/0001-02

PROTOCOLO

n"

ENDEREÇO

RUA ESPIRITO SANTO, 135 - (antigo n“ 123) - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de material elétrico, Construção de edifícios, Obras de terraplenagem. Instalação e manutenção elétrica.

Atividades paisagísticas. Comércio varejista de tintas e materiais para pintura, Comércio varejista de ferragens e ferramentas,

Comércio varejista de materiais de construção em geral. Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos

de áudio e vídeo, Comércio varejista de móveis. Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios. Comércio

varejista de calçados. Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos. Transporte rodoviário de carga, exceto

produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Aluguel de máquinas e eqiiipamentos para

construção sem operador, exceto andaimes

Documento emitido em: Piên, 18 de Abril de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 18/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.



Chave para validação: 4HHJ5UFFH3JCXM8U9EB.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.cóm.brs7355/contribuÍQte/#/stmCertidao/vaIidacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

T23
LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

82.510.850/0001-02

Nome

CNPJ

Certidão n”: 27335978/2024

Expedição: 18/04/2024, às 17:57:19

Validade: 15/1Ò/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data,

de sua expedição.

Certifica-se que LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n® 82.510.850/0001-02, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelais Leis ns. ® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal db Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www,tst.jus.br).

certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto àS obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdehciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndt©tst.jus.br
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REPÚBÜGÀ FEDÈf^tlVAiDÓ BRASIL

GApASTRO NACIONAL PAPESSPA ,J URIDICA

NUMERO OEINSCRIÇ&O-
63.bl'7.784/0b0l-B0
MATRIZ

'feÕMPROVÂNTÉ BÈUNSCRIÇÃt) É dE SÍTUÂÇÃO
CADASTRAL ' 23/05/1990

724.NOME EMPRESAR

J. E. MATERIAIS PARÁ.SANEÀMENtO’É.CONS.tRUCAQ CfDA

TtniLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
3 JB MATERrA|S ELETRICpS,

PORTE

EPI?'

CÔpíGO E descrição DA'AT(VU3/!^E ECONÔMICA PRINCIPAL ^
,:«Í7-.44r04í5 : Comércio varéjlsta de materiais de construção rfão.especiflpadósianteríormente'

CÔpIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SEGUNDARIAS
lãb informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

20é’i -;Socíedáde Émpresáría.Üimitada I

:LOGRADOURO

R Anita GARiBALDÍ
NUMERO

1683

COMPLEMENTO

CEP BAIRRO/OISTRITO

CÀMPíiS.ELÍSEOS
MUNICÍPIO

RIBEIRAÓ PRÉTÒ:
UF

14:085-480 5P

ENDEREÇO ELETRONICO

orlandoi:eite@terra.çom.br
TELEFONE ''

(16);397,9-6700/ {16) 3904-0363

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)o.- . . - ^ f

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

-DATADASITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005'

MOTIVO DE SrrUAÇÃO.CADASTRAL

irrUAÇÃO ESPECIAL
DATAOASITUAÇAO ESPECIAL
'■«*******'

Aprovado pela lnstruçào‘Normátiva RFB n?'2í119,, dé’06 (íe,:dez©rnbro-de'2022,

Emitido no-dia 08/04/2Õ2Í às 15:49:44,(data e hora de Brasília): página: 1/1

1

1

abòutibiaok



15/04/2024.09:05 aboutiblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

TjÒMERO DE INSCRIÇÃO
46.945.369/0001-78
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

28/06/2022

'>25
NOME EMPRESARIAL

FR CpNEXOES LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FR CONÉXOES

PORTE

ME

CODlGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos (Dispensada *)

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.72-9*00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (Dispensada *)
46i85-1-op • Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção (Dispensada *)
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura (Dispensada *)
47.42-3-00 - Comércio vare]|sta de material elétrico (Dispensada *)
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunicipal, Interestadual e
internacional

74.90-1-04 - Atividades de Intermediação e agenclamento de serviços e negócios em geral, exceto Imobiliários
(Dispensada *)
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada *)
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados prlnclpalmente às empresas não especificadas anteriormente
(Dispensada )

CODlGO E DESCRIÇAO.DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R AMENDOINS
NUMERO COMPLEMENTO

139 ********

CEP
MUNICÍPIO

CURITIBA

BAIRRO/DISTRITO

UBERABA
UF

81.550-040
PR

ENDEREÇO ELETRONICO

FERNANDAXUSTER91@GMAIL.COM
TELEFONE

(41)9276^597

«m! federativo responsável (EFR)

srruAÇÁo cadastral
ATIVA data da situaçao cadastral

28/06/2022

^TIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL****«*«•

********

é J/e/Zo do empreendedor que atende aos'requisitos constantes na Resoiução CGSIM n» 51. de 11 de
- encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos; não tendo

responsabilidade quanto às atividades dispensadas. a Receita Federal qualquer

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 09:05:51 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

abouLbIank
1/1
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
FR CONEXOES LTDA

CNPJ 46.945.369/0001-78

NIRE 41210836303

A

1

■ FERNANDA XUSTER BARAN DOS SANTOS, brasileira, nascida no dia 29/05/1991,

natural de Curitiba^PR, Divorciada, Empresária, portadora do RG n° 108060204 emitido

pela SESP/PR, inscrita no CPF n° 069.850.379-17, residente e domiciliada na Rua

Amendoins, n° 139, Bairro Uberaba, CEP 81.550-040, Curitiba-PR.

Única sócia componente da sociedade empresária limitada unipéssoal que gira nesta praça ^26
sob 0 nome de FR CONEXOES LTDA, com sede e foro na Rua Albino Ferreira, n° 234,

Bairro Barigui, Araucária - PR, CEP 83.707-452, devidamente registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41210836303 e inscrita no CNPJ sob o n°

46.945.369/0001-78, resoive alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas
nas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO: O endereço que era na Rua
Albino Ferreira, n° 234, Bairro Barigui, Araucária - PR, CEP 83.707-452, passa a ser na
Rua Amendoins, n° 139, Bairro Uberaba, Curitiba - PR, CEP 81.550-040.

CLÁUSULA SEGUNDA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO
SOCIAL da referida empresa, com o teor segujnte;

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

FR CONEXOES LTDA

CNPJ 46.945.369/0001-78

NIRE 41210836303

FERNANDA XUSTER BARAN DOS SANTOS, brasileira, nascida no dia 29/05/1991,

natural de Curitiba-PR, Divorciada, Empresária, portadora do RG n° 108060204 emitido

pela SESP/PR, inscrita no CPF n° 069.850.379-17, residente e domiciliada na Rua

Amendoins, n° 139, Bairro Uberaba, CEP 81.550-040, Curitiba-PR.

Único sócio componente da sociedade limitada unipéssoal que gira nesta praça sob o nome
de FR CONEXOES LTDA, com sede e foro na Rua Amendoins, n° 139, Bairro Uberaba,

Curitiba - PR, CEP 81.550-040, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do

Paraná sob o NIRE n® 412108363Ò3 e inscrita no CNPJ sob o n° 46.945.369/0001-78.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO: A sociedade gira sob o seguinte nome
empresarial: FR CONEXOES LTDA.
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE*

FR CÒNEXOES LTDA
CNPJ 46.945.369/0001-78

NIRE 41210836303

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE SOCIAL; A sociedade tem sua sede no ¥èguinte
endereço: Rua Amendoins, n° 139, Bairro Uberaba, Curitiba - PR. CEP 81.550-040.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade terá pòr objeto o exercício
das seguintes atividades econômica: O objeto social será o Comércio Atacadista de
Produtos Siderúrgicos e Metalúrgicos; Comércio Varejista de Material Elétrico. Hidráulico,
Tintas e Materiais para Pintura; Serviços de escritório e apoio administrativo e Serviços dê
transporte de mercadorias municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s)
ativiçíade(s) de Comércio Atacadista de Produtos Siderúrgicos e Metalúrgicos; Comércio
Varejista de Material Elétrico, Hidráulico, Tintas e Materiais para Pintura; Serviços de
escritório é apoio administrativo e Serviços de transporte de mercadorias: municipal
intermunicipal, interestadual e internacional.

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE N° 4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos.

CNAE N° 4672-9/00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas.

CNAE N° 4685-1/00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto
para construção.

CNAE N° 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura.
CNAE N® 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico.
CNAE N° 4930-2/01

mudanças, municipal.

CNAE N° 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional.
CNAE N° 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários.

CNAE N° 8211 -3/00 - Serviços, combinados de escritório e apoio administrativo.
CNAE N® 8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas
não especificadas anteriormenté.

A

1 2 7

- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO: O prazo de duração é indeterminado, iniciando
suas atividades em 27/06/2022.

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital social terá a importância de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) dividido em 100.000 (cem mil) quotas de R$1,00 ,(um
real) çada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelo sócio, em moeda corrente do
país, ficando assim distribuído:
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
FR CONEXOES LTDA

CNPJ 46.945.369/0001-78

NIRE 41210836303

SÓCIO % QUOTAS VALOR

R$ 100.000,00FERNANDA XUSTER BARAN DOS SANTOS 100% 100.000

R$ 100.000,00TOTAL 100% 100.000

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A responsabilidade do sóeio único é restrita ao valor de suas 1 2 8
quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no
entanto, pela integralização do capital social.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de

incomunicabilidáde e impenhorabilidade.

CLÁUSULA SEXTA - A administração da sociedade limitada unipessoal caberá a
sócia FERNANDA XUSTER BARAN DOS SANTOS, qualificada no preâmbulo deste
instrumento, para o que está dispensado da prestação de caução.

PARÁGRAFO PRIMEIRO-Ao administrador da sociedade limitada unipessoal compete o
uso da firma e a representação da sociedade, podendo para tanto
realizar individualmente todos os atos necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir
e orientar os negócios da sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir,
encerrar e movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos,

firmar compromissos profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar dívidas,

fazer acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar bens imóveis,

representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições
públicas federais, estaduais, e municipais, autarquias, sociedades de economia mista,

estabelecimentos bancários, instituições financeiras. Caixas Econômicas, e respectivas
agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem como para representar a sociedade
ativa e passivamente, ém juízo e fora dele, bem como para representar a sociedade ativa
e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda, constituir mandatários e outorgar
procurações com poderes específicos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus

poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que, no caso de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO: O sócio único administrador, fixará uma

retirada mensal, a título de "pró-labore”, observadas as disposições regulamentares
pertinentes.
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE;
FR CONEXOES LTDA

CNPJ 46.945.369/0001-78

NIRE 41210836303

A

T29
CLAUSULA OITAVA - DO DESIMPÉDIMENTO: O sócio único administrador deciara sob

as penas da lei, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de
exercer a administração da sociedade em virtude de condenação criminal, nem está sendo

* , ■. processado nem condenado em crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo e a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA NONA - Esta sociedade poderá a qualquer tempo, abrir e encerrar filiais,
agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior mediante

alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO PATRIMONIAL: Ao

término de cada exercício social, em 31 de dezerhbro, será procedido à elaboração
do inventário, do balanço patrimoníal e do balanço de resultado econômico, cabendo sócio
único, os lucros ou perdas apuradas.

PARÁGRAFO ÚNICO -Fica a sociedade limitada unipessoal autorizada a levantar

balanços ou balancetes iritermediários em qualquer período do ano calendário, Observadas
as disposições legais, podendo inclusive, distribuir os resultados se houver e se for de

interesse do titular, inclusive a obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos forem
distribuídos com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DOS SÓCIOS EM
RELAÇÃO À SOCIEDADE: Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a
empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do

incapaz. Não sehdò possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será
apurado liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO: O sócio

único da sociedade limitada unipessoal, declaram sob as penas da Lei, que:

a) Se enquadra na condição de MICROEMPRESA;
b) 0 valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite fixado no inciso I do

artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006;
c) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do artigo
3° da mesma Lei.
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DÂ SOCIEDADE:
FR CONEXOESLTDA

CNPJ 46.945.369/0001-78

NIRE 41210836303

no

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro da Comarca de Curitiba, Estado do

Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente
deste contrato, com exclusão de qualquer outro, seja qual for ou viera ser d futuro domicílio
do titular.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via
única.

Curitiba, 29 de Julho de 2022.

FERNANDA XUSTER BARAN DOS SANTOS
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1 31
ASSINATURA ELETRÔNICA

y

Cèrtifioamos que o ato da empresa FR CONEXOES LTDA consta assinado digitalmente por:

PSfí15:"
*

r

11^•r

CPF/CNPJ
Nome

06985037917 FERNANDA XUSTER BARAN DOS SANTOS

CERTXFICO O RSOISTBO EH 01/08/2022 20sl4 SOB H* 20225180524.
PROTOCOLO: 225180524 DE 29/07/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12209991875. CNPJ DA SEDE: 46845369000178 .

NIREi 41210836303. COM EFEITOS DO REGISTRO EMi 29/07/2022.
FR CONEXOES LTDA

I

JUNTA COMERCIAL

DO PARANÁ LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRSTÃRIO-QERAL

ww.eaDreBafacll.pr.soT.br

£lca eujeíco ã coitçrovaçao da sua autenticidade nos respectivos portais,
laforroando seus respectivos códigos' de verificação.

A validade deste documento, se Inçresso,



FR CONEXÕES

ANEXO ]|]

MODELO DE DECLARAÇÕES
132

Pregão Eletrônico ns 17/2024.

Declaramos para ps fins de direito, na qualidade de Proponente dò procedimento licitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Qyãdro_de Pessojil^, empregadosjnenores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso oü-ihsálubre e''em;qualquer.trabalhò, menores^de 16.(dezesseis) anos, salvo na condição

de aprendiz, a partirjde ,14 (quatorze) anos

b) nenhum de nossos sócios é servidor(áj òu dirigènte de órgão do MunicípiÕ-de Riên;
■ ^ \

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação oüvimpediçlos de contratar com a

Administração, por prazo naó superior a 2 :(dqis) áhos; ' ’ >

d) não fomos declarados ihidôneos para licitar ou contratar com a Admmistração,Pública, em qualquer e suas

esferas; ' . / . 7
/ '

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação nÔ-presépte processo e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores - # i

I

(

i \Por ser expressão da, verdade, firmamos a presentei,
V.’,!

:

E \I

Curitiba, 22 de abril de 2Ó24.
(

j

Fernanda Xuster Baran dos Santos

RG: 10.806.020-4CPF: 069.850.379-17

Sócio - Gerente

FR Conexões Ltda

CNPJ: 46.945.369/0001-78

FR CONEXÕES LTDA

(41) 3552-I3B21 frcQn0xo6s@frconexoes.com.br 1 CNPJ: 46.945.369/0001-78

Rua Amendoins, 139, Uberaba | Curitíba/PR | CEP: 81.550.040
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 017/2024

Sr. Pregoeiro,

A empresa FR CONÉXÕES LJDA, inscrita no CNPJ n.e <
P°''’''^‘®’™®'''°'^®seü-'representante'iegai a Sra. -FERNANDA XUSTER BARAN DOS

SANTOS, portadora da Carteira de identidade- n.510.806.020-4 e do CPF n.e’ 069.850.379-17
pienamente os requisitos de habiiitaçãp para p PREGÃO NS 017/2024, cujp'pbjetp ,é Registrp de preçp para
aquisiçap de, materiais hidráuiiepspara suprir a necessidade da Secretaria Municipal'de Agricultura e Meip
AmbiGnte. 1

cumpre

Curitiba, 22 de abril de2024.

\

c \

I

Fernanda-Xuster Baran dos Santos

RG: ,10.806.020-4 ÇPF: 069.850.379^17
Sõcio Gerente

FR ConexõesLtda

CNPJ; 46.945.369/0001-78

FR CONEXÕES LTDA

(41) 3552-13821 frconexoes@frcon6xo6s.com.br ] CNPJ: 46.945.369/0001-78

RuãAmendoins, 139,Uberaba] Curitiba/PR| CEP:8I.550.040



FR CONEXÕES

TS4

t

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficiai da.PREREIXURA.iVIUNICIPALDE.PJÊN..
•Vs.

s

DECLÁRAÇÃO:
'

A empresa FR CONEXÕES LTDA, inscrita no CNPJ n.e 46.945.369/0001-78, .por intermédio de seu

representante legal a-Sra. ^FERNANDA XUS.TER BARAN DOS:'SANTOS, portadora dé Carteira de Identidade

n.210.806.020-4 e dó CPF n:?' 069.850.379-17, DECLARA, para fins do dispostòmo Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO n® 017/2024, sòb as penas da lei, que esta erripresa, na presente datáí.éjconsiderada;

r

à

: ' 1i

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. (XX) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do ajtigo 3? da Lei ÇompIemenXarnis:^ de 14/12/2006;

2. { ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso 11 do artigo 39 ,dà: Lei ..Complementar n.9 123, de

!

í ■

14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREÉNDOR INDIVIDUAL, conforme :Me^dolartigo48 da ièi Complementar n.e 123, de

14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída Idas vedações constantes'db párágràfo 49 do artigo 39 da Lei

Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006

I

s

V,.'1

í
I

-• - " X-

T- \'V -

3..

Curitiba, 22 de abril de 2024.

Fernanda Xuster Baran dos Santos

RG: 10.806.020-4 CPF: 069.850.379-17

Sócio - Gerente

FR Conexões Ltda

CNPJ: 46.945.369/0001-78

FR CONEXÕES LTDA

(41) 3552-13821 frconexoes@frcpnexoes.com.br | CNPJ; 46.945.369/0001-78

RuaAmendoIns, 139, Uberaba | Curltíba/PR] CEP: 81.550.040



^ REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO PARANÃ
1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTIWL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
DÊ abreu, 535 1» ANDAR - FONE: (41) '3027.5253

edifício do fórum CIVEL - CENTRO-CiVICO '
CEP: 80530-906

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

FERNANDA GALLASSINI
KARINA BA VARO ALVES

F i #5J

www.ldtstribuldorcuritlba.com.br

PEDIDO DE CERTIDÕES

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
TITULAR

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

hXtCUÇOES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI
TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS
GE^IS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JÜDICIAL E
EXTRAJUDICiAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação
contra:

*:^vK <•

is? y ?:■ s ^
CNPJ.46.945.369/0001-78

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório

29/12/62) a 26/03/2024.

1'

■ Lei No.4.677, de "

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 01 de abril dè 2024 .

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

Escrevente Juramentado

Digitally signed
byJOSE BORGES
DA CRUZ

FÍLHO:31628532
904
Date;
2024.04.01
14:14:15 BRT

1°Emitida por; LUIZ
Lei n“19.803 de 21/Dez/18

Tabela XVi dos Distribuidores n" VI letra a (R$ 42.95)
Se Impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribu idorcuritlba.

OFÍCIO OrSTIDBUtOÕR

è**

com.br/autentica usando o codigo DF7C67DF ***



19/04/2024, 09:00 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

)36€aí:^a
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

46.945.369/0001-78

EMPRESA CADASTRADA VIA GUIA SIMPLIFICADA

CADASTRAMENTO GUIA SIMPURCADA / GUIA SIMPUFICADA / / / 00000-
000

A Caixa. Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vandade:12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número; 2024041223582482693924

Informação obtida em 19/04/2024 09:00:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.js f 1/1



15/04/2024, 09:05 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO
46.945.369/0001-78
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

28/06/2022

T57
NOME EMPRESARIAL

FR CONEXOES LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FR CONEXOES

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos (Dispensada *)

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

46.72-9-00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (Dispensada *)
46.85-1-00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção (Dispensada *)
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura (Dispensada *)
47,42-3^0 - Comércio varejista de material eiétrico (Dispensada *)
49.30-2-01 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e

internacional

74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
(Dispensada *)
82,11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apolç administrativo (Dispensada *)
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
(Dispensada*)

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RAMENDOINS
NUMERO COMPLEMENTO

********139

MUNICÍPIO

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

UBERABA
UF

81.550^40 PR

ENDEREÇO ELETRONICO

FERNANDAXUSTER91@GMAILCOM
TELEFONE

(41) 9276-3597

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/06/2022

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n® 51. de 11 de
junho de 2019. ou da Jegislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 09:05:51 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank
1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
138

Nome: FR CONEXOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 46.945.3,69/0001-78

Certidão n°: 5889658/2024

Expedição: 25/01/2024, às 12:48:44

Validade: 23/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição^

Certifica-se que FR conexoes ltda (matriz e filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n“ 46.945.369/0001-78, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.,

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

á verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INPORMAÇAO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas naturais
inadimplentes perante a

constam os dados

e jurídicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

ou decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal. contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtGitst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL
'139

Certidão n®:

CNPJ:

Nome:

11.073.663

46.945.369/0001-78

FR CONÉXOES LTDA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal Inscrever e cobrar débitos ainda não registrados òu que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acírha identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários, inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI' e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

A autenticidade desta

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/CertidaoA/alidareertidáo.
certidão deverá confirmadaser endereçono

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 09:21 do dia 09/02/2024.

Código de autenticidade da certidão: 6D72599FE8814C409AC2949C1EE80D8Ç78
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 09/05/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Èstaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ns 033170732-05 UO

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome; FR CÒNEXOES LTDA

46.945.369/0001-78

Ressalvado o direito da Fazènda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome dò contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 dei

Emitido Via Internet Pública (02/04/2024 05:30:33)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procüradoria-Geral da Fazenda Nacional

Ui

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; FR CONEXOES LTDA

CNPJ: 46.945.369/0001 <78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima, identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. nãó constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gèral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme djsposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fjliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratultamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:15:00 do dia 13/04/2024 <hora é data de Brasília>.

Válida até 10/10/2024.

Código de controle da certidão: 4220.D58E.9C33.461B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

142
ALVARÁ N® 1.650.800

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para
Localização, conforme processo N^ 20-115752/2022, a:

FR CONEXOES LTDA

R. AMENDOINS- N^: 000139

IND. FISCAL: 88.330.006.000-7

Taxação: COM SERV

Forma de Atuação: ESCRITÓRIO ADMINISTRATÍVÕ

As atividades soiicitadas deyerão ser éxerpidasXjOpfprm^a^fò^a de atuarão informada

N.82.1.1-3/00-00 Serviços com^Íhad^s^5Íjâcrfôfí5^/ã'^Íb.Hcímin1s?aíÍ^O'^^Í^
Atividades declaradas pelò soílcJta1iS'^pn^^nkolexeji^iíÍaynojl'ofe|^^^

G.47.4.4-0/03-00 Coiçjiio
— ' ** M.74.9.0-1/04-00 Ãtíyid^^s de.interm.edjação^. agenclamento de servi^s-e^pegóci^jem^gerali exceto imobiliários

®-46.7.2-9/00-00^i^O!^é/dIo^^^ista de ferragens e ferramentas j
G.46.8.5-1/00-00::^omércio?^^dista de produto.s.siderúrgicos^e metalúrgicos, exceVpara cçnstrução
G.47.4.2-3/00-00^6mércio^aréjista de material-elétriccir^^^J^
G.47.4.1-5/00-00" ppmércf&^VpF^/sta de tipt^ejmá^i|]^^rg^pigtufa—\
N.82.9.9-7/99-00, pmjas atividades ce serviços-prestados principàlmente às empresas'^não èspecificadas anteriormente
H.49.3.0-2/02-00A^rpspprte|rodov de carga, exceto produtos perigosos e m^^^^^^^nicipal, interestadual e
H.49.3.0-2/01-Oo\i£^Vo^mdôViáiio de carga, exceti jrodutos perigosos b mudan^asffrácTp^

CONFORME LEI 124pV2pi|l fLqIBID^A VENDA DE TINTAS EM EMBALAGENS DÒ TIPO^^^^^A MENORES
(DEZOITO) ANOS. Íi\^M\WlU/U\ | j
FICA CIENJE DE QUE O ÈSJABEÍEGlíflErílfp COMERCIAL DEVÉRÁ PROPORCIONAR AcÍsSÍBILIDAlÍe^CONFORMF
LEGISLAÇÃO ESPEGIFICAA-^ ^\\\\\\ \ tirriIL / i S

' wV\n V Va /

FICA CIENTE QUE TOD^S AS^EÇ^Sí^^gÕES DO^TE DEVERÃO^ATENDER o/RTlGOAO-DÍÍL^y^íCIPAL NM1095/2004.
PARA FUNCIONAR NO lOlUNICÍPlOWCUj^lTBktfESTABELECIMENTO DEN/ERÁTAWÉ^BOsálH^O

INSCRIÇÃO MUNIClPALie 02 1.037.937-8 CNPJ/CPF: 46.945.369/0001-7 8

DE18

RELACIONADO(S)
AO(S) QUAL(IS)
»URBS.

VALIDADE: ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CURITIBA, 02 DE AGOSTO DE 2022

DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINADO ELETRONICAMENTEIMPORTANTE:

• A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica dispensada
termos do Decreto n* 881/2018. A verificação de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço www.curitiba.pr.gov.br. Serviços para Empresa Alvará
Comercial • dados.

nos

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paralisação, alteração
de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas na
legislação.

A partir da versão 2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a constar no alvará forma de atuação
e código CNAE. 55D.0A64.4883.47FE-2.A5BC.7664.F4A8.B7C2-2

r- ^—; 1 1 de 1
Documento impresso em 03/08/2022. Este Alvará de Licença para Localização corresponde à última emissão vigente.



FR CONEXÕES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ
PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2024

PROCESSO N° 2798/2024

RazSo Social: FR CON EXÕES LTDA

CNPJ: 46.945.369/0001-78 t.E:9095Z920 43

ENDEREÇO: RUA AMENDOINS; 139; ÜBE WBÀ - CÜRtTÍBÃ PR^
CEP: 81.550.040

frconexoesiS>frconexo.9.s,cprn,br ,,,

Contato: (41) 3552-1382

Banco INTER (077]
AG: 0001 Conta Corrente:: ÍZÍ3Í958Í'-$

- " \DOS DA PESSOA QÜEíÍRÁÁSSINAR O CONTRATO

^RNANDA XUSTÊR BiW/ÜNDpS SANTOS
' CPF: 069.850.379-17 f|C:|Í&806.Q20-4

Brasileiro - casada - empresário
Cargo: DIRETOR GER/^p!;;p! |i|

2. OBJETO DO PREC^ppi WMÈ
2.1. Regislrò^de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de

Agricultura e Melo Ambiente conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

PR CONEXÕES LTDA.

(41) 3S52-I3S2 ] rrcon6Koes@frtorMVMS.eoin.br ] CNPJ:4fi.945.36W 000l>78

RuaAmendoins, 139, Uberaba ] Curítíba/PR j CEP:8I.S50.040



CONEXÕES

T. I . T..
Item i • - Descnçüo dos Itens " Unidnde *’L ■ *•

Marca
' - £

Val-T ,, ,

R$ 16,30

Qd.mt dadi*

144. TUBOSOLDÂVELDEPVC25MM BARRA
DE6MnROS

Barra MULTILIT 200 R$3.260,00

, TUBOSOLDAVELDEPVC32MM BARRA
■DEÔMETROS

Garra MULTILIT 500 R$ 41,92 R$ 20.960,00

TUBOSOLDÁVEL DE PVC40 MM BARRA
DE 6 METROS

'•.31 Barra MULTILIT 200 R$ 48,18 R$ 9.636,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA
DE 6 METROS

4. Barra MULTILIT 300 R$62,07 R$ 18,621,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA

DE 6 METROS (AMPLA
CONCORRÊNCIA)

5 Barra MULTILIT 1125 R$ 85,51 R$ 96,198,75

BARRAS DE REVESTIMENTO STO DIN

2440 DE 6,00 X 6 POLEGADAS (TIPO
AÇO PRETO) GOM 157 MM DE
DIÂMETRO INTERNO

6 Barra APOLO 15 R$ 1.779,66 R$ 26.694,90

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6
POLEGADAS

7 Un INOX 4 ÍR$ 216,50 R$ 874,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA

DE 6 METROS (COTA DO ITEM 05,
EXCLUSIVO ME)

8 Barra MULTILIT 375 ;R$ 85,51 R$ 32.066,25

R$ 208.310,90

CÒNDÍÇÕES GERAIS

CONDIÇÕES DE ENTREGA

A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. Os
itens deverSo ser entregues diretamente na sede da secretaria solicitanie entre 08:00 e 11:30 e das,13:00 às 16:30,
conforme o endereço abaixo:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Telefone: (41) 3632-lOlS
Rua: Relrialdo de Oliveira Mendes, 212 - Centro/Piên.

GARANTIA

Garantias mínimas oferecidas de 12 (doze) meses, a contar da data da entrega, contra todos os defeitos de

fabricação, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural.

ER CONEXÕES LTDA

(41) 3^M361 |frcanex06s^rconexo£$.com.br | CNPJ:46.945.3á9/CI)0l <78
RuaAmsndotiu, 139, Uberaba | Curítíba/PR j CEP:8f.5S0.040



F=?€ONEXÔES
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado conforme a entrega,dos produtos, através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias

contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no

protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas
de regularidade relativa a Tributas Federais e à Divida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida

Ativa da União-DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais-INSS, de Garantia doTémpo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Us
DECLARAMOS QUE:

(S Nos preços propostos estão inclusos os custos diretos ou Indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer

irhpostos, taxas, fretes, seguros, embalagens, transporte, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais,

previdenclárias e démais encargos necessários para a execução integral do objeto constante no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO 017/2024 e seus anexos;

Q A validade da propOSt'à;è!dé;60;(SÈSSÈNTÃj:âÍ3So:S:Hj;';|;í::; ';S-';:í:^ífi:';.i:ír^^

la Declararrios que cojjcdfdámos:j^egtàÍítíente;:comí!iiddoS';(i si:tefÍTO5;dQÍÍdita o objeto da
presente licitação conforme éstipuiádò nó Editai dè PREGÃO ÉiÉtRÔNÍCÒ N9 ÒÍ7/2Q2Ai<:::;:

ca Conhecemos as condições do Edital e seus Anexos, sujeltandq-np)’;;ao :Séu;f|e!.cuníprÍm^^^

Q Preço Fixo e Irreajustáyeti55i'j;':xK;-:iiS:«i'iiji-;S:-;w3Sií :íi';fií> íííi líjíf-iiiKÍiS

EMPRESA OPTANTE PELOiSIMPtESiNACíONAli^

Curitiba, 22 de abril déi2Ó24i

i-i;

Fernafiâ3::^uster Baran dos Santós;:ii-[
RG: lp;;SClÉ-020-4 CPF: 069.850.379-^í7

«iji:i;:ii;iSÔcio - Gerente
'■"■"■“‘‘FR Conexões Ltda

CNPJ! 46.945.369/0001-78

PR CONEXÕES LTDA

(4i) 3SS2-Í382 j ffconexQes@frwnexG6t.com.br | CNPj:4é.945J£9/Út )0i.78

Rua Amendoins, i39, Uberaba | Curítíba/PR} CEP:8I.S50.040
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DEINSCRIÇAO
46.146.450/QOOi-98
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATADEABERTURA

26/04/2022

U6
NOME EMPRESARIAL

LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
LD ELEUTERIO ENGENHARIA

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CODlGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

25.11-0-00 • Fabricação de estruturas metálicas
25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal
41.20-4-00 • Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
47,44-0-99 - Corhérclo varejista de materiais de construção em geral

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R DAS PITANGUEIRAS
NUMERO COMPLEMENTO

670

CEP MUNICÍPIO

GUARAPUAVA

BAIRRO/DISTRITO

MORRO ALTO
UF

85,067-020 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LEANDRO-DAWY@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(42) 9863-4728/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ÁTiVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
26/04/2022

¥oTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
******** DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 09:39:01 {data e hora de Brasília). Página: 1/1

abouLbIank
1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

032648908<58
1 47

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 46.146.450/0001-98
Nome: LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimehto de obrigações tributárias acessórias^

Válida até 12/05/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (Í3/01/2024 16:17:00)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional Us

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA

CNPJ: 46.146.450/0001-98

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dp sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Géfal da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refère-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo únicò do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/1Ò/2014.
Emitida às 13:31:53 do dia 15/01/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/07/2024.

Código de controle da certidão: 228E.EBEF.6AE4.BC79

Qualquer rasura oU emenda invalidará este documento.



MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

ESTADO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ 76.178.037/0001-76

149

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE N° 19743/2024

Contribuinte

Nome/Razãò: 10842632 - LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

46.146.450/0001-98

RUA DAS PITANGUEIRAS, 670

MORRO ALTO Cidade: Guarapuava - PR

Finalidade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

19/03/2024 90 dias

CERTIFICA-SE que não constam, até esta data, pendências em nome do Contribuinte acima

identificado, relativas a débitos de corhpetências e administrados pelo Poder Público Municipal.
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar lançamentos e cobrar quaisquer
dívidas de responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas posteriormente â data de
emissão da presente certidão.

Esta certidão refere-se éxclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta

municipalidade e a créditos tributários referentes à Fazenda Púbiica Municipal.

Prefeitura de Guarapuava, 19 de março de 2024.

As Informações aqui dispostas podem ser verificadas on-line no site https://guarapuava.atende.net/, utilizando o código acima ou QR CODE.

IPM Sistemas Ltda

Atende,Net - WGT v:2013.01
Identificador. WGT211201-000-X2WHRPQTVTSJJT-3 19/03/2024 08:38



Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARANÁ
aoviiNO 00 iifADo

JUCEPAR

150
CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comerciai e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA UMÍTADA

NIRE: 41210702480

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2419608429

NIRE (Sede)
41210702480

CNPJ

■46.146.450/0001-98

Data de Ato Constitutivo

26/04/2022

Início de Atividade

26/04/2022

Endereço Completo

Rua das Pitangueiras, N« 670, Morro Alto - Guarapuava/PR - CEP 85067-020

Objeto Social

SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELABORAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS INSPEÇÃO TÉCNICA ENGENHARIA CIVIL HlDRAULICA ELETRICA
SUPERVISÃO DE OBRAS CONTROLE DE MATERIAIS EXECUÇÃO DE OBRAS SUPERVISÃO E GERENCIAMENTO DE PROJETOS

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS DE QUALQUER TIPO CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE SANEAMENTO CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE
URBANIZAÇÃO FABRICAÇÃO DE.ESTRUTURAS METALICAS E ESQUADRIAS DE DE METAL MONTAGEM E SOLDAGEM DE ESTRUTURAS

METALICAS E DE METAL E COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

Capital Social

R$ 45.000i00 {quarenta e cinco mll reais)
Capital Integrallzado
R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

LEANDRO DAWY

ELEUTERIO

CPF/CNPJ

092.769.009-85
Participação no capital
R$ 45.000.00

Espécie de sócio Administrador
Sócio,

Término do mandato

IndeterminadoS
1

Dados do Administrador

Nome

LEANDRO DAWY ELEUTERIO
Término do mandato

Indeterminado092.7J9iS&:85^í
X

último Arquivamento
Data

26/04/2022

Situação
ATIVA

Status

SEMSTATUS

Número Ato/evéritosí> ^

Ó|0/3,Í6-'ENQlilADRApNTO DE EMPRESA
DE-pEQUENÒ^iORT^

Esta certidão foi emiíld’^a'utoniaticamente_^e
Se impressa, verificar sua autent]pidad4'no.fittps://|r

2^0^^2024,'às VW5;30 (horário de Brasília).
Kenípfesafa^cILp^^v.br, com o código M9M2MK1G.' *

CfÁ/f. ?:
K

ÍÔMARCOSTíayspii Risr::,
êcretárioi

•V-,.

raC241^Õ842g 4
f:
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DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEiTURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

Leandro Dawy Eleutério Engenharia Limitada, inscrita nó CNPJ/MF sob o n® 46.146.450/0001-

98, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Leandro Dawy Eleutério, portador da
Carteira de Identidade n.® 11.047,412-1, inscrito no CPF/MF sob o n° 092.769.009-85,

DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico n° 017/2024, sob as penas

da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, -conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.®

123, de 14/12/2006:

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4® dò

artigo 3® da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Guarapuava 18 de abril de 2024.

LEANDRO DAWyí^-bPANDRO DAWY
' >^l-Çb,TERIO

/^i^genharia limitada
.^6146450000198

ELEUTERIO

ENGENHARIA

LIMITADA:

46146450000198WèíÓ3'bo'

Leandro Dawy Eleutério Engenharia Limitada
CNPJ: 46.146.450/0001-98

Leandro Dawy Eleutério
Sócio Administrador

CPF: 092.769.009-85

^'

RUA DAS PITANGUEIRAS N. 670 - MORRO ALTO - GUARAPUAVA - PR CEP: 85067-020

E-mail: ldeleuterioengenharia@gmail.com Tel: (42) 9 9863-4728

CNPJ; 46.146.450/0001-98 lE: 90943752-04
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CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

LEANDRO DA WYELEUTÉRIO ENGENHARIA LIMITADA

LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO, brasileiro, maior, solteiro, natural de

Guarapuava - Paraná, nascido no dia 29/05/1994, Engenheiro Civil,

residente e domiciliado na cidade de Guarapuava - Paraná, Rua Das

Pitangueiras - n° 670 - Bairro Morro Alto - CEP:- 85.067-020, portador
da Cédula de Identidade Civil RG n° 11,047.412-1 expedido pelo Instituto

de Identificação do Estado de Paraná - SESP -Pr em 15/02/2007, inscrito

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA-Pr sob o n°

160520/D em 28/03/2017 e inscrito no CPF/MF sob o n" 092.769.009-85.

uma SOCIEDADE

152

LIMITADARESOLVE constituir

UNIPESSOAL, nos termos da legislação aplicável, que se regerá pelas

cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DA DENOMINAÇÃO: A sociedade,
constituída sob a forma de sociedade limitada unipessoal, adotará o nome

empresarial de LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO ENGENHARIA
LIMITADA, que será regida por este instrumento de constituição e

considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do

Código Civil e em obediência ao contido na INSTRUÇÃO
NORMATIVA DREIN'' 63, DE 11 DE JUNHO DE 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA SEDE SOCIAL: A sociedade

limitada unipessoal terá sua sede social, na cidade e comarca

de Guarapuava - Paraná, à Rua Das Pitangueiras - n° 670 -Bairro

Morro Alto - CEP:- 85.067-020,

CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO SOCIAL: A sociedade

limitada unipessoal tem por objeto social a exploração do

ramo: SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELABORAÇÃO E GESTÃO
DE PROJETOS INSPEÇÃO TÉCNICA ENGENHARIA CIVIL
HIDRÁULICA ELETRICA SUPERVISÃO DE OBRAS CONTROLE

DE MATERIAIS EXECUÇÃO DE OBRAS SUPERVISÃO E
GERENCIAMENTO DE PROJETOS CONSTRUÇÃO DE
edifícios de qualquer TIPO CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE
SANEAMENTO CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO
FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METALICAS E ESQUADRIAS
DE DE METAL MONTAGEM E SÕLDAGEM DE ESTRUTURAS

METALICAS E DE METAL E COMÉRCIO VAREJISTA DE

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL.
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CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

LEANDRO DA WYELEUTÉRIO ENGENHARIA LIMITADA

1 53CLÁUSULA QUARTA- DA DURAÇÃO: 0 prazo de duração é
indeterminado, iniciando suas atividades a partir do registro do presente
instrumento em 26/04/2022.

CLÁUSULA QUINTA- DO CAPITAL SOCIAL: O capital
social é na importância de R$ 45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil

Reais) dividido em 45.000 (Quarenta e Cinco Mil) quotas de R$ 1.00

(Um Real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadãs pelo sócio
único, em moeda corrente do país, fica assim distribuído:

/

Sócio Unico Percentual Quotas VALOR R$

Leandro Dawy Eleutério 100% 45.000 45.000,00

TOTAI 100% 45.000 45.000,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A responsabilidade do sócio único é restrita

ao valor de suas quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas
obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela integralização do capital
social.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Sobre as quotas acima, pesa a cláusula
restritiva de incomunicabilidade e impenhorabilidade.

administração
limitada unipessoal caberá ao sócio único LEANDRO DAWY

ELEUTÉRIO, qualificado no preâmbulo deste instrumento, para o que

está dispensado da prestação de caução.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Ao administrador da sociedade

limitada unipessoal compete o uso da firma e a representação da

sociedade, podendo para tanto realizar individualmente todos os atos

necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir e orientar os negócios
da sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir, encerrar e

movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar

contratos, firmar compromissos profissionais de âmbito nacional ou

-internacional, confessar dívidas, fazer acordos, transigir, renunciar, desistir,

adquirir, alienar e onerar bens imóveis, representar a sociedade perante
terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições públicas federais,
estaduais, e municipais, autarquias, sociedades de economia mista,

estabelecimentos bancários, instituições financeiras, Caixas Econômicas,

erespectivas agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem como para

CLAUSULA SEXTA:A da sociedade
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CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

LEANDRO DAWYELEUTÉRIO ENGENHARIA LIMITADA

representar a sociedade atiyã e passivamente, em juízo e fora dele, bem

como para representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora

dele, podendo ainda, constituir mandatários e outorgar procurações com

poderes específicos.
PARÁGRAFO SEGUNDO- Facülta-se-' sócio único administrador, nos

limites dê seus poderes, constituir procuradores em nome da sociedade,

devendo ser especificados no instrumento de mandato, os atos e operações

que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato

judicial, poderá ser por prazo indeterminado. ’
CLÁUSULA SÉTIMA- DA REMUNERAÇÃO: Q sócio único

administrador fixará uma retirada mensal, a

labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.
CLÁUSULA OITAVA-DO DESIMPEDIMENTO: O sócio único

administrador declara sob as penas da lei, não estar incurso em nenhum dos

crimes previstos em lei que o impeça de exercer a administração da

sociedade em virtude de condenação criminal, nem está sendo processado

nem condenado em crime: falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e a fé pública óu

a propriedade. .
CLÁUSULA NONA: Esta sociedade poderá a qualquer tempo,; abrir

e encerrar filiais, agências e escritórios, em qualquer parte dó território
nacional ou no exteiior mediante alteração contratual assinada por todos os
sócios.

154

título de ‘‘pró-

r

SOCIAI ECLÁUSULA DÉCIMA-DO EXERCÍCIO

BALANÇO PATRIMONIAL: Ap término de cada exercício social, em

31 de dezembro, será procedido à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo sócio único, os

liicros ou perdas apuradas.
PARÁGRAFO ÚNICO^ Fica ã sociedade limitada ünipessoal autorizada

a levantar balanços ou balancetes intermediários em qualquer período do
ano calendário, observadas as disposições legais, podendo inclusive,
distribuir os resultados, se houver e se for de interesse dó titular, inclusive a

V.

obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos forem distribuídos com

prejuízo dó capital.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESOLUÇÃO DAS

QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO EM RELAÇÃO À
SOCIEDADE: Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a

empresa continuará, suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou

sucessores do incapaz. Nãó sendo possível ou inexistindo interesse destes,
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UNIPESSOAL

LIMITADA

o valor' de seus haveres será apurado liquidado com base. na situação
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
espeçialmerite levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DISSOLUÇÃO E
LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE: A Sociedade poderá .ser dissolvida
por iniciativa do sócio único, que, nessa hipótese, realizará diretamente

liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação.
Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade

155

0 patrimônio
remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DECLARAÇÃO DE
ENQUADRAMENTO: O sócio único da sociedade limitada unipessoal
declara sob as penas da Lei, que:
a) Se enquadra na condição de EMPRESA DE, PEQUENO PORTE;
b) O valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite

fixado no inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006;
c). Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas

no § 4° do artigo, 3° da mesma Lei.
CLÃUSra.A DÉCIMA QUARTA - DO NOME FANTASIA:- Q

nome fantasia, da empresa será: - LD ELEUTÉRIO ENGENHARIA
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da Comàrca

de Guarapuava - Paraná, para o exercício e o. cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes do presente deste contrato, com exclusão de

qualquer outro, seja qüal for ou vier a ser o fiituro domicílio do titular.

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de

confonnidade com ,a intenção do sócio único ora presente e que o mesmo

assina o presente instrumento de Constituição de Sociedade
Limitada Unipessoal, pbrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e

sucessores legais a cumpri-lo ém todos os seus termos.

j

Guarapuava, 26 de Abril de 2022.

LeandroDawyEleuíério
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ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA consta assinado

digitalmerite por:

T
w -5-:

' ■ Vi '■ ;
r 1■•'fr

: A

CPF/CNPJ Nome

09276900985 LEANDRO DAWY ELEUTERIO

<

CERTIFICO O REGISTRO EH 26/04/2022 10sS6 SOB N° 41210702480.

PROTOCOLO) 222542888 DB 26/04/2022.

CÓDIGO OB VERIFICAÇÃO: 12205137850. CNPJ DA SEDBt 46146450000198 .

NIRE: 41210702480. COM EFEITOS DO REGISTRO ENt 26/04/2022.
LBAKDRO DAHY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SBCRETÃRIO-OERAL

ww.enpresafacil .pr.gov.br

tsaxOAl. »

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autentloldade nos respectivos portais.

Informando seus respectivos cddlgos de verificação.
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DECLARAÇÃO DE QUE Á PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024

Sr. Pregoeíro,

Pela presente, dêclàramos que a empresa Leandro Dawy Eleutério Engenharia Limitada

CNPJ: 46.146.450/0001-98, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO

N° 017/2024, cujo objeto é Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Guarapuava 1<8 de abril de 2024.

LEANDRO DAWY^UEíWDRO DAWY

ELEUTERIÓ':/""^™™"
ENGENHAR Ã(
LIMITADA •:

46146450000^91

3^ÍGENHARIA LIMITADA
":46146450000198

04.18 09:57:
-28-Ò3'00'

Leandro Dawy Eleutério Engenharia Limitada
CNPJ: 46.146.450/0001-98

Leandro Dawy Eleutério
Sócio Administrador

CPF; 092.769.009-85

RUA DAS PITANGUEIRAS N. 670 - MORRO ALTO - GUARAPUAVA - PR CEP: 85067-020

E-mail: ldeleuterioengenharia@gmail.com Tel: (42) 9 9863-4728

CNPJ: 46.146.450/0001-98 iE: 90943752-04
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emmHAKiA

DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° 17/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento íicitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública
em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Guarapuava 18 de abril de 2024.

LEANDRO DAWY-^LWDRO DAWY

ELEUTERIO'^^f;Í@7ERlO
f=Mr:5[=MUAPÍA Í Í^NGENHARIA LIMITADA

LIMITADA:p;^^2?.04.18 09:59:
46146450000198^09-03'00‘

Leandro Dawy Eleutérío Engenharia Limitada
CNPJ: 46.146.450/0001-98

Leandro Dawy Eleutério
Sócio Administrador

CPF: 092:769.009-85

RUA DAS PITAN6UEIRAS N. 670 - MORRO ALTO - GUARAPUAVA - PR CEP: 85067-020

E^mail: ldeieuterioengenharia@gmaiI.com Tel: (42) 9 9863-4728

CNPJ: 46.146.450/0001-98 lE: 90943752-04



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE GUARAPUAVA

T59
OFICIO DISTRIBUIDOR JUDICIAL

AVENIDA MANOEL RIBAS N" 500 - FORUM ESTADUAL ■ VILA

SANTANA

GUARAPUAVA/PR - 85.070-18

TITULAR

NÉRY REGIANI DE MACEDO

JURAMENTADO

RAQUEL REGEANI DE MACEDO LUSTOZA

Certidão Negativa

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição Ações de FALÊNCIA, CONCORDATA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL e

EXTRAJUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifique! NÃO CONSTAR ne

nhum registro em andamento contra:

LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA EPP

CNPJ 46.146.450/0001-98, no período compreendido desde 02/01/1991, até a pre
sente data.

GUARAPUAVA/PR, 19 de Fevereiro de 2024

NERY REGIANI DE MACEDO

Assinado digitalmente
por NERY REGIANI DE
MACEDO:57391726915

Data; 2024.02.20

18:27:54-0300

PODER 3UDICIÁRI0

Ofido Distribuidor, Contador.

Partidor, Depositário Público e Avaliador Judidal.
CNPJ: 77.781.276nD001-89

GUARAPUAVA ■ PARANÁ

Custas = R$ 52,69

Página 0001/0001

Qualquer rasura ou entrelinha, tomará nula esta Certidão.
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CAtKA 160
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

46.146.450/0001-98

LEANDRO DAWY ELEUTERIO ENGENHARIA LIMITADA

8R DAS PITANGUEIRAS 670 / MORRO ALTO / GUARAPUAVA / PR / 85067-
020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações corfi o FGTS.

Vandade:31/03/2024 a 29/04/2024

Certificação Número: 2024033101521343730748

Informação obtida em 08/04/2024 08:24:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consuIta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpr egador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
^61

Nome; LEANDRO DAWY ELEÜTERIO ENGENHARIA LIMITADA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 46.146.450/0001-98

Certidão n'’: 67788385/2023

Expedição: 28/11/2023, às 14:27:45

Validade: 26/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que leandro dawy eleüterio engenharia limitada (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n® 46.146.450/0001-98, não consta

como inadimplente iro Barico Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 0,1/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais, do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perarite o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtQtst.jus.br



PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,
\

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2024.

162
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos
e serh reajuste, re|ativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preço para

aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal
de Agricultura e Melo Ambiente

Qiianticljilc
Untdad Valor

uniítKic
Item Descrição do.’; itens MTf.i Valor total

p;
estimada

TUBO SOLDÁVEL DE PVC.25 MM BARRA
DE 6 METROS

1 Multillt Barra 200 R$ 16,30 R$ 3.260,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM BARRA
DE 6 METROS

2 Multillt R$ 41,90 R$ 20.950,00Barra 500

TU BO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM BARRA DE

6 METROS
Multilít Barra 200 R$ 48,10 R$ 9.620,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50 MM BARRA DE
.6 METROS

4 Multillt Barra R$ 62,00300 R$ie.600,00

TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE

6 METROS (AMPLA CONCORRÊNCIA)
5 Multillt Barra 1125 R$ 85,50 R$ 96.187,50

BARRAS DE REVESTIMENTO STO DIN 2440

DE 6,00 X 6 POLEGADAS (TIPO AÇO PRETO)
COM 157 MM DE DIÂMETRO INTERNO

6 Universal Barra 15 R$ 1.770,00 .R$ 26,550,00

CAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6

POLEGADAS
7 SMAC Un 4 R$ 218,00 R$ 872,00

TU BO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE

6 METROS (COTA DO ITEM 05, EXCLUSIVOS Multillt Barra 375 R$ 65,50 R$ 32.062,50
ME]

Mm

LEANDRO-~s UANesO OAWY
DAWT^r«tEbTEfUO

'ELEUTE^

RUA DAS PITANGUEIRAS N. 670 - MORRO ALTO - GUARAPUAVA - PR CEP: '85067-020

E-mail: ldeleuterioengenharia@Bmail.com Tel; (42) 9 9863-4728

CNPJ: 46.146.450/0001-98 lE: 9094.3752-04



'ELmrÉnm

o prazo de validade da próposfa de preços é de 60 (Sessenta) dias a partir da data lir^ite
estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributado de empresa de pequeno

porte, conforme estabelece o artigo 3® da lei complementar n®. 123/2006.

^63
'■ Guarapuava 18 de abiil de 2024.

LEANDRO DAV...,-,

CK^CK U4BiM -^ÊWâêNHARIA LIMITADA
ENGENHARIA'! ^’-46iH64S0000198

'‘ÍÒ2404.18 10;18:
46146450000l98ís^1fr03b0’

JANDRO DAWy

LIMITADA:

Leandro Dawy Eleutério Engenharia Limitada
CNPJ: 46.146.450/0001-98

Leandro Dawy Eleutério
Sócio Administrador

CPF: 092.769.009-85

RUA DAS PITANGUEIRAS N, 670 - MORRO ALTO - GUARAPUAVA - PR CEP: 85067-020

E-mail: [deleuterioehgenharia@gmail.com Tel: (42) 9 9863-4728

CNPJ: 46.146.450/0001-98 lE: 90943752-04



município de pien

PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 017/2024
Processo Administrativo N® Ó17/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 10/04/2024 09:13:14

^64

TOTAL DO PROCESSO: 137.042,50

78.000,0082.510.850/0001-02LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

Total: 2.400,00Lance: 12,00Num: 098Quant.: 1LOTE1

Modelo:Marca: AKATOUnidade: BARRA

Descrição: TUBO SOLDÁVEL DE PVC 25 MM, BARRA DE 06 METROS

Item: 1

Total Item: 2.400,00Valor Unlt: 12,00Vai. Ref.: 16,30Quantidade: 200

Total: 12.600,00Lance: 42,00Num: 075LOTE 4 Quant.: 1

Modelo:Marca: AKATOUnidade: BARRAItem: 1

Descrição: TUBO SOLDÁVEL DE PVC 50MM, BARRA DE 06 METROS
Total Item; 12.600,00Valor Unit.: 42,00Vai. Ref.: 62,07Quantidade: 300

Total: 63.000^00Lance: 56,00Num: 104Quant.: 1LOTES

Modelo;Marca: AKATOUnidade: BARRAItem: 1

Descrição; TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM, BARRA DE 06 METROS (AMPLA CONCORRÊNCIA)

Valor Unit.: 56,00 Total Item: 63.000,00Vai. Ref.: 85,51Quantidade: 1.125

J.E.MATERIAIS PARA SANEAMENTO E CONSTRUÇÃO
EIRELI-EPP

37.332,5063.017.784/0001-80

Total: 9.800,00Lance: 19,60Num: 046LOTE 2 Quant.: 1

Modelo: TUBO PVCs
Marca: FENlXUnidade: BARRAItem: 1

Descrição: TUBO SOLDÁVEL DE PVC 32 MM, BARRA DE 06 METROS

Total Item: 9.800,00Valor Unit.: 19^60Vai. Ref.: 41,92Quantidade: 500

Total: 5.970,00Lance: 29,85Num: 019Quant.: 1LOTE 3

Modelo; TUBO PVCMarca: FENlXUnidade; BARRA

Descrição: TUBO SOLDÁVEL DE PVC 40 MM, BARRA DE 06 METROS

Item: 1

Total Item: 5.970,00Valor Unit.: 29,85Vai. Ref.: 48.18Quantidade: 200

Total: 21.562,50Num: 109 Lance: 57,50LOTE 8 Quant.: 1

Modelo: TUBO PVCMarca: FENlXUnidade: BARRAItem: 1

Descrição: TUBO SOLDÁVEL DE PVC 60 MM BARRA DE 6 METROS (COTA DO ITEM 05. EXCLUSIVO ME)

Total Item: 21.562,50Valor Unit.: 57,50Vai. Ref.: 85,51Quantidade:. 375

LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO ENGENHARIA LIMITADA 20.850,0046.146.450/0001-98

Total: 20.850,00Num: 131 Lance: 1.390,00LOTE 6 Quant.: 1

Modelo: Tubo 6'Marca: UniversalUnidade: BARRAItem: 1

1 de 2
Gerado em: 23/04/2024 13:50:43
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* ®'°°"" ® polegadas

■Quantidade: 15

(TIPO AÇO PRETO) COM 157

Vai. Ref.: 1.779,66 Valor Unlt: 1.390,00 Total Item: 20.850,00
FR CONEXOES LTDA

46.945.369/0001-78 860,00
LOTE 7 Quant.: 1 Num: Í08 Lance: 215,00 Total: 860,00
Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: INOX

Descrição: GAP FÊMEA STD DIN 2440 DE 6 POLEGADAS.
Modelo: CAP

Quantidade; 4 Vai. Ref.: 218,50 Valor Unlt.: 215,00 Total Item: 860,00

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 23/04/2024 13:50:43 2 de 2



PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA
íí PIÊN ■

Protocolo N9 2798/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Agricuitura.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos Juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 23 de abril de 2024.

Eduardo leívaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Plên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

la PROCURADORIA
m JURÍDICA

,lã

PREFEITURA

Protocolo: 2798/2024

objeto: "registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos pára suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiepte".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 017/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

U?Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 017/2024, cujo objeto é "registro de preço para

aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de

Agricultura e Meio Ambiente';^ conforme requerimento da secretaria municipal,, estudo técnico

preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos

financeiros.

1.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 22 de abril de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbrarnòs que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório èm Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na. alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do editai de convocação,, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

2.

OU

/í
Página 112
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al governodepien



Rua Amazonas, 373
Centro, Piên-PR

83.660-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

art., 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado rio processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

168

Piên, 24 de abril de 2024.

-N aianyyCaroline^d^Arauj o
Proqurador^Jiirídica

111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418OA

Página 2)2
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Prefeitura Municipal de Piên
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N** 017/2024, o qual tem como objeto o “Registro de preço
para aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.”, e ADJUDICA o objeto em favor das
seguintes empresas:

FR CONEXOES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

46.945.369/0001-78, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais);

J.E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 63.017.784/0001-80, vencedora dos itens

conforme relatório dispomvel no portal da transparência, resultando no valor total de R$

37.332,50 (trinta e sete mil e trezentos e trinta e dois reais e cinquenta.centavos);
LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO ENGENHARIA LIMITADA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 46.146.450/0001-98, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

20.850,00 (viiite mil e oitocentos e cinquenta reais);
LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - EPP, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ sob o n° 82.510.850/0001-02, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta
e oito mil reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

^69

Piên/PR, 26 de abril de 2024.

Maicon Çrosskopf
Prefeito
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Lucro líquidi) do exercício 24Z658.67 0,00
FR CONEXOES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

46.945.369/0001-78, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R

860,00 (oitocentos e sessenta reais);
J.E, MATERIAIS PARA SANEAMENTO E CONSTRUÇÃO
EIRELi, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 63.017.784/000 1-

80, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 37.332,50 (trinta e sete
mil e trezentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos);
LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO ENGENHARIA LIMITADA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 46.146.450/0001-98,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal dâ
transparência, resultando no valor total de RS 20.850,00 (vinte mil e
oitocentos e cinquenta reais);

LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 82.510.850/0001-02, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município
processo.

Saldo anterior de prejuízos acumulados Sl.i>74,65 0,00

Dextinatão do lucro 0,00 0,00
Saldo final de lucroa acumulados

1.70
242,658,67 0,00

Dividendos poratao do capital social 0,00 0.00

MARCOSA URÈLIO MELENEK RICARDO CASAGRANDE
Presidente Contador

CPF 601.583.109-00 CRC 3176601

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D3326563

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN - NOTAS

EXPLICATIVAS

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN. ESTADO DO
PARANA

NOTAS EXPLICATIVAS

Estabelecimento: 01 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DE PIEN

Notas Explicativas Gerais

0001 - CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia é uma sociedade de economia mista, tendo como

principal acionista a Prefeitura Municipal de Pien.
0002 - PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo
diretrizes contábeis previstas na Lei das Sociedades
observando-se os seguintes critérios:

As Demonstrações financeiras estão apresentadas em moeda corrente
do país (Reais).

Os Ativos e Passivos são apresentados por seus valores de realização e
avaliação.

em anexo ao

Piên/PR, 26 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:50A33844com as

por Ações,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N" 03, DE 23 DÊ ABRIL DE 2024

RESOLUÇÃO N® 03, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS
CAPTADOS PELAS entidades não governamentais ATRAN^S
de doaçÃO/destinação dirigid

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 23 de abril
de 2024;

RESOLVE:

Os registros contábeis seguem sua classificação, nos termos da Lei

I1.638/2007-seguida da MP 449/2009, convertida na Lei
11.941/2009, artigo 178.
0003 - EVENTOS A CONSIDERAR

A companhia reativou sua movimentação com a verificação de

imóveis que estão em nome da companhia, revendo os processos de

concessões, reavendò imóveis que não foram cumpridas as exigências
de concessões em 2023.

O balanço patrimonial cumpre com exatidão as informações e

documentação apresentada, encerrado em 31/12/2023, somando tanto

no Ativo como no Passivo, a importância de R$ 685.549,78
- (seiscentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e nove reais e

setenta e oito centavos), e em 31/12/2022, somando tanto no Ativo

como no Passivo, a importância de R$ 494.757,98 (quatrocentos e

noventa e quatro mil, setecentos e cinquenta e sete reais e noventa e
oito centavos).

a.

Art. 1* Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta
mil, quinhentos e cinquenta e um

e nove

reais e setenta e cinco centavos)
proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a aprovação da
Comissão de monitoramento e avaliação de projetos para:
ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista -AMA
Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trígolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: AMA +
Idade-Fase II

Pien, 31 de dezembro dè 2023.

MARCOSA URELIO MELENEK
Presidente

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:F33BD52A

Art. 2“ Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta
mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos)
proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a aprovação da
Comissão de monitoramento e avaliação de projetos para:
ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Piên -
APAE de Piên

e nove

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 017/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024 o
qual tem como objeto o "Registro de preço para aquisição de

raatenais hidráulicos para suprir as necessidades da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.”, e ADJUDICA o

objeto em favor das seguintes empresas:

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201
Bairro: Centro/Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
Felicidade não tem idade - Fase I

Art. 3® Autoriza o erpasse no valor .de R$ 34.171,50 (trinta e quatro
mil, cento e setenta e um reais e cinquenta centavos) proveniente de

^v^^'w.díariomuntcinal.com■b^/amp 217
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 083/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024

PROTOCOLO 2798/2024

No dia vinte e nove do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 017/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntartiente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Nalany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Afonso Tascheck, inscrito no CPF sob n°

563.779.089-20 e 0 DETENTOR DA ATA FR CONEXÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado.

Inscrita no CNPJ sob no 46.945.369/0001-78, com endereço na Rua Amendoins, n° 139, Uberaba,

em Curitiba/PR, CEP 81550-040, fone (41) 3552-1382, e-mail frconexoes@frconexoes.com.br;

neste ato representado por Fernanda Xuster Baran dos Santos,, inscrita no CPF sob n®
069.850.379-17.

T71

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela ém anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 material deverá ser entregue em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Nota de Empenho diretamente na Secretaria de Agricultura no endereço Rua Reinaldo de
Oliveira Mendes, n.® 212 - Centro - Piên/PR. S

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações

e composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega,
bem como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição

diferente daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

2.3. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
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2.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o iicitantê vencedor
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste edital.

2.5. A iicitantê entregará os materiais, ora licitados^ acondicionados em suas embaiagens
originais, de forma a permitir compieta segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela
descarga destes em local indicado por servidor designado pela Administração,- comprometendo-

■ se integralmente com eventuais danos causados.

2.6.

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.8. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.9. No çaso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa pára emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a. responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissjona l pela perfeita execução do
contrato.

7 72

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes, no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

\
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I) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;
i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o materiai ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar ò Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na léi e neste Contrato
Ou ata de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem cómo, por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o. pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

173

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

■

SECRETARIA. : FISCAL ,
.a, ^ *

♦-Í' ^ •

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Mareio Alves Domingos

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora.

Inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.
if.

■ y 4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmerite envolvidos,

determinando o que for necessário à regularizado dás faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagarnento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
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financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor açlma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo
0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.
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5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir dá publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a. execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124-da Lei 14.133/2021.

li - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

II
i í
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6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desíquilíbrio econômico-flnanceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
1 75

6.4 Caberá a parte prejudicada á demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do Inciso I do art. 124 da Lei f=ederal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo iidtatório.

6,6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo dè vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execuçâo dos serviços em

Igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamênto dos serviços públicos ou ao interesse coietivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

/
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^ g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declarado falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5P da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que ,não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

" no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i" "j"

"d", "e" "f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa;

1 - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 Inciso I do artigo 137 da Lei nP 14.133, de 2021.

11 - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea '-a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea ”b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.

k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c"
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c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do Item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços.,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação Integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da rhulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei

14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á erh processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

1 77

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantado ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n*^ 12.846, de 2013, serão apurados e.jülgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

\
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazor máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou pardalmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 017/2024.

11. F^z parte integrante désta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
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13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 017/2024.

Piên/PR, 29 de abril de 2024.

FR CONEXOES
. Assinado de forma digital por FR

LTDA:4694536900017'*conexoesltda:46945369oooi78
C-[3a”do?: 2024.04.3010:47:34 -03’00'
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças 181MENOR PREÇO/ POR LOTE

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de ferragens e

ferramentas em atendimento as secretarias municipais. Edital

\ ' disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/05/2024.

Entrega das propostas: a partir 06/05/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 16/05/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:CAC58D7E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ADITIVO DE CONTRATO

Piên/PR, 03 de maio de 2024.
3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 109/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 075/2022EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE

HOTÉIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMOLTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

Jurídica de direito público interno, inscrito ho CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob 0 n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra.

Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ACÁCIA AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 21.917.319/0001-56, localizada na Rua

Estados Unidos , n° 1454, Bairro Bacacherí. na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado

pelo Sr. Jackson Ccsar Rodrigues, portador do RG n® 1.350.758

SSP/SC, e CPF n° 519.364.299-34, doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 109/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Fica aditivado em 5(Cinco) meses o contrato.

Cláusula Segunda: Em razão do aditivo de prazo, fica acrescido ao

contrato 0 valor de 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais).
Cláusula Terceira: O valor é apenas para manter o saldo do contrato,

as hospedagens bem como passagens passam por avaliação e

autorização dos secretários(as) de cada pasta.

Cláusula Quarta: Este é o 3 ®(terceiro) aditivo, o documento

publicado dia 27/11/2023 é o 2® (segundo), esta ciausula é apenas
corrigindo o numero do aditivo que estava incorreto.
Cláusula Quinta: ficam inalteradas as demais clausulas do contrato

original.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:84B75C31

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

PROTOCOLO: 3009/2024

Objeto Inclusão de 04 (quatro) veículos na apólice,de seguros

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MAPFRE SEGUROS GERAIS SA
CNPJ: 61.074.175/0001-38

VALOR: R$ 2.024,84 (dois mil e vinte e quatro reais e oitenta e

quatro centavos.)

AUTORIZAÇÃO 03/05/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D801892B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

EXONERA função gratificada para servidor(a) público(a)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, c considerando a alteração do disposto na Lei n®

1078, de 09 de dezembro de 201Ò, através da Lei n® 142Ó, de 30 de
setembro de 2021,

Piên/PR, 03 de Maio de 2024.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 1AE900C2RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 083/2024 A 086/2024

Art. 1® Exonerar a Função Gratificada Nível III - símbolo FG3,

concedida a servidora pública Mirian Balan de Oliveira, portadora
da cédula de identidade civil com RG n° 4281173/SC, ocupante do
cargo efetivo de Assistente Administrativo, por exercer a função de
Responsável pelo gerenciamento de processos dó setor de

tributação do Município ç pe|o controle e emissões de notificações
de dívida ativa, a contar de 01 dé maio de 2024.

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2024
ATA 083-2024 - FR CONEXOES LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 46.945.369/0001-78, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transpárência, resultando no valor

total de RS 860,00 (oitocentos e sessenta reais);
ATA 084-2024 - J.E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E

CONSTRUÇÃO EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

63.017.784/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

37.332,50 (trinta e sete mil e trezentos e trinta e dois reais e cinquenta
centavos);
ATA

ENGENHARIA LIMITADA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 46.146.450/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 29 de abril de 2024.

LEANDRO DAWY ELEUTÉRIOMAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

085-2024

Publique-se e registre-se.
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disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

• 20.850,00 (vinte mil e oitocentos e cinquenta reais);
ATA 086-2024 - LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA
- EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 82.510.850/0001 -02,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito
mil reais);

Objeto: Registro de preço p^a aquisição de materiais hidráulicos

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente.

Art. 4® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 29 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal 182

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Ideníificador:0DD096EF

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 034/2024
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 022/2024
COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:D7C5F6A0

Contratado: INSTITUTO RANAI LTDA
CNPJ: 46.757.247/0001-58

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situação de violência

com fluxos de atendimento integrado e padronizado conforme
deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên,
visando fortalecer a Rede de enfrentamento às violências.

Valor: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)

Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias, com início a partir da
publicação do contrato.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 03 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, convocado
(a) pelo Edital n® 14/2024, residente e domiciliado na RUA

PRINCIPAL sn. Campina dos Maias, Piên/PR, portador da cédula de

identidade civil com RG n“ 3959431 e CPF 007.619.329-25, venho

mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,
conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idenfincador:FC204A50ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 EDITAL 015/2024 - CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTAÇÃO

Publicado por:
Márcia Zigovski
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EDITAL 015/2024 - CONVOCA CANDIDATOS
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INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal, O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Art. 1® Instaurar processo administrativo disciplinar a fim de

averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Saúde, através do

relatório apresentado pela secretaria de saúde.
RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 06 de maio de 2024, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Art. 2® Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a
Comissão Processante:

I - Danielii dos Santos;

II-Leila Gertler;.
III - Flávia Martins de Oliveira;
IV - Cristiane Telma Abuda;
V - Simon Schneider.

Cargo: Professor (Afro)

Classillcnç^ia Nome do Cnndidnto

Art. 3® Os membros nomeados no art. 2® deverão, no prazo de 30
(trinta) dias, contados do recebimento do processo administrativo

disciplinar, instruir e encaminhar o relatório conclusivo da Comissão

para o Prefeito Municipal, para decisão.

5' NADIA RIBEIRO

Cargo: Professor
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^83ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 084/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024

PROTOCOLO 2798/2024

No dia vinte e nove do rriês de abril do ano de dois mi! e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 017/2024, foi expedida a presente ATA, DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na lei Federal n® 14.133/2021 .e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigadonai entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito púbíico interno, inscrita no GNPJ sob o n° 76.002.666(3001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no: CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria
Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto, com
0 Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Afonso Tascheck, inscrito no GPF sob

563.779.089-20 e o DETENTOR DA ATA J-E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E

CONSTRUÇÃO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

63.017.784/0001-80, com endereço na Rua Anita Garibaldi, n® 1683 ■ Campos Eliseos, em Ribeirão
Preto/SP, CEP 14085-480, fone (16) 3979-6700, e-mail IiGitiebraga@yahoo.com.br; neste ato
representado por José Eduardo Braga, inscrito no CPF sob n° 038.421.828-80.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

1,2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equipjano.

1.3. Integra e completa à presente Ata dé Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos ê,normas decorrentes das obrigações
ora contraídas é para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos òs seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados, suficientes para, em complemento
a.estaatáde registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objetocontratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 material deverá ser entregue em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Nota de Enripenho diretamente na Secretaria de Agricultura no endereço Rua Reinaldo de
Oliveira Mendes, n.o 212 - Centro - Piên/PR.

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conforhiidade com as especificações
e composições descritas no respectivo item, òs quais serão verificados no momento da entrega^
bem como, devem atender a legislação vigente. Não será ãcêito na ehtrega, objeto com descrição,
diferente daquela constante néste edital e da proposta vencedora.

2.3. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamentê, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.



1842.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor
deverá prornover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste edital.

2.5. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens
originais, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabi!izando-se pela
descarga destes em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-
se integralmente com eventuais danos causados.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de2.6.

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.8. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores

2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obser^^do o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Rscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profisslona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obrlga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo.de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) Ó dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
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!) Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

;V
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções Verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços;

tSEGR^ARIA FlSGÃLí

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Mareio Alves Domingos

4.2. A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas Com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS GONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

/
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financeira ná fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada peia Secretaria solicitante e anexada às provas de reguiaridade reiativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

5.3è Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscai. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federai do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
I " Em caso. de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços

registrados;

1 86
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6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos dé

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo i24 da Lei 14.133/2021.

187

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo lícitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos Itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nós termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuçâo parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecuçâo parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à Inexecuçâo total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

\ '
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pára o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução dp contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaifluer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo preylsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

18 8

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Atá de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" "d" "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", T, "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas ''b", "c",

"d", "e", T', e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no i4.133, de 2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposi^o da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo

fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 Inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de, 15% (quinze

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.
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c) Pára a infração descrita na aiíhea "c" dõ item 8:1, á multa compensatória será de 20% (vinte
por cento).a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será

de 5% (cinco por .cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para às infrações previstas nas,aiíneas"h"; "i"; "j"; "k"; e"i"dp item 8.1, a muita compensatória
será de 10% (dez por çento),a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3, A apiicaçâo das sanções, previstas nesta ata não exclUi, em hipótese aiguniá, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao contratante, nos mojdes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas hesta ata poderão ser aplicadas curriuiativamente coto a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua ihtimação, nos otoldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°
14.133, de 2021.

8.6. Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo^ contratante ao cpntratado> além dá perda desse valor, a. diferença
será descontada da garantia, prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao éncaminhametito à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminlstrativamentê no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competentei

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório, e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e conlratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na. aplicação das sanções serão considerados:

I “ a natureza e,a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou ,o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãòs de controle.

8.9, Os atos: previstos como Infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos otesmos autos,
observados .0 rito procedimental e autoridade competente ^definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre -que utilizada

com abuso do direito para fadijtar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos,previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serãò estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

,administração, à pessoa jurídica sucessora ou à ernpresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, dè fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de.licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidòneidade,

será obrigatória a comunicação-do ato ao Tribunal de Contas do Estado^

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para firis de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas è Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Pünidas (Cnep), instituídos’no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de, 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidòneidade para licitar

ou contratar são passíveis de. reabilitação na forma, dó art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9/PO CANCELAMENTO DA ATA DÉ REGISTRO DE PREÇOS

9.1. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

' registro de

preços, total ou parcialrnente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nós art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante, registro em termo de cancelamento/revogaçã o.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

résponsábllidade e: aplicação de sanções adrfünistratiyas em face dotituiar do registro^

9.4. Ó cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados 0 contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. “O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente qüe venha comprometer a perfeita execução contratual, decorreritès de caso
fortuito ou de força maior devidarnente comprovados.

9.6i A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa Oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em

compatibilidade ,còm as obrigações por elé assumidas, todas as condições dè habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024.

11. F^z parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus disposltivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho

com os termos aditados e a proposta da detentora dá Ata naquilo qüe não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro dá Corhãrca de Rio. Negro, Estado dó Paraná, esgotadas as víâs admihistrativàs.

19 0'
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13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fieimente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 017/2024.

191
Piên/PR, 29 de abril de 2024.

Documento assinado dlgitalmente

yi JOSE EDUARDO BRAfiA
i Oata;03/05/20Z413:41:33-0300

Verifique em hnps://valldar.iü.eov.br

MAICOI^GROSSKOPF J.E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E

CONSTRUÇÃO EIRELI
Detentor da Ata de Registro de Preços

Prefeito

Órgâ^eüntíador

NAIW CARG^LINE/DE ARAÚJO
1 ProcuraGQDâOurídica
VjDAB/pR 111206

AFONSO TASCHECK

Secretário de Agricültura e Meio Ambiente

Decreto n° 128/2024
Testemunhas:

Assinatura:Nome: Mareio Alves Domingos'

Nome: Eduardo Duarte Schelvaraski Assinatura:
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MENOR PREÇO/ POR LOTE SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
, OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de ferragens e
ferramentas em atendimento as secretarias municipais. Edital

disponível no site: wvAv.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/05/2024.

Entrega das propostas; a partir 06/05/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 16/05/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifiçador;CAC58D7E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ADITIVO DE CONTRATO

3" TERMO ADITIVO. AO CONTRATO 109/2022
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N» 075/2022

Piên/PR, 03 de maio de 2024.

193
EDUARDO DUARTE SCHEn^ÂRASKI

Pregoeirp Municipal

Publicado por:
BemadeteMaguerovskiDos Santos
Código Identificador:84B75C31

3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE
HOTÉIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n*

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n® 10094176-7„mscrito
CPF/MF sob 0 n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra,
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ÀCÁCIA AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 21.917i319/O00I-56, localizada na Rua

Estados Unidos , n® 1454, Bairro Baçacherí, na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado
pelo Sr. Jackson César Rodrigues, portador do RG n® 1.35Ò.758
SSP/SC, e ,CPF

simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 109/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Fica aditivado em 5(Cinco) meses o contrato.

Cláusula Segunda: Em razão do aditivo de pràzo, fica acrescido

contrato o valor de 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais).
Cláusula Terceira: O valor é apenas para manter o saldo do contrato,
as hospedagens bem como passagens passam por avaliação e

autorização dos secretários(as) de cada pasta.
Cláusula Quarta: Este, é o 3 “(terceiro) aditivo, o documento

publicado dia 27/11/2023 é o 2® (segundo), esta clausula é apenas
corrigindo o numero do aditivo que estava incorreto.
Cláusula Quinta; ficam inalteradas as demais clausulas do contrato

original. •

Piên/PR, 03 de Maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

PROTOCOLO: 3009/2024

Objeto Inclusão de 04 (quatro) veículos na apóHçe de seguros

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

E

no

em Piên -

PESSOA JURÍDICA: MAPFRE SEGUROS GERAIS SA
CNPJ: 61.074.175/0001-38

VALOR: R$ 2.024,84 (dois mil e vinte e quatro reais e oitenta e

quatro centavos.)

AUTORIZAÇÃO 03/05/2024

n® 519.364.299-34, doravante denominado

Publicado por:
Bémadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentificadonD80I892B

ao

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
■ PORTARIA N® 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

EXONERA função gratificada para servidor(a) público(a)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, e considerado a alteração do disposto na Lei n®

1078, de 09 de dezembro de 2010, através da Lei n® 1420, de 30 de
setembro de 2021,

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 1AE900C2
RESOLVE:

Art. 1® Exonera a Função Gratificada Nível III - símbolo FG3,
concedida a servidora pública Mirian Balan de Oliveira, portadora
da cédula de identidade civil com RG n® 4281173/80, ocupante do
cargo efetivo de Assistente Administrativo, por exercer a fünção de
Responsável pelo gerenciamento de processos do setor de

tributação do Município e pelo controle e emissões de notificações
de dívida ativa, a contar de 01 de maio de 2024.

Art. 2® Esta Portaria entra ,em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições era contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 083/2024 A 086/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2024
ATA 083-2024 - FR ÇONEXOES LTDA, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob 0 n® 46.945.369/0001-78,vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência^ resultando no valor

total de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais);
ATA 084-2024 - J:E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E
CONSTRUÇÃO EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

63.017.784/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, ,resultando no valor total de R$

37.332,50 (trinta e sete mil e trezentos e trinta e dois reais e cinquenta
centavos);
ATA

no

Piên/PR, em 29 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
LEANDKO DAWY ELEUTÉRIO

ENGENHAMA LIMITADA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 46.146.450/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

085-2024

Publique-se e registre-se.

vwn,v.diariomunicir)al.com.br/amo 320
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disponível no portal da transparênciá, resultado no veJor total de R$

20.850,00 (vinte mil e oitocentos e cinquenta reais);
ATA 086-2024 - LETKIMATEMAL DE CONSTRUCAO LTDA

- EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 82.510.850/0001 -02,
vencedora dos. itens cpriformé relatório disponível no portal da
transparência, resiiltando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito
mil reais);

Art, 4* Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 29 de abril de 2024.

1 9 4
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registie-se.
Objeto: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

para suprir ás necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente.

SDLVANA TEIXEIRA JUNG

Secrètáría de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código ldenti{icádor:0DD096EF
Fiscal Administrativo: Conforme processç
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 29 dé abril dè 2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N* 034/2024

coordenação DE CONTRA TOS.

COMPRAS E UCITAÇÕES
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N* 022/2024

Contratado: INSTITUTO RANAI LTDA
CNPJ: 46.757.247/0001-58

Objeto: Contratação de empresa para elaboração dò Protocolo
Municipal para atendimentos: às mulheres em situação de violência

com fluxos de atendimento integrado e padronizado conforme
deliberação do Conselho Municipal dõs Direitos da Mulher de Piên,

visando fortalecer a Rede de enfrentaménto .às violências.

Valor: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e.trinta e dois reais)

Prazo de Vigência: Í20 (cento e vinte) dias, com início,a partir da

publicação do conixatò.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí Dos Santos
CódigoIdentificadór:D7C5F6A0

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/TR, 03 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, ELIS REGINA pÀ CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, convocado
(a) pelo Edital n®' 14/2024, residente e domiciliado na RUA

PRINCIPAL sri. Campina dos Maias, Piên/PR^ portador da cédula de

identidade civil com RG n® 3959431 e CPF 007.619.329-25, venho

rnui réspeitosaníehtè requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,

conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado.

COORDENAÇÃO DECONTRATOS
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguefovski Dos Santos
Código Identificador:FC204A50EUS REGINA DA CONCEIÇÃO DÉ OLIVEIRA

SECRETARIA-DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GONCURSÕ PÚBLICO 01/2023 EDITAL OlS/2024 - CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES MÉDICOS E APRESENTAÇÃÓ DE

DOCUMENTAÇÃO

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identíficaãor:D1188D91

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIAN" 386, DE 29 DE ABRILDE 2024.

CONCURSOPÚBLICO01/2023

EDITAL 015/2024 - CONVOCA CANDIDATOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 dá Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n®

001/2023, honiologado peio Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

PORTARIA N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica

Municipal,

RESOLVE;

Art V Instaurar processo admini_strátívo disciplinar a Cm de

averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Sàúde, através do

relatório, apresent^o pela secretaria de sàúde.

Art. 2“ Nomear as pessoas abaixo, relacionadas para comporem a

Comissão Processante:

I - Danielii dos Santos;

II - Leila Gertlér;
m - Flávia Martins de Oliveira;

IV - Cristiane Telma Abuda;
V - Simon Schneider.

Art. 3* Os membros,,nomeados no art. 2® deVerâo, no pr^o de 30
(trinta) dias, contados do recebimento do processo administrativo

disciplinar, instruir e encamiiihar o relatório conclusivo da Confissão

para o Prefeito Municipal, para decisão.

RESOLVE;

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do,. Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 — Cçntro - Piên/PR, a

partir do dia 06 de maio de 2024, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Professor (Afro)

Nonie dõ CandídatóOassificaçSo
NADIA RIBEIRO5“

Cargo: Professor
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w^w.díariomunicipal.com.br/amp



Prefeitura Municipal de Piên
Estado dò Pararia

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 085/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024

PROTOCOLO 2798/2024

No dia vinte e nove do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado peio PREGÃO
ELETRÔNICO 017/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federai no 14.133/2021 e suas aiterações, resoiuções e demais normas

vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuiadas, regem o relacionamento obrigacionai entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno^ inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Afonso Tascheck, inscrito no CPF sob
563.779.089-20 e o DETENTOR DA ATA LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO ENGENHARIA

LIMITADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 0° 46.146.450/000l798, com,-

endereço na Rua das Pitangueiras, n° 670, Morro Alto, em Guarapuava/PR, CEP 85067-020, fone

(42) 99863-4728, e-mail ldeleuterioengenharia@gmail.com; neste ato representado por Leandro

Dawy Eleutério, inscrito no CPF sob n° 092.769.009-85.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

1,2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equipiano.

1.3. Integra e compieta à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas np Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências, do Edital retro mencionado.

195

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 material deverá ser entregue em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento

da Nota de Empenho diretamente na Secretaria de Agricultura no endereço Rua Reinaldo de

Oliveira Mendes, n.® 212 - Centro - Piên/PR.

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações

e composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega,

bem como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição

diferente daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

2.3. Quando da entrega dos materiais, 0 Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificado plena de sua conformidade com a especificação do edital.
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2.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste edital.

2.5. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens
originais, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela
descarga destes em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-
se integralmente com eventuais danos causados.

2.6. Nãò poderá o Detentor da Ata recusar-sê a entregar os itens solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.8. O recebimento provisório e deflnitívo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.9. Nõ caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Rscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2,10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBIUGAÇÕES

3.1. A Contratada obrlga-se a:

á) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se ,pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,. no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência rnínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) ResponsabilIzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
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i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fieimente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irreguiaridades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

7973.2. A Contratante obriga-se a;

a) Receber provisoriamente ó materiai ou fiscaiizar os serviços, disponibiiizando iocai, data e

horário;

b) Verificar mihuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitaçãò

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar 0 perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que eie seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou ern parte, às suas

expensas;

e) Apiicar ao contratado quando descumprlmehto, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

g) Efetuar 0 pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

FISCALSECRETARIA

Mareio Alves DomingosSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,, ainda que resultante de Imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica ern corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com 0 art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como 0 nome dOs funcionários eventualmente envolvidos,

determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
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financeira na fonte, de recursos, iro protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
, .atestada pela Secretaria soiicitantê e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a; todos òs tributos federais e à Dívida Ativa da, União
- DAU, abrangendo: inclusive as ràntribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos. Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagarriento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irreglilaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. Ó prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscai poderá ser atualizado monetafiamente pelo INPC (índice; Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiída a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federai 14.333/2021).

■5.5. No vator adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
dá execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previderidáriòs, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral dp objeto da contratação, inclusive todo
0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços^

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, iricíusive obras de construção civil, salvo imunidade, iseriçãò e/óu dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normátiva n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do
BrasH.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na forite dò Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de, bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato: do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou prevísívels-de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tai como

pactuada nos termos do disposto "d" dò inciso II do caputdo art. ,124 da Lei 14.133/2021.
II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

. superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
preços

registrados;

n.P

ou

os
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6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer reyisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-flnanceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação
inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

199

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6b5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Adniinistração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatórlo.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiáriã será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-flnanceiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7,1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos, códigos a seguir
discriminados;

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos dã Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou aó funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

' *1
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações, acima descritas as seguintes
sanções:

2^0
sem motivo

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, dè 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c" "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nãs alíneas "h" "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c",
"d" "e" T', e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.® 14.133, de 2021.

11 ^ Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.
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c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, á multa compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do Item 8.1, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do Item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicado das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°

14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada ê as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diféren^

será descontada'da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;

I “ a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

IIÍ - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que delá provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações è contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados 0 rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à, pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elá
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lèi n® 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DÉ REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas ém face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 017/2024.

11. Faz parte Integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024, as Autorizações de Fòrneclmento/Empenho
com os etrmos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

. 12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

LEANDRO DAVVycEiÇ^NDRO oawy
ELEUTERIOvOCÉUterio
FNOFNHARlA .fENpENHARlA LIMITADAtlNLatlNIIAIlSIA \i4g^4535Q0(j(j^g3
LIMITADA; ct2Ò24:oÍí.26 22:47;

46146450000'198^^^3:do’
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20313. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fleimerite o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as

obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 017/2024.

Plên/PR, 29 de abril de 2024.

LEANDRO D^VyY-T^Eí^pRO DAWY

LiMiTADA:" í^024.04.26 22:48:
46146450000198^^03'00'

ERIO

MAICOIÍ GROSSKOPF LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO ENGENHARIA

LIMITADA

Detentor da Ata de Registro de Preços

Prefeito

ciador

^ONSO TASCHECK
Secretário de Agricuitura e Meio Ambiente

Decreto n® 128/2024

rrv

NAIÁNY CAROyNE DE ARAÚJO
V^codjradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Testemunhas:

Assinatura:Nome: Mareio Aives Domingos

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraskl Assinatura:
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MENOR PREÇO/ POR LOTE
205SUVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
< OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de ferragens e
ferramentas em atendimento as secretarias municipais. Edital

disponível no site: VAvw.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/05/2024.

Entrega das propostas: a partir 06/05/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 16/05/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador;CAC58D7E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ADITIVO DE CONTRATO

Piên/PR, 03 de maio de 2024.

3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N’ 109/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N" 075/2022ED UARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Beniadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:84B75C31

3“ TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DÉ
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE
HOTÉIS QUE EPÍTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACACTA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado ò MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n*

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n* I0094I76-7, inscrito no

CPF/MF sob 0 n* 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên —

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n'’ 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ACÁCIA AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o o? 21.917.319/0001-56, localizada na Rua

Estados Unidos , n° 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado
pelo Sr. Jackson César Rodrigues, portador do RG n* 1.350.758

SSP/SC, e CPF n® 519.364.299-34, doravante denominado
simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 109/2022, nos termos da Ui n® 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas,
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Fica aditivado em 5(Cinco) meses o contrato.

Cláusula Segunda: Era razão do aditivo de prazo, fica acrescido

contrato o valor de 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais).
Cláusula Terceira: O valor é apenas para manter o saldo do contrato,
as hospedagens bem como passagens passam por avaliação e

autorização dos secretários(as) de cada pasta.
Cláusula Quarta: Este é o 3 ®(terceiro) aditivo, o documento

publicado dia 27/11/2023 é o 2® (segundo), esta clausula é apenas
corrigindo o numero do aditivo que estava incorreto.
Cláusula Quinta: ficam inalteradas as demds clausulas do contrato

original.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LIOTAÇÃO N® 034/2024

, PROTOCOLO: 3009/2024

Objeto Inclusão de 04 (quatro) veículos na apólice de seguros

CONTRATANTE:PREFEITURAMUNICIPALDE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MAPFRE SEGUROS GERAIS SA
CNPJ: 61.074.175/0001-38

VALOR: R$ 2.024,84 (dois mil e vinte e quatro reais e oitenta e

quatro centavos.)

AUTORIZAÇÃO 03/05/2024 que as partes

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícador:D801892B

ao

SECRETARIA DE ADMIMSTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N“ 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

EXONERA função gratificada para servldor(a) público(a)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a alteração do disposto na Lei n®

1078, de 09 de dezembro de 2010, através da Lei n® 1420, de 30 de
setembro de 2021,

Piên/PR,- 03 de Maio de 2024.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 1AE900C2
RESOLVE:

Art. 1® Exonerar a Função Gratificada Nível Hl - símbolo FG3,

concedida a servidora pública Mirian Balan de Oliveira, portadora
dá cédula de identidade civil com RG n® 4281173/SC, ocupante do
cargo efetivo de Assistente Administrativo, por exercer a fhnção de
Responsável pelo gerenciamento de processos do setor de

tributação do Município e pelo controle e emissões de notificações
de dívida ativa, a contar de 01 de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 083/2024 A 086/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2024
ATA 083-2024 - FR CONEXOES LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob 0 n® 46:945.369/0001-78, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais);
ATA 084-20M - J.E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E

CONSTRUÇÃO EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

63.017.784/0001-8Ò, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

37.332,50 (trinta e sete mil e trezentos e trinta e dois reais e cinquenta
centavos);
ATA

ENGENHARIA LIMITADA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 46.146.450/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, ém 29 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO085-2024

Publique-se e registre-se.

vww.díariomuniciDal.com.br/amo 320
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disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

20.850,00 (vinte mil e oitocentos e cinquenta reais);
ATA 086-2024 - LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA
- EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 82.510,850/0001 -02,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito
mil reais);

Art. 4® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR,29 de abril de 2024.

206
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.
Objeto: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:0DD096EF
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 034/2024

Data de assinatura: 29 de abril de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 022/2024

Contratado: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ: 46.757.247/0001-58

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situado de violência

com fluxos de atendimento integrado e padronizado conforme
deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên,
visando fortalecer a Rede de enfi^ntamento às violências.

'

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D7C5F6A0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 03 de maio de 2024.
Valor; R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)

Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias, com início a partir da

publicação do contrato.

Data dc assinatura: 29 de abril de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, convocado
(a) pelo Edital n® 14/2024, residente e domiciliado na RUA

PRINCIPAL sn, Campina dos Maias, Piên/PR, portador da cédula de

identidade civil com RG n® 3959431 e CPF 007.619.329-25, venho

mui respeitosamente requerer final de lista dá vaga de PROFESSOR,

conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:FC204A50ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 EDITAL 015/2024 - CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTAÇÃO

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código IdentificadonDll88D91

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

EDITAL 015/2024 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital, n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

PORTARIA N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo arL 66, DC da Lei Orgânica

Municipal,

RESOLVE:

Art 1® Instaurar processo administrativo disciplinar a fim de

averiguar ps fatos comunicados pela Secretaria de Saúde, através do

relatório apresentado pela secretaria de saúde.

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 — Centro — Piên/PR, a

partir do dia 06 de maio de 2024, no hpráno das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-ádmissional:

Cargo: Professor (Afro)

Art. 2® Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a

Comissão Processante:

I-Danieiii dos Santos;
n “ Leila Gertier;

III - Flávia Martins de Oliveira;
IV - Cristiane Telma Abuda;
V - Simon Schneider.

Nome do CandidatoClasilficaçSo
NADIA RIBEIRO5*

Art 3° Os membros nomeados no art. 2® deverão, no prazo de 30

(trinta) dias, contados do recebimento do processo administrativo

disciplinar, instruir e encaminhar o relatório conclusivo da Comissão

para o Prefeito Municipal, para decisão.

Cargo: Professor

321www.díariomunicipal.com.br/aino
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 086/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024

PROTOCOLO 2798/2024
207

No dia vinte e nove do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO

ELETRÔNICO 017/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o r\° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR é em conjunto com. -

0 Secretário de Agricultura e Melo Ambiente, Sr. Afonso Tascheck,’ inscrito no CPF sob

563.779.089-20 e o DETENTOR DA ATA LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita.noONPJ sob n° 82.510.850/0001-02, com endereço na Rua

Espirito Santo, n® 123," Centro, ern Piên/PR, CEP 8386O-00Ó, fone. (41) 3632-1107, e-mail

igor@lojaletki.com; neste ato representado por Marcos Luiz Rudnick, inscrito no CPF sob n°
710.671.249-34.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos para suprir as necessidades da

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a está ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como 0 CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 material deverá ser entregue em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento

da Nota de Empenho diretamente na Secretaria de Agricultura no endereço Rua Reinaldo de

Oliveira Mendes, n.° 212 - Centro - Piên/PR.

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações

e composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega,

bem como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição

diferente daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

2.3. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
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2082.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora iicitados,. o iicitante vencedor
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste editai.

2.5. A licitante entregará os materiais, ora iicitados, .acondicionados em suas embaiagens
originais, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela
descarga destes em local indicado pór servidor designado pela Administração, comprometendo-
se integralmente com eventuais danos causados.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e ,consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

'2.8, O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidadè e
■quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comuniçando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l peia perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

2.6.

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as, obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas iro Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

r
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i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fieimente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por Irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prèpostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

: FISCALSECRETARIA
f •

Mareio Alves DomingosSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultapte de imperfeições

técnicas, vícios redibítórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

preppstos, de conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faitas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade



financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União
- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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5.4. Em caso de atraso de pagamento-em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

, 0. material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou lato do príncipe ou em decorrência de latos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
preços

registrados;

n.°

ou

os
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6.3 A qualquer tempo^ o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desíquílíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124, da Lei 14.133/2021.
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6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços erh casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar

outro

processo iicitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos ,de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNIQPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.17.511.0006.1011-3390300000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ò certarrie ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846; de 1® de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b , c, d"e" "f" e "g" do Item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c",
"d", "e" "f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação, de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descümprimènto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do itern .8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.
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c) Para a infração descrita na aiínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e"l"do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8,3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese,alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.®

14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - os danos qué dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins dé publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro, Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. Ò Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas.as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2024.

11. Faz parte intogránte desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N** 017/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
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21513. E por estarem justos e contratados, as partes firmam 0 presente instrumento, obrigando-sè
a cumprir fieimente 0 que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 017/2024.

Piên/PR, 29 dÂabrii de 2024.

LETKI ÉJ^NSTRUÇÃO LTDA
Detentor Registro de Preços

MAICOrf GROSSKO^

;:^ererkiador

PQNSOTASCHECK

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n° 128/2024

NAITCNY CAROLltÍEJ3t ARAUIO
AProcuradoria Jurídica

^'SAB/PR 111206
Testemunhas:

Nome: Mareio Aives Domingos Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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Paraná, 06 de Maio de 2024 » Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N® 3016

MENORPREÇO/PORLOTE SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administraçw e Finanças
217OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de ferragens e

^ ferramentas em atendimento as secretarias municipais. Edital

disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/05/2024.

Entrega das propostas: a partir 06/05/2024 nó site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 16/05/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 03 de maio de 2024.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifícadúr:CAC58D7E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ADITIVO DE CONTRATO

3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 109/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 075/2022EDUARDO DUARTE SCHEIVARASEl

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:84B75C31

3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE
HOTÉIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNiaPIO DE

PIÊN/PR E A EMPRESA ACACIA AGÊNCU DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001*40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl h® 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên —

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra.
Naiany Carolihe de Araújo,, OAB/PR n® 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ACÁCIA AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 21.917.319/0001-56, localizada na Rua

Estados Unidos, n® 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado
pelo Sr. Jackson Cesar Rodrigues, portador do RG n® 1.350.758

SSP/SC, e CPF n® 519.364.299-34, doravante denominado
simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 109/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber;
Cláusula Primeira; Fica aditivado em 5(Cinco) meses o contrato.

Cláusula Segunda; Em razão do aditivo de prazo, fica acrescido ao

contrato o valor de 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais).
Cláusula Terceira: O valor é apenas para manter o saldo do contrato,
as hospedagens bem como passagens passam por avaliação e

autorização dos secretários(as) de cada,pasta.
Cláusula Quarta: Este é o 3 ®(terceiro) aditivo, o documento

publicado dia 27/11/2023 é o 2® (segundo), esta clausula é apenas
corrigindo o munero do aditivo que estava incorreto.
Cláusula Quinta: ficam inalteradas as demais clausulas do contrato

original.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEjGGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 034/2024

PROTOCOLO: 3009/2024

Objeto Inclusão de 04 (quatro) veículos na apólice de seguros

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JTÜRÍDICA; MAPFRE SEGUROS GERAIS SA
CNPJ; 61.074.175/0001-38

VALOR: R$ 2.024,84 (dois mil e vinte e quatro reais e oitenta e

quatro centavos.)

AUTORIZAÇÃO 03/05/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D801892B

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 406 DE 29 DE ABRIL DE 2024.

EXONERA função gratificada para scrvídor(à) público(a)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a alteração do disposto na Lei n®

1078, de 09 de dezembro de 2010, através ^ Lei n® 1420, de 30 de

setembro de 2021,

Piên/PR, 03 de Maio de 2024.

Publicado por:
Edxiardo Duarte Scheiváraski

Código Identificador: 1AE900C2RESOLVE:

Art r Exonerar a Fuhç&i Gratificada Nível III - símbolo FG3,

concedida a servidora pública Mirian Balan de Oliveira, portadora
da cédula de identidade civil com RG n® 4281173/SC, ocupante do

cargò efetivo de Assistente Administrativo, por exercer a fünção de
Responsável pelo gerenciamento de processos do setor de

tributação do Município e pclo controle e emissões de notificações
de dívida ativa, a contar de 01 de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 083/2024 A 086/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2024
ATA 083-2024 - FR CONEXOES LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob 0 n® 46.945.369/0001-78, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 860,00 (oitocentos e sessenta reais);
ATA 084-2024 - J.E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO E

CONSTRUÇÃO EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

63.017.784/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

37.332,50 (trinta e sete mil e trezentos e trinta e dois reais e cinquenta
centavos);
ATA 085-2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 29 de abril de 2024.

MAICÓN GROSSKOPF

Prefeito Municipal
LEANDRO DAWY ELEUTÉRIO

ENGENHARIA LIMITADA,pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 46.146.450/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

Publique-se e registre-se.
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disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

20.850,00 (vinte mil e oitocentos e cinquenta reais);
ATA 086-2024 - LETKIMATERMLDE CONSTRUCAOLTDA
- EPP, pessoa jurídica inscrita no ÕíPJ sob o n® 82.510.850/0001 -02,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da ‘
transparência,resultandono valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito
mil reais);

Art. 4* Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR,29 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal 21 8

Publique-se e registre-se.
Objeto: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

- para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identificador:0DD096EF

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 034/2024

Data de assinatura: 29 de abril de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS EUCITAÇÕES
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 022/2024

Contratado: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ; 46.757.247/0001-58

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situação, de violência

com fluxos de atendimento integrado e padronizado conforme
deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên,
visando fortalecer a Rede de enfientamento às violências.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D7C5F6A0

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 03 de maio de 2024.
Valor: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)

Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias, com início a partir da

publicação do contrato.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu. ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, convocado
(a) pelo Edital n® 14/2024^ residente e domiciliado na RUA

PRINCIPAL sn, Campina dos Maias, Piên/PR, portador da cédula de

identidade civU com RG n® 3959431 e CPF 007.619.329-25, venho

mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,

conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:FC204A50ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 EDITAL 015/2024 - CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTAÇÃO

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:D1188D91

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

EDITAL 015/2024 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n®

001/2023; homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

PORTARIA N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, DC da Lei Orgânica

Municipal,

RESOLVE:

Art. 1® Instaurar processo administrativo disciplinar a fim de

averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Saúde, através do

relatório apresentado pela secretaria de saúde.

Art 2® Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a

Comissão Processante:

I - Danielii dos Santos;

II - Leila Gertler;
ÍII - Flávía Martins de Oliveira;

IV - Cristiane Telma Abuda;
V - Simon Schneider.

Art. 3® Os membros nomeados no art. 2® deverão, no prazo de 30

(trinta) dias, contados do recebimento do processo administrativo

disciplinar, instruir e encaminhar 0 relatório conclusivo da Comissão

para o Prefeito Municipal, para decisão.

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Reciusos Hiimanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 — Centro - Piên/PR, a

partir do dia 06 de mato de 2024, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Professor (Afro)

NomedoCandidaloClassUicatao
NAPIA MBEIRO5*

Cargo: Professor
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